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EDITORIAL

Assessoria Parlamentar

' [ J M dos princípios mais caros ao regime democrático é o que 
diz respeito à divisão e à independência dos Poderes. Jro e~ 
se mesmo afirmar que a perfeição das instituições democráticas 
depende, na realidade, do livre comportamento assegurado ao jKo- 
der Judiciário, Legislativo e Executivo —  livre mas não antagom 
co, porque todos visam, em síntese, a realização do bem comum.

Pois reside exaüamente no equilíbrio das relações entre os 
Três Poderes tôda a fôrça dinâmica do regime, sem duvida o me­
lhor tipo de organização política concebido pela inteligência uma 
na. Fatôres diversos têm contribuído, porém, no9- tempos mo er 
nos, para que se instale, na prática democrática, a prepon erancta 
do Poder Executivo, com o conseqüente rompimento do equiliono 

já previsto na antiga fórmula de Montesquieu.
Daí por que na geografia política dos regimes democráticos, 

cada vez mais ampla e expressiva, seja possível identificar, sem i 
ficuldade, a gradual ascendência do Poder Executivo que expan e 
ousadamente a sua ação. A  intervenção do Estado no se or ec 
nômico justifica, segundo muitos, êsse fato, ainda que a en a or 

da pureza democrática.
Os resultados dessa expansão do Poder Executivo^não' 

ainda passiveüs, talvez.de uma análise imparcial que os a ra 9 
a todos, tendo-se em vista a escassa perspectiva ustorica * 
tivamente nova prática democrática. Em todo ĉ SOr 
conseqüências mais profundas já se fizeram sentir, e mo o 

ciai no campo da atividade legislativa.
Poder armado, por excelência, de todos os instrumen,t°s 

teriais e humanos próprios à sua ação pragma íca, o 
cutivo encontra-se, em períodos normais ou em momen •
em posição de superioridade que lhe favorece, ja na f ,
jeto de lei de sua iniciativa, já na hora da e x e c u ç ã o  de medidas, 

a rapidez e a segurança de um desempenho prepa rativos
cado por uma vasta rêde de organismos técnicos a 
que lhe são, diretamente, subordinados.

Neo é bem essa » situação do Pode,  
deliberativo, cujos quadros, muito menores, sao ai



de elementos intelectualmente heterogêneos de preferência volta­
dos para as decisões de índole política. Não admira, pois, que a 
atuação dos Parlamentos em todo mundo seja, de uma certa forma, 
comprometida na sua eficiência e notoriedade, dadas as dimensões 
das tarefas e assuntos a examinar e decidir.

Ê  de um proeminente parlamentar inglês. Sir Edward Boyle, 
antigo presidente da «Oxford Union Society» e representante 
desde 1950, a humilde confissão que se segue: «Sou de opinião 
que existem duas dificuldades básicas para quem enfrenta a vida 
parlamentar; isto é, quando se conseguiu, mesmo com dificuldade, 
ingressar no Parlamento; o que se pressupõe, naturalmente. O  
primeiro obstáculo é o problema da limitação de conhecimentos de 
uma pessoa, isoladamente. O  volume das atividades hoje em dia 
é tão vasto que ninguém pode, em verdade, dominar senão apenas 
uma fração dessas atividades. Até agora houve cêrca de 220 di­
visões para votação durante a presente sessão legislativa do Con­
gresso. Tomei parte, aproximadamente, em 210 votações —  mas 
só posso afirmar que compreendi realmente bem 70 dos casos que 
estavam em votação. Tomemos por exemplo os dois projetos prin­
cipais de lei, apresentados ao Congresso, que se referiam ao Pro­
jeto do Aço e ao de Transporte; pois, devo dizer que a maior parte 
das votações sôbre êsses dois projetos trataram de detalhes refe­
rentes a minúcias técnicas —  alguns maiores do que outros, certa­
mente. Eu simplesmente só posso dizer que não possuía o neces­
sário conhecimento técnico —  e assim muitos outros membros do 
Parlamento, disto tenho certeza —  para poder votar com pleno co­
nhecimento de causa em cada um dos casos apresentados». (Sir 
Edward Boyle, «On Being An M . P. In The Nineteen-Fifíies». 
palestra pronunciada na «British Broadcasting Corporation», citado 
por R. A . Close «in The English W e Use», Longmans, 1961).

Torna-se dispensável muito esforço de interpretação para 
descobrir nas palavras do ilustre deputado britânico um aspecto 
realmente grave do funcionamento do regime democrático, qual 
seja, ainda, o da preeminente atividade do corpo legislativo numa 
época em que a especialização do conhecimento humano exige do 
legislador honesto e consciente um excelente lastro intelectual, 
bem -como uma dedicação invulgar às suas tarefas.

Basta atentar-se para a enorme massa de projetos de lei em 
curso nos Parlamentos modernos para se ter uma idéia da delica­
deza e complexidade da função legislativa, desprovida, normal­
mente, dos recursos afetos ao Poder Executivo. O  problema da 
elaboração legislativa pelo Poder competente assume, por conse­
guinte, feição altamente técnica e laboriosa.

Eis por que seja, hoje, tão freqüente, em quase todos os Par­
lamentos democráticos, a existência de órgãos aptos a fornecerem 
aos legisladores todas as informações necessárias à discussão e à



elucidação de assuntos objeto de consideração legislativa. Órgãos 
que, sendo rigorosamente técnicos, podem cumprir com ™ai°r 
êxito a missão de assessoria parlamentar, ao contrario das tradi­
cionais Contissões, de ordinário sensíveis a cogitaçoes e or em 

político-eleitoral.
A experiência norte-americana, a êsse respeito, revela se, a 

muitos títulos, rica de sugestões e de acêrto. tra a 10 e 
assessoria parlamentar no Capitol H ill é execut o, segun o 
Galloway {Galloway, «The Legislative Process in  ̂ ongress 

1962, págs. 407-425), por um conjunto de seis organismos auto- 
nomos que constituem o que os americanos chamam e « ongres 
sípnal Staff Aids» ou «Congressional Staff Services.»

São êles: o «Legislative Reference Service», o «Office of 
gislative Counsel», o «Coordinator of Information», os « [ 
of Congressional Committees», os «Assistants to ena 
Representatives» e o «Administrative Staff of Con^ress». 
organismos não resultaram de um planejamento inicia, por 
gindo com o tempo de acôrdo com as necessidades c con i g 

da vida parlamentar ianque.

O  primeiro dêles —  o «Legislative Reference Service» -  
tem amplos objetivos, desde a classificação dê  documcn os e a 
coleta de dados até o assessoramento das Conussoes. m 
seu quadro de assessores comportava 160 pessoas dentre a voga 
dos, economistas, cientistas, políticos, historiadores, pesquisa ore '̂ 
analistas e bibliotecários, distribuídos em sete seções especia i 

zadas.

O  «Office of Legislative Counsel». dividido em dois ramos, 
um para a Câmara, outro para o Senado, é encarregado o es u 
do dos projetos de lei e formado por uma vintena de advoga os, 
assistentes legais e funcionários. Êles representam um grupo e 
carreira permanente independente das v a c i l a ç õ e s  politico-pari a 
rias e o seu trabalho é da mais comprovada qualidade. U  « o - 
dinator of Information» assegura um serviço de informaçoes g 
rais ao Congresso através de um reduzido corpo de funciona 

rios (9).

Os «Staffs of Congressional Committees.» criadoŝ ; rela-,twa- 

mente muito tarde (as primeiras dotações datam de /> 
compostos de um quadro de profissionais especialu os, on e 
predominam os advogados (47% ), seguidos dos economis as. ct 
entistas políticos e engenheiros. Além dos serviços escri os, ^ 
legisladores norte-americanos recebem verbas para a con ra aça 
de assessores pessoais: os «Assistants to Senators an epresen 
tatives». Aos Senadores cabe um assistente administra tio c um 
pequeno quadro de auxiliares com verbas estipuladas na ase o 
critério geo-eleitoral. Os Deputados, não podendo ter um assis­



tente administrativo, contam, todavia, com verbas prefixadas no 
total de $ 12.500 por ano, o que lhes permite contratar uma se­
cretária e dois auxiliares. Por último, o «Administrative Staff o[ 
Congress» ao qual compete, primordialmente, a parte administra­
tiva.

Ê  de assinalar-se, de acôrdo ainda com Galloway, a notável 
expansão dos serviços de assessoramento do Congresso, os quais, 
juntos, somente em 1953, empregaram para mais de 3.700 pessoas 
com despesa anual estimada em $ 26.000.000.

Êsses serviços estão longe, no entanto, de se mostrarem per­
feitos na realização de seus objetivos, em grande parte devido à 
ausência de um sistema de administração de pessoal. D iz o ci­
tado publicista que «é preciso melhorar tanto a qualidade dos qua­
dros de assessores como o método de recrutamento dêles». Não 
obstante tais deficiências, © Congresso americano tem podido, 
graças ao seu sistema de assessoria parlamentar, desenvolver uma 
atividade incontestavelmente única, considerando-se a relevância 
da posição dos Estados Unidos nos assuntos e negócios mundiais.

Quando se pretende, entre nós, intentar a reforma do Poder 
Legislativo, é justo lembrar a oportunidade que se oferece para 
dotar o Congresso brasileiro de uma assessoria parlamentar capaz 
de fazê-lo ainda mais operoso e eficiente em seu labor cotidiano. 
Mediante a criação de serviços de assessoramente indiscutivelmen­
te necessários e o recrutamento para êles, através do sistema do 
mérito, de pessoal qualificado, a Câmara como o Senado da Re­
pública estarão em condições de enfrentar com sucesso os inúme­
ros problemas suscitados pelo inadiável desenvolvimento da nação.



a d m i n i s t r a ç ã o  g e r a l

SERVIÇOS DE ESTADO-MAIOR

A  Função Pública no Entendimento Histórico, 
Social e Político

M a n o e l  d e  O l iv e ir a  F r a n c o  S o b r in h o

Professor Catedrático de Direito Administrativo da Universidade o

«O Jurista conhece o tempo necessário à ^olução das insti­
tuições e sabe que não existe nada verdadeiramente novo

mundos>‘ G eorges R ipert

O SER ORGANIZADO

I -  A função pública deve ser técnica de especializaçao 

administrativa. No regime jurisdicional e conJP , q  corpo 
cificação das funções determina a ativida e o noi^enclatura 

social se traduz como autêntico corpo ™T1ia,n.\ . :lirídica. A 
dos órgãos e subórgãos se classificam pela ísio og . . ner- 
idéia e o fato, como a tradição e o costume, °  “  ta n a n *  
voso das sociedades políticas. Fatores i cal natureza 
gam na dinâmica das formações
geografia e história, atuam sôbre o pensamen o izaj 0 g s.

tes científicas na evolução da espécie- 0 0 , desenvolvi-
tado ou Nação, homem ou grupo adquire /omasje^clesei»vo ^

mento predominantemente marcadas por g importami para
universal. As influências de variaçao g . . muito mais
o conhecimento histórico das instituições 1 P õcs natu-

ainda para que o indivíduo caminhe en r palaVras: as ten-
rais que harmonizam direito e c u t a r a ^  g dg for, 
dências jurídicas nao escapam da torm ç 

mação do corpo social.

FUNÇÃO E FUNCIONAMENTO

II -  Se cada parte do eorpo
mutações de hereditariedade e de , .P ’ nte organizadas. As
com o Estado e as J sociedades p declinam pelas relações
manifestações do fenomeno Jund}c°  Na unidade dos diversos 
entre a vida humana e a sociedade, wa u



ramos do direito o que observamos é a integralidade de movimen­
tação dos sêres viventes. Penalidade, família, sucessão, proprie­
dade, poder político, Estado e comunidade, explicam as conexões 
existentes entre o homem e o seu mundo, Não existem! dúvidas 
quando os instintos individuais ou de massa agem ou explodem 
impulsionados por condições externas. Por isso quase todos os 
direitos constitucionais dependem do tempo. Não são absolutos 
para a eternidade dos propósitos humanos. No processo reside o 
método de execução da vontade jurídica. Função e funcionamen­
to, são têrmos que se eqüivalem. A ordem dogmática não deve 
contrariar a ordem genética. Daí o afirmamos: quando a pro- 
cessualística falha a função deixa de existir. Por falta de fun­
ção os órgãos enfraquecem ou violentamiente reagem.

n o r m a s  e  f u n ç õ e s

~  funÇões ordenam e coordenam as manifestações 
psicofisiológicas das atividades grupais e sociais. Sem a função 
inexistem os órgãos. Sem os órgãos inexiste a vida social e fa­
lece a administração política. As teorias, mesmo quando mal 
aplicadas, surgem da interpretação dos fatos. Cabe à filosofia 
de direito estudar as funções jurídicas em face da realidade- O 
direito, comio fõrça de relação, não é apenas puro raciocínio lógi­
co. As condições econômicas são demasiadamente imperativas 
para se limitarem à contextura dos códigos obsoletos. As -jor- 
mas evoluem com as funções. A idéia do direito, envolvendo o 
problema da justiça, vincula-se e incorpora-se ao funcionamento 
social. Us valores jurídicos se transformam em valores de natu­
reza política. Qual seria o fim do direitol Responda-se: fun­
cionar em favor do indivíduo, funcionar emi razão do Estado e 
funcionar em defesa da humanidade. Quando o pensamento po­
lítico entra em choque com a estrutura jurídica, as instituições 
adoecem e os órgãos ameaçam paralisar com perigo para o equilí­
brio da harmonia social.

A HISTÓRIA NÃO ENGANA N INGUÉM

^  vida social, como o próprio Estado, está naquele 
conjunto de funções que se ordenam e coordenam em resistência 
contra a morte. A história, sábia aos ensinamentos que ficaram, 
apresenta fatos e acontecimentos para observar, criticar, comparar, 
analisar ou interpretar. A história não engana ninguém: mostra 
o homem e a sociedade, civilizações e culturas, existindo funcio­
nalmente. A norma jurídica é uma norma característica de ação 
funcional. O conceito de formalismo fica transitório em relação 
do tempo e das idades. As X II Tábuas não seriam leis para a 
nossa época. Noss.as leis não agüentarão também as necessida­



des mais urgentes dos tempos futuros. Uma constiitutio popu t re­
comenda que os poderes políticos precisam funcionar no sen 1 o 
conjunto dos interêsses comuns. Na constituição de ca a povo 
está a sua organização administrativa. Que é, porém, organuaçao 
administrativa? É organização política, por exce encia. que e 
política? É govêrno da sociedade pelo Estado e sobretudo a m- 
nistração. Ou na expressão dicionária, ciência do governo as na 

ções.. .

o r g a n iz a ç ã o  e  a d m in is t r a ç ã o

V  —  Quatro são os elementos então: 1’ ) a sociedade; 2 * )o 
Estado; 3°) o govêrno; 49) a administração. Para rea ízar o m 
comum ou garantir os direitos individuais, a política organiza com- 
pondo os órgãos e os poderes que dão substancia posi iva
tado. Mas o Estado, como entidade abstrata para ma e 
se, transmuta-se em administração. Não evemos ' nmo
nar para fáceis indagações procurando definir a mims ra^a 
arte ou como ciência. As controvérsias de pouco a ian . 
ferimos definir administração como um fato orgânico c p c 
nal cobrindo a sociedade nos seus misteres  ̂de governo, p  
rimos entendê-la como organização de poderes po í ic° • 
processo, como atividade, como função variadacomo f 
blico. Cumpre investigar como a administração se vi *
dicamente. Como está formada originàriamen e para P 
to das suas finalidades essenciais. Quais os órgãos que os com­

põe no quadro geral do govêrno e quais as funções 
no exercício da sua capacidade de gestão dos nego 10

c o n c e it o  d e  a d m in is t r a ç ã o  p ú b l ic a

V I —  Portanto: não há administração pública semi funçao 

pública. Três são os fatores de administraçao.
fão; 2>) a direção; 3Ç) a função.  ̂ A função, por sua ve , exjs_ 
tido de exercício e prática de fenômenos vi ais, Numa
tência natural de órgãos e subórgaos a mim * 
análise estrutural-funcional corresponde às m as ™ ^  jjuma- 
lítica de um govêrno enquadrado num de ermi onomia cons-
no e social. Como complexo jurídico, retrata a c o ^  

titucional de uma nação. Pode ser adminis r mjnistração fi- 
nistração burocrática, administraçao ec° ° °“ sti' de previdência, 
nanceira, procurando atender serviços ] 'nf.iíc;a de assís- 
de trabalho, de educação, de
tência, de comércio, de relações exteri , i . nl>hmento Executi- 
agricultura, de pessoal, de P diferente;  funções>

d L S u 00 supletivos, a



administração pública se conceitua pela unidade de direção dos 
serviços do Estado.

TÉCNICAS, SERVIÇOS E FUNÇÕES

V II —  Os processos administrativos de governo também se 
chamam de administração pública. Tanto nas funções constitu­
cionais mais elevadas, como a executiva, a judiciária, a legislativa, 
como nas funções de menor relêvo de direção, onde quer que se 
exerça a autoridade Política, a administração impõe regras de con­
duta, normas de procedimento, atitudes regulamentares e formas 
de expressão humana no trabalho de pessoal. Cada órgão é uma 
função específica determinada. Cada agente uma linha de com­
petência limiitada. Administração pública e direito público se 
confundem e se harmonizam formando um todo na ação política 
de govêrno. Os planos são de organização geral. Os meios 
são funcionais para cada fim. Possui seu eixo no vértice final: 
o Chefe de Estado. No descer da pirâmide se descentraliza di­
vidindo e subdividindo funções, serviços e atribuições. Na base 
fica a estrutura do quadro do pessoal. Quando os problemas 
surgem trata-se de perguntar: «como», «onde» e «por que»? A 
síntese está na soma das técnicas, dos serviços e das funções.

FUNÇÃO E ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

V III —  Aqui o grande mérito: tôda administração pública 
limita e delimita podêres. Como no caso das funções que são 
concedidas ao executivo semipre poderoso. Arbitràriamente não 
se praticam atos administrativos. A primeira preocupação está 
em saber quem pode praticar o ato legal- Se a prática do ato 
corresponde ao exercício funcional. Ou se o ato não violenta di­
reitos já consagrados. As administrações autoritárias não vin­
garam na evolução do Direito Administrativo. Não se trata so­
mente de dar e obedecer ordens, mas de dar e obedecer ordens 
legais. As regras jurídicas que são naturais não admitem ex­
cessos. A concepção legalista não está apenas na legislação, mas 
na identidade da administração com a estrutura do sistema social 
vigente. Não prevalece qualquer situação administrativa sem o 
fundamento de elemientos jurídicos. Qualquer situação jurídica 
será precária sem a colaboração de elementos administrativos. As 
normas quando não são leis se afirmam como fatos surgidos dos 
usos e dos costumes. Daí a importância da função na organiza­
ção do Estado.

AS OPERAÇÕES FUNCIONAIS

IX  —  As funções da administração, —  que são funções de 
Estado, —  se efetivam por intermédio de órgãos próprios. A



função traz o órgão em movimento. As operaçõesfuncionais 
objetivam duas finalidades precípuas: 1”) de poiica, )

te o Estado se completa pelo ordenamento da admimstraçao. O 
disciplinamento normativo de órgãos e funções azem 
primeira comunidade política natural com so erama e p 
cisão administrativas. Não basta que a função jun zĉ  -ntl:i|„ 
do estabeleça a reciprocidade de direitos e everes. 
brio das funções, quer de política ou quer e _servlÇ F’ n-' ão 
a harmonia dos órgãos que sustentam a sis ema íca . > como 
jurídica e social. Cientificamente se explica como o histó
unidade se multiplica e divide em atendimento
rica-social. A morte de um órgão constitui crise rpaiilari-
to político. Funcionar significa: mover-se bem e com regula

dade.

A HIERARQUIA DE ÓRGÃOS

X  —  A hierarquia como princípio é fundamental para que se 

mantenha a unidade das funções e dos serviços con com pre- 

tância dos órgãos administrativos- A admims r ervjços jso- 
ende, no seu grau de atividade executiva, orga mani- 
lados. A interdependência supõe tutela e uni^° autônomos os 
festação político-administrativa. Mesmo quan núbl-co. Há 
órgãos se caracterizam pela relação jurídica e o ) nré-esta- 
dependência mútua e geral dentro da or em i exercício 
belecida. A legislação não permite con rovers a no, exetaao

jurisdicional. O caráter legislativo-forma as normas
o processo administrativo estabelecendo obriga oriea exten.
de conduta. A complexidade de a^m síra fao  re de

são de funções 'do_Estado. ^ liand° ^ ‘^ ^e fine  centraíizando e 
jurídicas e legislação, o Estado somen e dentes à es-
descentralizando grupos de * “

dos órgãos es,a-

tais.

NÃO H Á  ESTADO SEM ADMINISTRAÇAO

X I —  As oscilações na conceituação de: ^ stad^ sna°sSitaMS 

na determinação dos fenômenos ” iíticas para existirem
se eqüivalem, mudadas as co nd .çoe s  g e o p o h t^ p a  ^

como administração, órgãos e tunçao. naturalmente, os
não difere de nação p a r a  naçao. Podem difenr^r formulaçSo-j,,,

fins do próprio Estado. Podem nao 9 nodec constitu-
direitos políticos. Mas admitida a reahdad: j o  pod '  
cional não será nunca possivel aceitar um tr,tacto sem



ção. Há os que afirmam ser a administração o comêço de tôdas 
as atividades estatais. Nada mais certo. As diferenciações que 
a história acusa refletem imposições mesológicas ou de tempo e de 
lugar. Sempre haverá administração, —  órgãos, serviços e fun­
ções, onde quer que haja qualquer espécie de comando político em 
atividade de direção. Os regimes se exercitam administrativamen­
te no absolutismo ou no legalismo. Governos revolucionários são 
também governos de administração orgânica funcional. O despo­
tismo infere forma de administração estatal, comi as oligarquias.

O ESTADO É SEMPRE CONSTITUCIONAL

X II —  As ditaduras não escondem o Estado. Ao contrário: 
—  revelam Estado de [ato, aplicando regras de direito, funcionan­
do administrativamente, desenvolvendo funções, somando outros 
critérios de justiça, dentro da relatividade do bem comum. Extin- 
guir a administração será o mesmo que contrariar a natureza so­
cial do homem. O Estado polícia, de poder discricionário políti­
co ilimitado, não prescinde de organização administrativa. Para 
funcionar necessita de normas que condicionem o ordenamento 
administrativo. As conquistas revolucionárias objetivam a toma­
da do poder estatal. Todo Estado é constitucional com leis ou 
sem leis. Constitucional no conjunto dos caracteres morfo-fisio- 
sociais do indivíduo ou da sociedade. Como constituição é for­
mação organo-social feita pela história através de usos e costu­
mes seculares. A miaioria das instituições administrativas refle­
te os interesses naturais do povo e de nação. A elaboração le­
gislativa, mesmo se fazendo com reservas, busca na administração, 
os seus meios úteis de convencimento e de consagração.

FUNCIONAMENTO E PROCESSO

X III —  No procedimento o Direito Administrativo realiza a 
administração. Nas autocracias ou nas democracias, o princípio 
é o mesmo: é o principio do Estado se manifestando funcional­
mente por intermédio de órgãos ou de serviços. A estrutura or­
dena as partes constitutivas do todo. Em qualquer das suas fun­
ções —  de fôrça ou de direito — , o Estado depende da adminis­
tração. Os direitos chamados fundamentais se executam pela 
administração. Quando o Estado muda de posição a administra­
ção completa essa mudança. Transmudando-se o direito, na sua 
sistemática ou na sua filosofia somente se transmuda por fôrça da 
administração que leva o Estado para novos movimentos. A ta­
refa indisfarçável do Estado é, por isso, fazer funcionar a máqui­
na viva da nação. A livre determinação estatal não é uma idéia 
definida: é um princípio de processo administrativo. Os Estados,



pelo conteúdo social-histórico, podem nascer e morrer. Podem 

admitir formas novas de govêrno. Nao escapa , p ’ unus0 
gências do funcionamento dos órgãos componentes da comunhão

social.

A d in â m ic a  d a  h is t ó r ia

X IV  —  Não fossem os poderes que lhe são implícitos <> Es­

tado seria pura abstração. Realidade é a n a f a o  Real e o ^  

Verdadeira é a sociedade. Entre a natureza
a dinâmica da história, o Estado sobra como Evolui
A dinâmica da história acusa evidencias irreíragaveis. 
por fôrça de guerra; dedesastrese de revoluço^ G ^ c >  «U_ 

reito ndyo em substituição do direi}J - a lei não conven-
cas tranqüilas e sem problemas. Mu t hincões do
ce pelos’  privilégios que e s , abe e-  «  Í S
Estado não correspondam a vontade c «trntura vital da
trativo fica prejudicado colocando em crise nPoacão do di- 
nação. Mesmo nos Estados considera os com 
J l o  universal, a conduta de administraçao esU' 
pêutica funcional. Tampouco a rigidez
rios podem escapar às regras da hermeneu íca ^  ^  evolução è 

j S S T o a ^ d .  " e ^  condicionado à autolimi- 

tação administrativa.

o  l e g is l a d o r  n ã o  c r ia  d ir e it o s

X V  —  Se na lei não está todo o direito, o Estado pela 

Administração pode sobreviver falho de egisaça° c?edades histó- 
preceitos públicos obrigatórios sao naturais i encontram 
ricas. As fontes do direito sao mesgotaveis porque e ^

base na vida social progressiva. , (.^existentes. Não será o 
revela pela imposição situações deJ  Éstodo? Não será ma- 
sistema jurídico também manifestaçao -mlicar os preceitos

nifestação gue procura “ “^ “ C n d e r ^  o S a i o "  legisla- 
do direito positivo e natural. Come> ei ^  posição administra­
dor e aplicador das leis, sem uma mec ^  ... extravasa do 
tiva? Qualquer análise de J^ fn is tra ç a o p M íca extrav^ ^

simples conceito legalista . .Todo . C°rp°peia administração o Es- 
as funções de Direito Administrativo. Qs problemas
tado resolve, num sentido de traba o ^ ^ Ajeito. A admi- 
absolutamente mais concretos. U c  jurídica está no tra-
nistração o meio. Tôda solução administra-
tamento administrativo. Como e o



a s  p r á t ic a s  d o  g o v ê r n o

X V I Desde que a administração pública seja compreendi­
da como o conhecimento e a aplicação prática dos preceitos legais 
e constitucionais, não resta senão ao Estado encarecer a impor­
tância do procedimento jurisdicional ampliando a capacidade fun­
cional dos seus órgãos mais importantes. De onde são tiradas 
as Constituiçõesl De onde são tiradas senão da realidade histó­
rica e social? Constantemente reduzidas ao fracasso não atingem 
a infra-estrutura administrativa. Os órgãos, como as funções, 
sempre existem e sempre existirão. A questão seria apenas esta: 
como deve o Estado organizar seus poderes para melhor desenvol­
ver suas funções? Ou então: como pode o Estado organizar seus 
poderes para alcançar a eficácia dos seus fins políticos? Em qual­
quer época, no processo de administração, está a solução das equa­
ções econômicas, políticas e sociais. As práticas de govêrno, que 
são práticas administrativas, afirmam que os problemas de desen­
volvimento também são problemas de administração. Na antí­
tese entre a norma e a realidade, está a resultante administrativa.

os e le m e n t o s  d a  p o l í t i c a

X V II —  Permanecem os princípios políticos que são origi­
nários e orientadores. Mas a perspectiva histórica demonstra 
que as determinações políticas d.ficilmente se materializam sem a 
colaboração de normas que façam viver funcionalmente os podê- 
re .̂ c órgãos do Estado. O que é a organização de um Estado 
político... | simplesmente organização administrativa através da 
ordenação de órgãos e de funções. A natureza foi sábia para o 
homem, para os grupos e para a sociedade. O que veremos se 
anatomizarmos o Estado? Já se explicou: cabeça, tronco e mem- 

( r?Si\ , falan<do de composição orgânica que provoca ações 
isiológicas, traumas nervosos, envenenamento, infecções, compor­

tamentos passionais, percepções ilusórias, intervalos lúcidos de 
oucura, distúrbios de consciência, alienação de emoções, histeria 
social^ psicastenia coletiva, paralisia nos meios circulatórios, dege- 
neração institucional ou atraso de desenvolvimento psíquico. Na 
política devemos considerar dois elementos: o elemiento de consi- 
deraçao científica e o elemento de perspectiva histórica. Elemen­
tos sem os quais será impossível traduzir os enganos de morfolo- 
gia social.

EVOLUÇÃO DO ESTADO

.... ma’oria das vêzes os políticos não entendem de
política. Nem sequer entendem de administração. As teses se 
rans ormam em abstrações. Não adianta falar de processos ad­



ministrativos ou de técnica burocrática, de critério jurídico ou de 
administração científica, de normativismo ou de relações humanas, 
de métodos ou de valores, de planejamento ou de orçamento, de 
fiscalização externa ou de classificação das contas, de govêrno ou 
de atribuições relativas ao pessoal. Evidentemente que não se 
pode contestar a evidência de uma ciência política marcada pelas 
catástrofes históricas e nacionais. Aceitamos que permaneçam 
duas situações: a situação de política teórica e a situação de polí­
tica aplicada. A teórica procurando o estudo sistemático dos fe­
nômenos de Estado. A aplicada formulando juízos de conheci­
mento emi concordância com a vida prática. Os fins maliciosos, 
não em poucas oportunidades, substituem os fins morais. Depois 
que o indivíduo, sob razões humanas, criou estilos de dominação, 
o Estado evoluiu em formas e normas de procedimento adminis­
trativo .

O FATO POLÍTICO

X IX  —  Entre o Estado absoluto e o Estado liberal somente 
vencem as distinções de profundidade na interpretação da história. 
O  fenômeno, fato político, é um só, o Estado. Na excitação das 
idéias, os governos usam e se aproveitam da fôrça do Estado. 
Usam e se aproveitam porque o Estado é puro miecanismo como 
mecânicas também são as leis de relação que regemi o mundo e 
movimentam os homens. Mesmo com o processo de desperso- 
nalização do Príncipe não se alteraram as condições de racionali­
zação do poder. O Estado chamado de direito não esconde sua 
profunda dependência aos métodos de administração. A política 
de direito se robustece como estatal e administrativa. A compre­
ensão do problema atual está nisto: em compreender que a socie­
dade antecede ao Estado mas que o Estado não realiza autonomia 
com a administração. Concluindo: o Estado é expressão históri­
ca de organização política e de organização de poder. Para isso 
se vale de uma ordem que se constitui ou está constituída. Ordem 
que, por fôrça da realidade, explica e justifica o procedimento 
administrativo.

A FUNÇÃO DIVIDIDA

X X  —  A função administrativa é função jurisdicional. Acei- 
ta-se como função dividida. Quando se fala em funções legislati­
vas, executivas ou judiciárias, o Estado não fica à parte, para ficar 
como integrador da comunidade nacional. Nunca houve genera­
lizações que pudessem transcender ao habitat local. Administra­
rão, como natureza social, está na própria economia doméstica. 
Não basta gerir. É preciso, bem ou mal, também dirigir. Há 
vocábulos que são comuns ao direito, à política e à economia, por­



que são vocábulos que refletem a individualização da vida através 
do corpo, do corpo como conjunto de músculos. Aliás, conjunto, 
na harmonia coletiva, realiza subordinação à ordem jurídica. 
Muito mais do que isso: estabelece limiitações que limitam a ativi­
dade do Estado. Ninguém pode, em sua liberdade, jogar-se con­
tra uma muralha. Ninguém pode, em sua liberdade, ferir direi­
tos próximos ou alheios. Toda liberdade que não fôr disciplina­
da, não é mais liberdade e deixa de ser direito. Dentro de limi­
tes, não há doutrina, que explique Estado sem administração.

A HISTÓRIA DO MUNDO

X X I —  A história do mundo, antes e depois do cristianismo, 
é uma história de vitórias e de derrotas. Os dois extremos não 
se conflitam. Entram nas crônicas vitoriosos e derrotados. Os 
fatos são naturais e podem fazer [atos voluntários. Os naturais 
estão no chão em que pisamos. Os voluntários decorrem da exis­
tência de um futuro provocado e desconhecido. Quando a ação 
do homem produz efeitos, o homem deixa de ser entidade indivi­
dual, para ser complemento coletivo. Mas tôda ação, pessoal ou 
de massa, de legalidade ou de rebelião, conservadora ou revolu­
cionária, exige uma forma de procedimento funcional ou a aceita­
ção daquelas formas tradicionais que fazem o costume na vonta­
de subjetiva resultante do instinto de conservação. Ninguém faz 
revolução sem pagar pelos pecados revolucionários. Por que? 
Porque os órgãos, as funções, não morrem pela simples mudança 
de homens no govêrno. Não é exagêro afirmar: a [unção é ele­
mento ^natural e material no jôgo dos acontecimentos políticos, 
hlas não desaparecem nunca. Podem, sim, encontrar substituição 
jurídica.

ORDEM E MECÂNICA ADMINISTRATIVA

X X II Onde está a ordem concreta do Estado senão na 
ordem administrativa? De que vale um govêrno, representativo 
da fôrça estatal, se não pode expedir leis, decretos, regulamentos 
e portarias?^ De que vale um govêrno, enquanto seja govêrno se 
o listado não possui meios normais de execução política dos ser­
viços públicos? De que vale um govêrno se não há funcionamen­
to administrativo? De que valem os podêres públicos sem o es­
calonamento hierárquico das funções jurisdicionais? O  que vale 
a decisão do todo sem a participação da unidade? Organização é 
resultado. Nunca foi comêço de nada. Porisso as crises, quan-

o eclodem. são parciais. Revelam apenas ataque de nervos.
errubam situações, podem fazer história, mas não atingem a me- 

camca administrativa dos órgãos e das funções. Os valôres ati­
vos, principalmente de cultura, não são portadores de civilização.



A busca de razão da existência de uma comunidade política estã 
na origem de três coisas: natureza, poder e govêrno. Mas o fim, 
objeto do chegar, antevê uma verdade: planejamento administra­
tivo.

DIREITO E PROCESSO

X X III —  O problema da justificação será apenas indagativo. 
Razões não existemi para os fatos passados históricos. Êles acon­
teceram simplesmente. Querer justificar o poder será o mesmo 
que pretender justificar o futuro. Podemos construir sistemas e 
teorias. Jamais, sistemas e teorias, que imponham homens sem 
pernas. Assim tambémi com tudo quanto é humano neste mundo. 
A ordem cósmica poderá ser ordem histórica, como a ordem huma­
na poderá ser ordem administrativa. Erroneamente fala-se do 
Estado como totalidade moral. Do Estado como contrato. Do 
Estado como conjugação de interêsses. Observando, porémi, a 
realidade, o que vemos? O homem, sempre o homem, desde a 
idade da pedra lascada. Mas o homem procurando o que? três 
possibilidades: a de sobreviver, a de organizar-se e a de impor 
leis próprias e governos próprios. O direito negaria sua vontade 
se não fôsse processo. As impossibilidades estatais são as possi­
bilidades processuais administrativas. Todo sistema 'de aspira­
ções humanas no sentido das probabilidades sociais está na exe­
cução administrativa.

O PODER DE GOVERNAR

X X IV  —  Os povos bárbaros também conheceram a ordemi 
administrativa que lhes era natural. A seleção hierárquica sempre 
motivou guerras e revoluções. O  niilismo só possuiu um adver­
sário: a ordem organizada administrativamente. As grandes reli­
giões não se desagregaram em função de funcionamento adminis­
trativo. As melhores organizadas superaram. O  budismo não con­
seguiu universalizar-se. O máximo da fôrça relat.va ficou com o 
cristianismo. Entre o sim e o não vingou o Vaticano. O acaso 
obrigou aos fracos desaparecerem por falar de ordem. No re.no 
do animálismo a hierarquia predomina: a hierarquia do mais 
forte. Qualquer prolongamento histórico não esquece o homem. 
As formas mais antigas de idéia ou de crença exigiam a pregação. 
A pregação, mesmo pela mentira, impunha continuidade de proce­
dimento humano e social. As raízes de tudo, de tudo quanto 
existe, se resumemi numa verdade: na verdade de poder governar. 
Negue-se a legitimidade dos governos, porque os governos são 
eventuais, mas não se negue que os processos não mudam e sem­

pre serão os mesmos.



JUSTIÇA TAMBÉM É PROCESSO

X X V  — Quem é que legitima os governos? Somente a lega­
lidade do poder porque possui em suas mãos a máquina adminis­
trativa para execução das decisões políticas. Não fôra isso o 
conceito de legitimidade não daria vitória à Revolução Francesa e 
destruiria os efeitos da Revolução Soviética. Quem tem a fôrça 
na mão pode vencer quando usa da estrutura e da infraestrutura 
administrativas. Essa, a organização administrativa, pelos seus 
órgãos e serviços, não se transfere: esta continua através dos mais 
perigosos acontecimentos históricos. Secularize-se o direito por­
que os séculos fazem do direito apenas processo. Não adianta 
haver o direito em si, porque não sendo natural, êle precisa ser 
conquistado como formalização jurídica. Não há filosofia, nem 
escola filosófica, que possa explicar o sentido diferente das desi­
gualdades políticas. Uns comandam e outros obedecem. Equí­
voco está na utopia: pensar que a justiça possa prevalecer contra 
alguém que haja para aplicá-la ou alguém que haja para condená- 
la. Porque a justiça também é processo de procedimento adminis­
trativo .

FÔRÇA MATERIALIZADA NA ADMINISTRAÇÃO

X X V I —  A sociedade não passa de um agregado de homens. 
Considerada na sua origem ou pelo princípio constituinte de go­
vêrno, transforma-se emi poder público. Através de duas faculda­
des, —  de vontade e de razão, —  exerce fôrça material incoercível. 
Quando ordenado o Estado, como se ordena êle? Resposta: pçr 
aquêles órgãos que são fundamentais e aos quais atribuem-se as 
diversas funções governativas. São comuns as referências aos 
poderes constitucionais como organismos. Não apresenta dificul­
dade o reconhecer as funções próprias do organismo legislativo. 
Também com os demais podêrest no sentido do cuidado das coisas 
públicas, as funções correspondem ao objeto de fim político. Sur­
ge, assim, o fenômeno da administração. Surge com as seguintes 
finalidades: de gestão dos bens móveis e imióveis do Estado, da 
gestão da receita orçamentária e da gestão de controle dos inte- 
rêsses da comunidade política. Para vencer resistências parti­
culares a coerção substituindo o arbítrio faz dos órgãos pelas leis, 
organizações de fôrça física incontestável. De fôrça que se ma­
terializa na administração.

A UNIDADE CORRESPONDE AO TODO

X X V II —  O mundo paga muito caro pelas indeterminações 
políticas. O  que se planeja para hoje pode não ser planejamen­



to para amanhã. O homem, enquanto fôr estômago, necessita 
exercitar suas funções, —  funções quer humanas ou quer sociais. 
A estrutura de organização de poder é específica. Traduz aspi­
rações e sentimentos. Revela inquietações e angústias. A cau­
salidade, em filosofia, se faz interrogativa. Assim mesmo, nada 
será possível conseguir, semi organização política. O  Estado, 
como simples mecanismo técnico, instrumenta seus fins por meio 
de processos. Não prevalecem conclusões contrárias contra a 
objetividade dos regimes que nascem, vivem e morrem. Não se 
pode conceber o universo sem pensar nas concepções individuais e 
administrativas. Já se disse: a unidade corresponde ao todo. A 
atitude histórica não pretende suposições. Acredita até na ordem 
cósmica. A harmonia hierárquica sustenta o universo funcionando. 
Certa vez disseram: quem tem umbigo não nasce livre. De fato 
não nasce livre, mas ganha independência. Inclusive, indepen­
dência, pela autonomia dos órgãos vitais.

POLÍTICA, DIREITO E ADMINISTRAÇÃO

X X V III —  Os que separam a política do direito, estão erra­
dos. Os que divorciam a política da administração, não encon­
tram posição para explicar a natureza social do homem. Tudo 
é função porque a função faz o órgão. No sentido administrati­
vo todos os conceitos se perdem pela importância da mecânica 
funcional. Se assim não fôsse por que essa preocupação cons­
tante pela tomada política do poder? As afirmativas reformistas 
de Lutero, Calvino, Hobbes e Rousseau, não vingaram para admi­
tir apenas capacidade de resistência à ordem normal constituída. 
Falando em época atual é possível esquecer os ensinamentos his­
tóricos? Esquecer o direito natural? Esquecer a cromologia huma­
na? As posturas tradicionais são as posturas verdadeiras. A 
ordem jurídica se ativa do presente para o passado. A fôrça polí­
tica se dinamiza do presente para o futuro. Plantada a questão 
em têrmos concretos ninguém nega princípios que não se conju­
guem com o centro nervpso das aspirações coletivas. As nervu­
ras sociais salientes obrigam dois caminhos: da legitimidade do 
poder ou do interêsse revolucionário.

AS CATEGORIAS FUNCIONAIS

X X IX  —  Mas o processo, maneira de operar emi prolonga­
mento, obriga o Estado também à atualização. As crenças 
quando ordenadas se transformam em realidades positivas. A 
metodologia positivista desconheceu a história e por isso se per­
deu. Quem há nesse mundo que possa dizer que o mundo 
não evolui? No testamento das coisas anteriores o que resta é



continuidade processual administrativa. Continuidade nem sem­
pre limitada ao formalismo de formias que caducaram. Como a 
fenomenologia se aplica ao direito politioo? Pelas categorias fun­
cionais. Categorias chamadas Estado, Grupo, Município, Sobe­
rania e Democracia. A sociologia explica a verdadeira ciência 
social como fenômeno de poder. As fronteiras jurídicas não fa­
zem pressuposto de que os acontecimentos não se condicionem 
pelo fato das leis novas. A natureza sócio-estatal não é experi­
ência. Está homologada pelos fatos de justiça especializada dis­
tribuída entre funções e atribuições. A diversidade genérica 
ajusta pluralidade de condições que estabelecem relações de de­
senvolvimento funcional, está claro!

A NATUREZA CONSTITUCIONAL

X X X  — O direito não tem água para botar na terra. Tudo 
está acima das possibilidades humanas, menos o destino social. 
O processo natural ensina: quando as leis jurídicas contrariam as 
leis naturais, a diversidade pela violência nutre o corpo coletivo 
de elementos que não dizemi para o que vêm e nem para onde vão. 
Tudo é muito simples. Quando o poder se extroverte o que 
sobra dêsse poder extrovertido? Mecânica, órgão e função. A 
habilidade no manejo da técnica jurídica se distribui orgânica- 
mente pelos meios executivos de funcionamento administrativo. 
Todo o problema, com leis ou sem leis, é de natureza constitucio­
nal. Tôda a solução, com leis ou sem leis, é de natureza admi­
nistrativa. A eficácia das liberdades individuais desaparece quan­
do as instituições não funcionam em razão da existência social e 
humana. Há uma conduta com fim para atingir: daí a importân­
cia do Direito Administrativo. Civilização milenária ou de ontem, 
nos esforços processuais tôdas encontram as mesmas dificuldades. 
O coração funciona em função fisiológica. A administração em 
função processual.

ONDE HÁ FORMA, HÁ PROCESSO

X X X I —  As tragédias guerreiras não alteraram a composi­
ção internacional em função do patrimônio jurídico. O poder, 
que é natural, sobreexiste às constituições. O poder, que é jurí­
dico, está na base das instituições. Nas graduações do negócio 
administrativo prevalece a importância das articulações mecâni­
cas. O natural não contraria o positivo. Porque o positivo está 
na fôrça da própria história. A viveza administrativa robustece 
a lei e não deprecia o direito. As palavras, procedem, processual­
mente, à escrita. As formas duradouras são as formas vitais 
para qualquer instrumento jurídico. Quando não duram, não



duram apenas porque o direito caduca, mas porque o direito evo­
lui e progride. Tôda evolução orgânica se estabelece pela sufi- 
ciênda funcional. As lesões produzidas aos diremos reconhecidos 
se curam pela harmonia de organização precessual. Os contras­
tes judiciais em decisões que podem não ser justas morrem quando 
a vida processual começa. Nada deixa de ser forma neste mundo! 
Onde há forma, há processo. Onde não há processo, não há 
formia definida.

d ir e it o  e  f a t o

X X X II —  Por que então discutir filosofia jurídica se o direito 
não constitui fato? Por que então não acreditar na vida também 
jurídica se os fatos não constituem direito? Realmente o poder de 
fazer direito não é o poder de fazer o fato. Obrigatoriamente, tem 
o direito a obrigação de reconhecer o fato acontecido, Como re­
conhecê-lo? Olhando em tôrno e determinando o que é errado na 
conquista humana. As proibições, quando não reais, fazem revo­
luções. As revoluções fazem apenas isto: renovam os órgãos. 
Quem funciona dentro do Estado? Todo um sistema de apare- 
lhamento de funções políticas, seria a resposta. A consciência 
pública, muitas vêzes, está nos pés, não na cabeça. As emo­
ções sentidas exigem novas formas legais. O estômago realiza 
ação funcional em contradição com as sentenças mais infalíveis. 
Não há ocasião frente à história: existem fatos. Os nervos, como 
conjunto de fôrças, constroem para o futuro. O fator antropoló­
gico será quem sabe o mais decisivo: decisivo porque onde a mul­
tidão atua o indivíduo se renova em caracteres físicos iniludíveis.

A l e i e  o  f a t o

X X X III —  Estado, direito, processo e função, determinando 
qualidades de parte, nem sempre determinam as qualidades de 
todo. As sociedades humanas não podemi ser consideradas um 
só homem. Daí a complexidade permanente na compreensão do 
conjunto social. As decisões coletivas nem sempre aceitam a re­
pressão jurídica. Cabe à jurisprudência, aliando as leis aos fatos, 
ser homogênea na heterogeneidade dos sucessivos acontecimentos 
humanos. A ambivalência de sentimentos.já derrubou por terra 
muitos tabus. Muitas proibições morais, políticas e religiosas, de­
sapareceram transformando a alma de multidões. Da forma do 
fato à forma de govêrno, o passo não é longo. O perigo preci­
samente existe no choque entre as normas tradicionais e as formas 
novas que surgem das necessidades novas de vida social. Não 
vamos querer condenar a crueldade da história^ No exercício da 
tutela governamental, o Estado pelos seus órgãos, funções e ser­



viços, precisa n ão  esquecer no desenvolver do processo adm in is tra ­

tivo a  existência das m u ltidões . P o rque  a m u ltid ão  com o a  p ó l­

vora sêca explode tam bém .
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ORGANIZAÇÃO

A  Reforma Administrativa na CoLômbia

A l e x a n d r e  M o r g a d o  M a t t o s

1 . ANTECEDENTES CONSTITUCIONAIS

O  plebiscito de 1957, conseqüência do movimento político ocor­
rido a 10 de maio, provocou profundas modificações na orga­
nização e no exercício do poder público. Os partidos políticos 
tradicionais renunciaram ao controle hegemônico dêsse poder e 
concordaram em participar de umi govêrno conjunto de responsa­
bilidade compartida. Nestes têrmos ficou como Constituição Po­
lítica vigente a de 1886, com as reformas de caráter permanente 
introduzidas até à promulgação do Ato Legislativo número 1, de 
1947, inclusive, e com as modificações consagradas na menciona­
da consulta popular.

2 .  BASES LEGAIS

Partindo das bases definidas no plebiscito de 1957, e já dentro 
do funcionamento normal do ramo legislativo do poder público, 
foi expedida a Lei número 19, de 1958, «sôbre Reforma Adminis­
trativa». A Lei 19 teve comio finalidade específica dar ao exercí­
cio do poder, no ramo executivo, uma ordenação técnica. Dentro 
dêsse ordenamento, a dita Lei contemplou os seguintes objetivos:

a) assegurar a coordenação e a continuidade da ação ofi­
cial, conforme os planos de desenvolvimento progressivo estabe­
lecidos ou que venham a ser estabelecidos por lei;

b) assegurar a estabilidade e a preparação técnica dos fun­
cionários e empregados públicos;

c) promover o ordenamento racional dos serviços públicos e 
a descentralização daqueles que possam funcionar mais eficazmen­
te sob a direção das autoridades locais;

d) simplificar e tornar mais econômicos os trâmites e proce­
dimentos burocráticos;

e) evitar a duplicidade de funções ou atividades paralelas;
f) propiciar o exercício de um controle administrativo ade­

quado.



3 .  in s t r u m e n t o s  d a  r e f o r m a

Para alcançar tais objetivos, a própria Lei 19 criou os neces­
sários instrumentos administrativos, os quais foram os seguintes:

a) Conselho Nacional de Política Econômica e Planeja­
mento;

b) Departamento Administrativo de Planejamento e Servi­
ços Técnicos;

c) Comissão Nacional do Serviço Civil;
d) Departamento Administrativo do Serviço Civil;
e) Sala do Serviço Civil no Conselho de Estado;
[) Escola Superior de Administração Pública.

Por outro lado, o Govêrno, interpretando o conjunto de dis­
posições da Lei 19, e como meio adequado para adiantar a refor­
ma ou reorganização dos Ministérios e Departamentos Adminis­
trativos, criou a Comissão de Reformia Administrativa.

4 .  REORGANIZAÇÃO DO RAMO EXECUTIVO DO PODER PÚBLICO

^  Comissão de Reforma Administrativa elaborou o estatuto 
básico, disciplinador dessa reforma, ou seja, o Decreto número 550, 
de 1960, cujas normas fundamentais foram as seguintes:

a) O Ramo Executivo do Poder Público, no plano nacional, 
ficou integrado com os seguintes organismos administrativos: (1) 
Presidência da República, (2) Ministérios, (3) Departamentos 
Administrativos, e (4) Estabelecimentos Públicos;

b) Os Ministros e os Chefes dos Departamentos Adminis- 
tratiyos sa.° os Chefes Superiores da Administração, correspon­
dendo a êles, de acordo com o Presidente da República, a adoção
as diretrizes básicas e dos planos de ação, relativamente aos ser­

viços de que são encarregados;

c) Aos Estabelecimentos Públicos e demais entidades com 
autonomia administrativa compete o cumprimento ou execução dos 
planos adotados pelo Govêrno, isto é, pelo Presidente da Repúbli­
ca e pelo Ministro ou Chefe do Departamento respectivo;

d) atividades dos Ministérios e Departamentos Adminis­
trativos devem desenvolver-se de conformidade com um planeja­
mento sistemático e de acôrdo com um método de controle que 
permita verificar o cumprimento quantitativo e qualitativo dos pla­
nos, programas de trabalho e regulamentos, através da compara­
ção do rendimento com normas tipo de produtividade;

e)^ Os serviços devem ser descentralizados quanto à sua 
execução, cabendo aos Ministérios e Departamentos adotarem os

nos e os controles técnicos e administrativos da execução 
aesses planos;



/) Os Departamentos exercem a função «administrativa» e 

os Municípios a função «executiva»;

g) As distintas dependências de um Ministério ou Depar­
tamento Administrativo devem constituir um organismo racional­
mente integrado, do ponto de vista da hierarquia e da divisão do 
trabalho;

h) Os distintos serviços técnicos têm unidade em sua admi­
nistração, comi o fim de que sua prestação seja econômica para o 
fisco e expedita para o público;

i) A Direção de cada umi dos Ministérios corresponde ao 
Ministro respectivo, que a exerce com a colaboração direta do 
Secretário-Geral e do Diretor. O Ministro é a primeira autori­
dade administrativa e técnica do ramo. O  Secretário-Geral -e 

um funcionário de livre escolha e remoção. O Diretor é um 
funcionário pertencente à carreira administrativa e a seu cargo 
estão, de modo principal, as funções técnicas;

j) Cada Ministério terá um Conselho Nacional, encarrega­
do de assessorar o Ministro na adoção e execução das diretrizes 

e planos de ação;

k) Haverá igualmente Serviços de Planejamento, Coordena­
ção e Avaliação, dos quais faz parte uma Seção de Organização e 
Métodos;

l) Os Ministérios envolvidos em programas de investimen­
to, terão um Comiitê de Planejamento;

m) Cada Ministério e Departamento Administrativo terá 
Serviço Juridico ou um Assessor Jurídico, conforme suas necessi­
dades;

n) A denominação das dependências dos Ministérios e De­
partamentos ficará restrita à seguinte nomenclatura: (1) Ramo, 
(2) Divisão, (3) Seção, e (4) Grupo;

o) Cada Ministério será dividido em dois ramos principais: 
(1) Ramo Técnico e (2) Ramo Administrativo;

p ) Em cada Ministério e Departamento Administrativo fun­

cionará um Comitê de Coordenação.

5 . SERVIÇO CIVIL E CARREIRA ADMINISTRATIVA

A reforma administrativa ordenada pela Lei 19, além da re­
estruturação orgânica e do planejamento econômico, contempla, 
como aspecto fundamental, a organização do Serviço Civil e da 
Carreira Administrativa. No exercício das faculdades que para 
êste efeito lhe conferiu a Lei 19, o Govêrno expediu o Decreto 
número 1.732, de 1960, que adotou o Estatuto da Carreira Admi­
nistrativa e consagrou outras normas sôbre o Serviço Civil. Os 
aspectos principais dêsse decreto são os seguintes:



A. Funcionário Público

A Reforma Constitucional Plebiscitária dispôs que a designa­
ção dos funcionários e empregados públicos que não pertençam à 
Carreira Administrativa deve ser feita de maneira que as distintas 
esferas do ramo executivo reflitam equilibradamente a composição 
política do Congresso, e deferiu à lei adotar as normas orgânicas 
da Carreira. O Estatuto, em sua parte primeira, define a quali­
dade de funcionário ou empregado público para determinar a ex­
tensão do Serviço Civil, e dentro dêste os cargos compreendidos 
na Carreira Administrativa não submetidos às normas de parida­
de política. Segundo o Estatuto são também empregados públi­
cos os que prestem seus serviços nos estabelecimentos ou institu­
tos descentralizados do Estado em empregos permanentes e ainda 
que sua vinculação se origine de umi contrato de trabalho.

B. Classificação de Cargos e Remuneração

Dispõe igualmente o Estatuto que todos os empregos do Ser­
viço Civil devem ser objeto de uma classificação de acôrdo com 
as funções que lhes correspondam. A classificação serve de base 
para 'determinar a remuneração de cada emprêgo, de acôrdo com 
a escala de soidos fixada em lei, e com as qualificações que se 
exijam dos aspirantes nos concursos organizados para prover os 
empregos de carreira.

C. Carreira Administrativa

A segunda parte do Estatuto organiza a Carreira Administra­
r ia . Em primeiro lugar determina que nela estão compreendidos 
to os os empregos do Serviço Civil com exceção dos cargos que 

taxativamente enumera e que se relaciona, principalmente com os 
funcionários políticos, como Ministros, Governadores, Prefeitos e 
seus Secretários, Chefes de Missões Diplomáticas, funcionários de 
período fixo e outros.

D. Nomeações

O aspecto fundamental da Carreira Administrativa relacio­
na-se com o sistema consagrado para prover os cargos nela com- 
preen i os. Todo chefe de organismo governamental, para fazer 
uma nomeação referente a um emprêgo compreendido na Carreira 

ministrativa, deverá solicitar o candidato à Comissão Nacional 
o erviço Civil, que entre suas atribuições tem a de estabelecer 

as istas de candidatos capacitados para as diferentes classes de



empregos públicos, mediante concursos realizados pelo Departa­
mento Administrativo do Serviço Civil, segundo as normas ditadas 
pela Comissão Nacional do Serviço Civil. A seleção por con­
curso baseia-se exclusivamente nas aptidões e méritos do candida­
to. Qualquer recomendação de caráter político ou pessoal de­
termina inexoràvelmente a desqualificação do aspirante. Todos 
os empregados nomeados através do sistema de concurso, ingres­
sam em período de prova, de seis a dezoito meses. Os empre­
gados que obtenham qualificação satisfatória serão incluídos na 
Carreira Administrativa.

E. Estabilidade dos Empregados

A Carreira Administrativa, consagrada no Estatuto, não se 
inspira na idéia de imobilidade do empregado, mas num conceito 
diferente, mais dinâmico e adaptado às necessidades da adminis­
tração, ou seja, o da estabilidade condicionada ao eficiente cumpri­
mento das tarefas atribuídas ao empregado. Assim, leva-se em 
conta os legítimos interêsses da administração e os do pessoal a 
seu serviço. Enquanto o empregado cumprir satisfatòriamente as 
tarefas de que é incumbido, e que serão objeto de avaliação pe­
riódica, pode sentir-se seguro quanto à conservação de seu em- 
prêgo, e desfrutará de tôdas as possibilidades de acesso brindadas 

pela carreira.

F. Pessoal Atual

O  único procedimento aceito pelo Estatuto para ingresso à 
Carreira Administrativa é o do mérito estabelecido mediante con­
curso. O  pessoal atual da administração não está excluído dêste 
processo. Os empregados não selecionados por concurso que de­
sempenhem empregos compreendidos na Carreira Administrativa 
continuarão sendo de remoção livre, mas as vacâncias que se pro­
duzirem deverão prover-se invariàvelmente com candidatos sele­
cionados através de concurso pela Comisão Nacional do Serviço 

Civil.

G. Nomeação Provisória .

O  Estatuto prevê que no período inicial de implantação do 
sistema os organismos do Serviço Civil não possam produzir o nú­
mero de candidatos selecionados que exija o movimento de pessoal 
administrativo, e para êste caso a Comissão Nacional pode autori­
zar nomeações provisórias enquanto não houver candidatos sele­

cionados por concurso.



H. Regime Disciplinar

A aplicação de sanções aos funcionários de carreira está 
submetida a um regime disciplinar especial que contempla a inter­
venção das Comissões de Pessoal que funcionem nos diversos or­
ganismos administrativos e, nos casos mais graves, como na pri­
vação do cargo, a da Comissão Nacional do Serviço Civil. O 
regime disciplinar inspira-se no critério de assegurar os direitos do 
empregado e consulta ao mesmio tempo as conveniências da Admi­
nistração.

I. Carreira Diplomática

O  Estatuto dispõe sôbre a agrupação do pessoal administra­
tivo em quadros que se organizam por serviços ou por afinidade 
dos empregos, e que servem de marco para regulamentar os 
acessos e traslados e, em geral, particularizar a aplicação das 
normas gerais contidas no Estatuto da Carreira Administrativa. 
As bases para a organização do quadro correspondente á Carrei­
ra Diplomática e Consular foram adotadas pelo próprio Estatuto, 
que especificou normas especiais em consonância com a natureza 
própria do serviço diplomático.

/. Nomenclatura e Escala de Salários

^ or meio ido Decreto número 1.678, de 1960, ficou estabele­
cida a nomenclatura e a escala de salários para os empregos do 
berviço Civil. Êste decreto visou a por em ordem a denominação 
dos empregos públicos mediante sua agrupação por classe e séries, 
o que torna possível a determinação adequada de funções e requi­
sitos para facilitar, por um lado, a regulamentação dos concursos 
e, por outro, a implantação do princípio de que a igual trabalho 
corresponde igual remuneração. Visa-se, desta forma, terminar 
com a anarquia existente na denominação dos cargos públicos e 
assaltar as bases para uma política de salários. Os organismos 
do Serviço Civil administrarão o sistema, a fim de dar-lhe flexi-
i 1 a e e adaptá-lo às circunstâncias e possibilidades do país.

K. Organismos do Serviço Civil

t a(̂ m*n's*:rar ° Serviço Civil e a Carreira Administrativa,
a ei 9 criou a Comissão Nacional e o Departamento Adminis- 
ra ivo do Serviço Civil, e dispôs sôbre a organização da Escola 
uperior de Administração Pública. Organizados inicialmente o 

departamento e a Comissão pelo Decreto 1.153, de 1959, suas 
funções e estrutura definitivas foram baixadas pelo Decreto 1.679, 
de 1960.



A Comissão é um organismo independente, integrado por 
quatro membros designados pelo Presidente da República mas 
respeitando as normas de paridade política, para um período de 
quatro anos. Corresponde à Comissão regulamentar os concur­
sos, integrar as listas de pessoas capacitadas para o desempenho 
de empregos públicos de carreira, autorizar nomeações interinas 
ou provisórias quando não haja candidatos regularmente selecio­
nados, regulamentar o período de prova, autorizar a inscrição dos 
empregados na Carreira Administrativa e os acessos ou promo­
ções, regulamentar a avaliação do mérito, aprovar a classificação 
de cargos e emitir decisões em casos especiais de disciplina.

Ao Departamento Administrativo do Serviço Civil corres­
ponde a administração e a coordenação do sistema legal do servi­
ço civil e da carreira administrativa. Sua estrutura contempla as 
atividades típicas de pessoal comio seja a classificação de cargos, 
o estudo das escalas de salários, a seleção de empregados, e aper­
feiçoamento de pessoal em serviço. Para operar em coordena­
ção e segundo as instruções do Serviço Civil, haverá em cada or­
ganismo administrativo uma Divisão de Pessoal, que executará 
em relação ao respectivo organismo as funções próprias do De­
partamento.

Complemento natural de um sistema de seleção de pessoal ba­
seado no mérito, e de promoção e estabilidade baseada na eficiên­
cia, é proporcionar aos empregados em serviço meios para seu 
aperfeiçoamento e aos aspirantes a cargos públicos centros docen­
tes para sua adequada preparação. Tais necessidades serão aten­
didas pela Divisão de Aperfeiçoamento do Departamento Admi­
nistrativo do Serviço Civil e pela Escola Superior de Administra­
ção Pública que preparará pessoal para os níveis médio e superior 
da hierarquia administrativa.

6 .  EXECUÇÃO DA REFORMA DO SERVTÇjd CIVIL

Adotados os estatutos a que se fêz referência, tornou-se ne­
cessário acomodar a velha organização administrativa ao nôvo sis­
tema. Com êste objetivo, vêm sendo expedidos decretos que 
consagram os novos quadros de pessoal dos organismos adminis­
trativos e as funções, nomenclatura e remuneração que correspon­
dem aos empregos adstritos aos respectivos serviços. Os decretos .di­
tados abarcam quase a totalidade da Administração Nacional não 
descentralizada e assim, não menos de 40.000 funcionários nacio­
nais receberam, ao serem incorporados seus cargos à nova nomen­
clatura e escala de salários, o benefício de um tratamento equita- 
tivo em relação à importância de seus cargos e de um aumento da 
remuneração.

Para chegar a um exato conhecimento dos empregos que in­
tegram a Administração Pública e que permiita sua classificação



técnica em relação às suas funções, importância e necessidade, 
iniciou-se um programa de análise objetiva de todos êles. Tal 
trabalho será acelerado quando entrarem a funcionar os Serviços 
de Pessoal dos diversos organismos da administração pública, 
criados para adiantar a reforma, com funcionários já selecionados 
por concurso e que estão submetidos a um processo especial de 
treinamento.

Atividades já iniciadas para orientar estas iniciativas refe­
rem-se ao censo geral dos funcionários públicos nacionais, e a ela­
boração de um dicionário ocupacional ou descrição-tentativa das 
tarefas típicas executadas nas diversas categorias de empregos, 
e das qualificações necessárias para quem as desempenham!. Si- 
multâneamente, a Comissão e o Departamento avançam no estudo 
do complexo total da Administração Pública para intentar a clas­
sificação dos diversos serviços e integrar os quadros administrati­
vos ou marcas dentro dos quais se possam estruturar logicamente 
as hierarquias funcionais, e organizar os acessos e sistemas de 
avaliação do trabalho.

A Comissão e o Departamento, em matéria de seleção, preo­
cupam-se em implantar sistemas suficientemente ágeis e que res­
pondam ao ritmo das necessidades da Administração e que aten­
dam, no que respeita a labores essencialmente ocupacionais, à ex- 
p oração ae capacidades específicas e, nos níveis profissionais, à 
investigação de aptidões dentro de zonas culturais que se supõe 
estabelecidas com certificados de estudo ou títulos acadêmicos. A 
se eçao por aptidão nesta categoria profissional complementa-se 
com cursos de capacitação nas funções próprias dos carqos que 
devam desempenhar. Êste sistema foi iniciado com os advogados 
de rendas, diretores de estabelecimentos penitenciários, diretores

serviÇ°s c e pessoal, e func ionários de o rg an ização  e m étodos, 

ara ace erar a  seleção, ao lado  do  sistema o rd in ár io  de con- 

vocaçao para concursos especiais, adotou-se um a  espécie de con­

curso perm anente , por inscrição aberta, de m odo que qua lque r 

pessoa que deseje traba lhar na A d m in is tra ção  possa inscrever-se 

para  o ím  e ser im edia tam ente  subm etido a exame de ap tid ão  e 

a  ava liaçao  de seus m éritos e qua lificações .

7 . a l c a n c e  d a  r e f o r m a  d o  s e r v iç o  c iv il

O sistema do Serviço Civil, consagrado pelos diplomas legais 
expedidos pelo Governo como complementação da Lei 19, tem a 
pretensão de acolher as orientações mais modernas e as técnicas 
mais avançadas no manejo de pessoal e implica numa mudança 
protunda nos costumes políticos e administrativos. Dispondo o 
pais de um corpo capaz e estável de servidores públicos, encontra­
rão os trabalhos governamentais a base humana que definitiva- 

Adm iirt3 q~e mma ° êxit0 dos Programas e plataformas da
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Tradução de M aria  de Lourdes L . M odiano

A atividade econômica do Estado desenvolveu-se no decurso de 
séculos, mas foi principalmente depois da segunda guerra mun­
dial que conquistou importância essencial. O grande núme­
ro de empresas estatais criadas após a guerra, tanto nos países 
socialistas, como nos capitalistas, constitui tema constante de dis­
cussão entre juristas e economistas do mundo inteiro. A questão 
gira, primordialmente, em tôrno das formas jurídicas e dos mé­
todos de administração dessas entidades, isto é, quanto aos méto­
dos de gestão mais indicados e eficazes, quer do ponto de vista 
econômico, quer sob o aspecto jurídico.

As formas jurídicas, tanto quanto os métodos de gestão, va­
riam segundo o país. Após a libertação, entretanto, observou-se, 
por tôda parte, a tendência de criar-se um sistema jurídico e fi­
nanceiro especial, diferente dos métodos administrativos de antes 
da guerra, adotados na maioria dos países.

Os problemas e as dificuldades daí decorrentes são sempre 
os mesmos, a despeito de tôdas as diferenças de estrutura políti­
ca e econômica. No intuito de examinar os novos métodos jurí­
dicos e econômicos, bem como as tendências atuais de nacionaliza­
ção, escolhemos como exemplos as emprêsas estatais da França, 
da Itália e da Polônia. A escolha não foi feitâ ao acaso. As 
razões da nacionalização das emprêsas são completamente distin­
tas em cada um dêsses três países. A conseqüência é que as 
formas jurídicas e os métodos empregados variam, merecendo 
por isso um estudo comparativo.

(*) “Revue Internationale des Sciences Administratives , Vol. XXV II, 

n' 2.



Entre os inúmeros problemas suscitados em miatéria jurídica, 
financeira e econômica, em nossa esfera, examinaremos especial­
mente os problemas mais importantes, dos quais decorrem todos os 
demais as formas jurídicas e os métodos de gestão das em- 
prêsas.

As formas jurídicas das emprêsas estatais, adotadas por 
aquêles três países, decorremi das diferentes influências políticas e 
das condições econômicas do imediato pós-guerra, inteiramente 
distintas em cada um dêles.

Entre as emprêsas criadas pelos Estados, encontram-se, por 
tôda parte: (1) de um lado, aquelas que são geralmente geridas 
pela administração pública, centro dos métodos tradicionais usa­
dos antes da guerra e, de outro, as emprêsas estatais administra­
das como organismos juridicamente distintos da administração pú­
blica, com personalidade jurídica, autofinanciamento, autonomia de 
gestão, etc. Em nosso estudo comparativo, trataremos exclusi­
vamente desta última categoria de emprêsas, por ser a forma mais 
representativa das tendências atuais e das novas e modernas con­
cepções de emprêsa pública.

Na França, durante o período entre as duas guerras mun­
diais encontramos inúmeras emprêsas estatais criadas por moti­
vos financeiros (monopólios, Banco da França); militares (fábri- 

*3S e, ^ ~ naI ^élico’ mon°PóHo dos explosivos) ou administra­
tivos (P iT  —  Correios e telecomunicações), etc. Na época, 
essas empresas existiam mais comumente ao lado de emprêsas 
privadas ou nos setores em que a iniciativa privada, por motivos 
economicos e financeiros, não se dispunham a atuar. Em prin­
cipio, os direitos de propriedade (salvo em caso de defesa nacio­
nal), nao eram afetados. (2) Foi somente depois da libertação 
que o Estado francês passou a atuar nesse setor, por motivos in­
teiramente diferentes, encampando certo número de setores da

^ ío r ie J Ct0n0j ÍCa-- ^  nacionalização, que se processou depois 
de 1945. difere da atividade de antes da guerra, não só por essas 
novas razoes e pelos objetivos da nacionalização, como, também, 
pelas formas jurídicas e pelos métodos de gestão.

A nacionalização na França realizou-se sob a influência da 
maioria dos partidos políticos -  e com o apoio dêstes - ,  dos 
sindicatos e da naçao. O Partido Comunista (3) o Partido Sn- 
cialista (SF IO ), (4, o MRP (5) d» mesmahrma que o p°iud 
pa,s sindicatos, como a CGT, (6) fiel a suas idéias em matéria de

P F T r í 7 \Ça° ’ Í ^ S ra/0avS ,a no Congresso de Lião em 1919, a 
j  C 3 LG C ’ \8) Pronunciaram-se a favor. A atmosfera 

política dos primeiros dias após a libertação teve sua influência

S re 3 área da nacionalização de emprêsas,
como sobre a forma jurídica dessa nacionalização. Esta abran­
ge todas as emprêsas da indústria elétrica e do gás, as minas de



carvão, o Banco da França e o Banco da Argélia; quatro dos 
maiores bancos de depósitos, os seguros e a «Régie» Nacional das 
Usinas Renault. Depois da nacionalização, o setor público na 
França passou a abranger três quartas partes de tôdas as opera­
ções de crédito e dois terços das operações de seguros. Levando- 
se em conta as emprêsas que já pertenciam ao Estado antes da 
guerra, o setor público abrange agora —  como principal ou gran­
de acionista —  cinco setores da economia nacional': o crédito, os 
seguros, a energia (com exceção do petróleo), o transporte ferro­
viário (9) e a construção aeronáutica. Conseqüentemente, por 
sua importância, dada a amplitude adquirida, essa situação dá ao 
Estado, pela primeira vez, a possibilidade de influir ativamente na 
estrutura econômica do País.

Não existe na França, da mesma forma que na maioria dos 
países, uma definição jurídica de nacionalização. (10) Vamos en­
contrar, porém, inúmeras discussões a respeito, não só no Parla­
mento, como entre juristas e economistas. Na maioria das defi­
nições, dá-se ênfase à oportunidade da transferência do direito de 
propriedade privada para o setor estatal, eliminando-se, assim, o 
problema da gestão e do lucro privados. A necessidade de 
'transferência é justificada, na maioria dos casos, pelo «interesse 
geral», (12) pelo «interêsse público» (13) ou pelo «interêsse da 
Nação». (14)

Encontram-se também, muitas vêzes, definições nas quais a 
nacionalização é considerada sob o aspecto de uma nova organi­
zação de gestão jurídica e econômica. Nas definições dêsse tipo, 
põem-se em relêvo as formas originais e novas, (15) diferentes 
dos métodos normalmente empregados, quer nas emprêsas priva­
das, (16) quer nas públicas. (17)

Três características comuns observam-se na maioria das defi­
nições: 1) transferência de propriedade da emprêsa para a cole­
tividade; 2) novos métodos de gestão; e 3) o interêsse geral. O 
principal defeito de quase tôdas essas definições é serem, de regra, 
um tanto vagas. As maiores dificuldades decorrem da noção 
de interêsse geral, que a maioria dos autores deixa de precisar. 
Nos debates parlamentares sôbre as leis de nacionalização, da 
mesma forma que nas exposições de motivos a respeito, dá-se tôda 
ênfase aos problemas econômicos. ‘ Os oradores, sempre em 
grande número, acentuam a necessidade de reconstrução imediata, 
de modernização e desenvolvimento da produção, o que somente o 
setor público pode realizar, (18) aplicando uma política dirigida 
não apenas pelo critério do lucro mas, principalmente, com a fina- 

ilidade de melhorar as condições econômicas e sociais do País. (19) 
Idênticos argumentos encontram-se nas leis de nacionalização. 
Mesmo no caso das Usinas Renault, a nacionalização não foi mo­
tivada apenas por necessidade de uma sanção repressiva, mas o 
^problema econômico também foi levado em consideração.



Os motivos giram em tôrno da necessidade de libertarem-se 
as emprêsas das pressões e dos capitais privados, a fim de que se 
possa levar avante uma política do interêsse de tôda a nação. (20)

A etimologia da palavra «nacionalização» situa a ênfase nos 
laços de dependência das emprêsas nacionalizadas para com a 
nação, mais do que com o Estado. É uma maneira de prejulgar- 
se a forma jurídica e a organização. As emprêsas nacionalizadas 
devem possuir autonomia jurídica com relação ao Estado e ser 
geridas pelos representantes da nação. Quanto à representação 
desta, adotou-se, na maioria dos atos de nacionalização o concei­
to da C .G .T ., isto é, a fórmula «tripartida» (representantes dos 
empregados, dos usuários e do Estado). O Estado deve repre­
sentar o interêsse geral e impedir quaisquer conflitos que possam 
surgir entre os delegados dos empregados e os dos consumidores 
ou usuários.

Como conseqüência de sua personalidade jurídica, as emprê­
sas possuem orçamento e fontes financeiras próprias, assim como 
autonomia e gestão, em contraposição aos métodos administra­
tivos. bm princípio, tôdas as emprêsas são obrigadas a cobrir, 
por seus propnos recursos, as despesas de produção e, ainda, a 
desenvolver esta e realizar investimentos de acordo com o princí­
pio de autofinanciamento. A política de preços deve ser deter­
mina a por critérios diferentes dos das emprêsas privadas, permi- 
in o, porem, ainda assim, a aplicação do princípio do autofinan- 

ciamen o.. iferença entre as emprêsas nacionalizadas e as em­
presas privadas resulta não apenas de uma concepção diferente 
de lucro, como, também, da utilização dêsse lucro. No caso das 
empresas nacionalizadas, o lucro deve ser utilizado visando ao de­
senvolvimento do país, à mielhoria da situação dos empregados, 
dos serviços sociais, etc. Nesse sentido, o lucro não estará em 
contradição com o interesse geral e permitirá conseguir o melhor.

À luz da motivação dos atos de nacionalização e dos debates 

LndoTnhw-' parCCC;nos P°ssível completar as definições, preci- 
6 3 ? a fü  "f ina lização . A definição a se- 

T r Z  T  e-Sa finalidade: na França, deve-se compreen­
der por nacionahzaçao a transferência da propriedade privada

r - I 1StaS 30 de.sen™lviment° econômico e social do País) para 
. . P fas nacionalizadas. que sao organizadas como pessoas jurí-
rJZ U tinfanf ira, e juridicamente autônomas, administradas pelos 
representantes da coletividade.

lQ4 SA0d,Q4^SSa° qUe Se desenrolou na França durante os anos de 
obr>tivo rl concentrava-se, essencialmente, na motivação e no 
não fonm3 na?‘onal‘2aÇao- As formas jurídicas das emprêsas

n l l i z t T ' P-°rem’ °b,Ct0 de muit0 estudo- A rapidez das Sacio- 
hzaçoes nao permitirá ao legislador elaborar uma forma jurídica



completa. Os inúmeros projetos de estatuto geral das emprêsas 
estatais até hoje não foram votados e continuam em vigor as 
formas jurídicas adotadas pelos primeiros atos de nacionalização. 
Os inúmeros atos jurídicos particulares, baixados sucessivamente 
desde então, não codificaram (22) o sistema jurídico, não dirimi­
ram a questão das diferentes interpretações, nem aprofundaram o 
problema da forma das emprêsas.

Distinguem-se cêrca de trinta tipos de emprêsas públicas de 
estruturas diferentes. (23) Entre elas, há, em primeiro lugar, 
as que foram criadas entre as duas guerras, administradas pelos 
ministérios, de acôrdo com os métodos tradicionais («Régie Au- 
tonome des Pétroles», «Caisse Nationale Industrielle de l Azote», 
etc.) . A seguir, vem outro grupo, formado pelas sociedades de 
economia mista (Sociedade Nacional das Estradas de Ferro 
Francesas, Companhia Nacional de Construções Aeronáuticas, 
Companhia Nacional «Air-France», Atualidade Cinematográfica, 
etc.), tôdas elas administradas como sociedades privadas. E, 
tendo em vista os capitais privados, mais ou menos vultosos, nelas 
investidos, não seria possível tratá-las como emprêsas nacionali­
zadas (24) no verdadeiro sentido da palavra. Trataremos, pois, 
exclusivamente do grupo de emprêsas nacionalizadas após a liber­
tação, cuja estrutura jurídica e cujos métodos de gestão são mais 
característicos.

Nesse tipo de emprêsas, observam-se duas formas juridica­
mente distintas: aquela que o legislador denominou de «emprêsa 
nacionalizada» (bancos e seguros) e aquela a que chamou de 
«emprêsa de caráter industrial e comercial» (eletricidade, gás, 
minas de carvão. Usinas Renault) . As primeiras conservaram a 
forma de sociedade anônima, eliminando, porémi, todos os acionis­
tas privados. O  rótulo de sociedade anônima possibilita deixar 
intactos vários dos antigos princípios juídicos de organização e de 
financiamento. Ao mesmo tempo, a transferência de tôdas as 
ações para um único acionista permite realizarem-se novos objeti­
vos e, ainda, respeitar a política econômica do Estado.

A segunda forma de emprêsa pública, de caráter industrial e 
comercial, é aquela em que se aliaram aos princípios do Direito 
Público os novos métodos de organização e gestão, até então em­
pregados exclusivamente nas emprêsas privadas. O âmbito dos 
contratos, a organização da emprêsa, os métodos de financiamen­
to, de contabilidade, etc., obedecem às normas do Direito Priva­
do, a fim de permitir às emprêsas agirem dentro do princípio da 
mercantilidade. As relações das emprêsas com o Estado são re­
guladas pelo Direito Público. (25) As normas públicas obri- 
gam-nas a submeterem à aprovação do Estado seus estatutos e 
suas decisões mais importantes do ponto de vista econômico e ju­
rídico, bem como a escolha dos respectivos administradores. São 
sujeitas às diferentes formas de controle exercidas pelo Estado —



principalmente o controle a priori. Isso diz respeito também ao 
direito de propriedade do Estado com relação aos bens imóveis, 
que são cedidos às emprêsas apenas na qualidade de usuárias.

As normas do Direito Público servem também, para garantir 
às emprêsas uma posição privilegiada: (26) subvenções, dotações, 
empréstimos e garantias do Estado. Isso permite-lhes executar 
as tarefas de interêsse geral que, não raro, dependem de seus pró­
prios meios de financiamento (investimentos vultosos, planos de 
renovação de produção, racionalização técnica, desenvolvimento 
da produção, etc. ) .

Três tendências (27) —  sindicalista, estatal e autonomista 
explicam as diferenças entre a organização e os métodos de 

gestão das emprêsas nacionalizadas. À época de criação das em­
prêsas, foram essas tendências que influíram no legislador. Foi 
sob a influência do estatismo que se criou a «Régie» das Usinas 
Renault. O presidente-diretor-geral é nomeado por decreto, me­
diante proposta do Ministro da Indústria e Comércio, com refe­
rendo do Ministro da Economia Nacional. É êle que preside 
o Conselho de Administração e o Comitê Central da emprêsa. 
(28) Os membros do Conselho de Administração (7 representan­
tes do Estado, 2 dos usuários, 6 dos empregados), também são 
nomeados pelo Govêrno que, no caso, representa o papel da an­
tiga Assembléia Geral. No conceito de organização das usinas 
Renault, a influência do Estado faz-se sentir quer pela possibili­
dade da escolha da Diretoria e do Conselho, como pelo número 
de seus representantes neste último.

A tendência sindicalista manifestou-se na organização das 
emprêsas de eletricidade, do gás e da indústria carbonífera. De 

a composição do Conselho de Administração ajustava-se 
à idéia «tripartida», com um número igual de representantes do 
Estado, dos usuários e dos empregados. Posteriormente, em 
vista dos inconvenientes de ordem prática dêsse tipo de constitui­
ção (interêsses contraditórios dos grupos de representantes), mo- 
dificou-se a composição do Conselho, sem, por isso, eliminar-se a 
lorma «tripartida».

Em tôdas as emprêsas, encontra-se, na cúpula, um Conselho 
superior (dos Serviços Nacionais de Eletricidade da França c da 
Companhia de Gás da França ou das Indústrias Carboníferas da 

rança), que tem por finalidade controlar e coordenar a ativida­
de das emprêsas, submeter ao Estado o programa de trabalho 
comum, dirigir as pesquisas técnicas e tratar das compensações 
inanceiras destinadas a assegurar o equilíbrio financeiro entre as 

empresas, etc. O Conselho, no caso da Eletricidade e Gás da 
rrança, é composto de 15 membros nomeados por decreto (5 re­
presentantes do Govêrno, 5 pessoas de comprovada idoneidade e 
competencia profissional, 5 representantes dos empregados, esco-

i os pelos grandes sindicatos. (29) O lugar dos usuários foi



ocupado, nesse caso, pelas pessoas de «comprovada idoneidade e 
competência, mas os usuários são representados permanentemente 
no Conselho dos Serviços de Eletricidade da França e do Gás da 
França, onde podem defender seus interêsses. A composição do 
Conselho dos serviços permanece, entretanto, fiel ao princípio tri- 
partido. Os Conselhos designam os diretores-gerais e os dire- 
tores-regionais. Os primeiros são nomeados por decreto.

A organização dos bancos e das companhias de seguros foi 
concebida sob a influência da tendência autonomista. A política 
geral dos bancos é pautada pelo Conselho Nacional do Crédito. 
O papel da Assembléia Geral, no caso, cabe à Comissão de Con­
trole dos Bancos. Os conselhos de administração dos bancos 
são nomeados pelo govêrno, com o fim de dar o máximo de inde­
pendência e autonomia de gestão. (30) Dos doze membros, 
(31) oito são designados pelo govêrno, entre pessoas de grande 
experiência e competência bancária, que lhes permitam salvaguar­
dar tanto o interêsse do próprio banco, como o interêsse geral. 
Uma pergunta poderá ocorrer: tendo em vista o poder de esco­
lha dos administradores, conferido ao Estado, existirá preponde­
rância dêste, independentemente da composição do Conselho? 
Mas os novos métodos de gestão, apesar de tudo, refletem princí­
pios doutrinários de nacionalização e a composição do Conselho 
perimte manter-se certo equilíbrio entre a política econômica geral 
do Estado e os interêsses da emprêsa em questão, bem como os 
interêsses, muitas vêzes contraditórios, dos usuários e dos empre­
gados.

O  princípio da autonomia jurídica e financeira das emprêsas 
revela-se, principalmente, nos métodos de utilização dos lucros, 
que não são os mesmos em tôdas as emprêsas. Para os bancos 
e para as companhias de seguros, não existem normas obrigató­
rias e os lucros são distribuídos facultativamente pela Comissão 
de Controle dos Bancos ou pelo Conselho Nacional dos Seguros. 
Na prática, o lucro é destinado, primeiramente, à criação de do­
tações e reservas para a emprêsa e ao pagamento de indenizações 
ou dividendos aos antigos acionistas. No caso dos bancos, o 
Conselho de Administração recebe sua parte e no dos seguros, 
apenas uma parte dos lucros é destinada ao fundo especial dos 
empregados. Uma parte dêsses lucros destina-se, quer nos 
bancos, quer nas companhias de seguros, aos dividendos do Es­
tado .

No tocante às emprêsas de eletricidade e de gás, o lucro 
é repartido de acôrdo com o princípio do autofinanciamento. Nem 
o Estado, nem os empregados, participam dêle. Nas minas de 
carvão, o lucro líquido é destinado, até o limite de um quinto, ao 
fundo social dos trabalhadores e à criação de reservas para inves­
timentos. A lei prevê que o Estado só receberá o eventual exce­
dente do lucro, que não fôr utilizado pela emprêsa. Como as



companhias carboníferas são todas, práticamente, deficitárias, a 
eventualidade é puramente teórica.

Do ponto-de-vista da doutrina das nacionalizações, a melhor 
solução e a adotada nas Usinas Renault. Em primeiro lugar, o 
lucro e destinado ao financiamento da produção e dos investimén- 
j°S essar*os’ tanto quanto para as reservas. O excedente é 
dividido em partes iguais entre o Estado e os empregados. A 
soJuçao coaduna-se com a doutrina jurídica e, além disso permite 
interessar materialmente os empregados na boa qestão ’ da em­
presa .

O conceito atual da ligação entre o Direito Privado e as nor­
mas do Direito Administrativo, apesar da aparente contradição, 
constitui o aspecto característico (32) da nova organização jurí­
dica. O novo sistema jurídico das emprêsas nacionalizadas não 
e muito completo. Tanto a forma de organização, como os mé­
todos de financiamento estão em vias de evolução, conforme se 
verifica pelos numerosos atos jurídicos baixados nestes últimos 
anos. Mas a nova concepção constitui, em linhas gerais, o adven-

e uma estrutura original e e de supor-se, analisando os pro-
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Na Itália, o desenvolvimento do setor público processou-se 
por motivos inteiramente diversos dos da França. (32a) Só muito 
raramente poder-se-á falar, ali, de nacionalização resultante c lK -

r s i o u s ?  °n9em p0lítica- A a?â° do Estado, na Itá­
lia, onginou-se mais comumente, na necessidade de ação em con-
sequencia da difícil situação econômica do País, que colocou o

dade A q e s lK s  ^  e™prêsas Privadas em dificul-
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para com os credores. Graças a essas operações, o Estado trans­
formou-se em proprietário ou co-proprietário, nas diversas esfe­
ras econômicas, de grande número de bancos e emprêsas indus­
triais. A  crise industrial que eclodiu em 1926 e foi ainda mais 
agravada pela grande crise mundial de 1929, provocou a passa­
gem de grande número de emprêsas privadas para o setor públi­
co. Para remediar a nova crise, o Estado foi obrigado a intervir, 
mediante uma reorganização do crédito. Visando a liberar os 
bancos de depósitos das imobilizações industriais, criou-se o Isti- 
tuto Mobiliare (IM I), (35), com a finalidade de conceder às in­
dústrias italianas empréstimos até o prazo máximo de dez anos. 
O grande número de emprêsas de propriedade estatal, nos mais 
variados setores da economia, e organizados sob formas jurídicas 
diversas, forçou uma reorganização completa, permitindo uma 
política coordenada e uniforme. O  Istituto per la Ricostruzione 
Industriale ( IR I), agente dessa organização foi criado em 1933. 
(36) Trata-se de um organismo complexo de Direito Público 
com a atribuição de dirigir e reorganizar as emprêsas de cuja 
propriedade o Estado participasse majoritária ou miinoritàriamen- 
te. (37) Nos anos seguintes, o IRI funcionou estreitamente li­
gado à política estatal. Em 1937, (38), o IRI foi transformado 
em órgão permanente de Direito Público, com a dotação de um 
bilhão de liras e com o direito de gerir as emprêsas, comprar ou 
vender ações. Nesse período, o TRI foi o instrumento da políti­
ca do Estado para o preparo da guerra seguinte e a execução da 
política de autarquização econômica e do desenvolvimento da 
indústria e da agricultura nos territórios italianos da África. Em 
1953, o IRI foi subordinado primeiro à gestão de um comissário 
extraordinário e, após a modificação de seus estatutos, (39) re­
tomou sua atividade, como uma das maiores e mais importantes 
instituições públicas com a finalidade de coordenar, desenvolver 
e dirigir numerosas emprêsas diversas, nas quais possuía inte­
rêsses .

Em conseqüência das condições econômicas variáveis que 
culminaram com a criação do setor público na Itália, tanto o âm­
bito como as formias jurídicas das emprêsas diferem dos da Fran­
ça. O  setor público que se erguera na Itália sem plano e sem 
ação uniforme, como resultado de circunstâncias variáveis e de ne­
cessidades econômicas e políticas, é muito mais disperso que na 
França, entre os vários setores da economia. .Como resultado 
de um outro conceito da criação do setor público, as formas jurí­
dicas e a organização das emprêsas também são diferentes.

Na literatura italiana, vamos encontrar divisões diferentes do 
setor público. Raffaele Pio Petrilli, presidente do Conselho de 
Estado, (40) divide o setor público em cinco grupos: gestione 
direttiva, aziende patrimoniali, enti pubblici economici, impresc 
societari di natura privatisca con partecipazione delle Stato.



Outros autores dividem as emprêsas em quatro (41) ou até 
mesmo em três grupos: (42) impresa organo, impresa ente pubbli- 
co, impresa ente privato, o que nos parece mais justo, uma vez que 
não existern diferenças importantes entre os métodos de gestão da 
administração ministerial. Na presente análise, não tratamos das 
empresas diretamente geridas pelos órgãos administrativos do 
estado; (43) examinaremos, especialmente, as emprêsas de per­
sonalidade jurídica de Direito Privado gozando de autonomia de 
gestão (enti pubblici economici) e suas ligações com as inúmeras 
sociedades de economia mista dependentes do Estado.

Dada a grande dispersão das icmprêsas públicas, não nos 
seria possível apresentar um, levantamento exato do número das 
mesmas, mas pode-se dizer, em todo caso, que se trata de mais 
de 150 emprêsas importantes, (44) cujo capital se encontra, total­
mente ou na maioria, nas mãos do Estado. Entre essas emprê­
sas figuram oito bancos mantendo em depósito o terço do mon­
tante total da poupança, nove usinas siderúrgicas controlando 
mais da metade da produção nacional, oito estaleiros de constru­
ção naval com uma capacidade de produção equivalente a 80% do 
total das construçoes navais e numerosas outras emprêsas perten­
centes aos varies setores, como mãnas, produção mecânica petro- 
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do Tesouro e Trabalho e do da Indústria e Comércio, que se 
reúnem para tratar das questões comuns a todos os ministérios. 
O  Comitê, além disso, deve examinar anualmente os resultados 
obtidos pelos setores sob o controle do Ministério das Participa­
ções. O  Ministro das Participações é membro, também, dos co­
mitês interministeriais para a reconstrução, o crédito, os preços e 
a política do Mazzogiorno, o que lhe permite representar os inte­
rêsses de seu Ministério e ficar sempre a par da política geral do 
Estado. (49) O  Ministro das Participações deve apresentar, 
anualmente, ao Parlamento, um balanço completo e o programa, 
bem preciso, de tôdas as emprêsas sob seu controle, (50) que 
sejam objeto de discussões extraparlamentares. A constituição 
dêsse ministério proporcionou, pela primeira vez, a possibilidade 
de exercer-se, na Itália, uma politica mais completa e mais bem 
concebida, o que, antes, era quase impossível. Essa nova ten­
dência para uma organização mais completa do setor público, tal 
como a observamos em todos os países, é das mais significativas.

As formas de emprêsas que devem dirigir e coordenar dire­
tamente emprêsas e sociedades de economia mista, são constituí­
das sob a formia jurídica de emprêsas de Direito Público (ente 
pubblici economici). Nesse tipo de entidade, vamos encontrar 
as duas mais importantes, que dirigem maior número de emprêsas: 
o IRI e o ENI, bem como as Aziende Generale Italiana Petroli, as 
Aziende Nazionale Idrogenazione Combustibili, a Società Nazio- 
nale Metanodotti, a Società Natíonale Cogne, a Ente Industrie 
Cinematografiche, e outras.

Nos estatutos do IRI, (51) a finalidade do instituto é formu­
lado segundo o artigo 1, como a gestão das participações e do 
patrimônio de sua propriedade, de acôrdo com as diretrizes gerais 
do govêrno. Dada a importância e a forma predominante das 
participações estatais, criou-se na literatura italiana a definição 
(52) de acôrdo com a qual se chama de participação estatal 
as participações concernentes a emprêsas autônomas, com perso­
nalidade jurídica de Direito Privado, que atuam na esfera da agri­
cultura, da indústria, do crédito, do comércio, do controle finan­
ceiro, etc., com exceção das grandes emprêsas públicas financei­
ras e de seguros.

A estrutura do IRI é composta (53) de um presidente e um 
vice-presidente, nomeados por decreto do chefe do Executivo, por 
proposta do Presidente do Conselho de ministros, de um Conse­
lho de administração e de umi Comitê de presidência.

O  Conselho de administração é constituído, além do presi­
dente e do vice-presidente, de oito altos funcionários públicos (o 
reghoniere generale dello St ato, do Diretor-geral do Tesouro, do 
Diretor-geral do Domínio, do Diretor-geral da Indústria, do D i­
retor-geral da Marinha Mercante, do Diretor-geral do Emprêgo 
do Ministério do Trabalho, do Diretor-geral do Ministério da



Defesa e de um representante do Ministério dos Correios e Tele­
comunicações) e, ainda, de três técnicos de finanças e indústria, 
nomeados por um periodo de três anos pelo Presidente do Con­
selho de Ministros. Os podêres do Conselho são idênticos aos 
dos membros do conselho das sociedades por ações. Delibera 
especialmente quanto às compras e vendas de ações, emissões de 
obrigações, compra ou venda de bens, orçamento do Instituto, 
propostas de modificação dos estatutos, etc.

O Comitê de presidência é composto do presidente, do vice- 
presidente e dos três técnicos do Conselho de administração. É 
convocado pelo presidente para deliberar sôbre as matérias enca­
minhadas pelo Conselho e em todos os demais casos urgentes.

A gestão do Instituto é confiada ao Diretor-Geral, nomeado 
por decreto do Presidente do Conselho de Ministros/ mediante 
proposta do presidente do IR I.

O balanço do IRI é controlado por um órgão colegiado fis- 
calizador, composto de cinco membros: um procurador do Estado, 
um representante do Ministério das Finanças, um representante 
do Ministério do Tesouro e um representante da Ragioneria gene­
rale dello Stato. O órgão é presidido por um ministro do Tribu­
nal de Contas. Essa comissão fiscal visa elaborar um relatório 
sôbre o balanço, o qual, juntamente comi o relatório do Conselho 
de administração e o orçamento, é submetido à aprovação do 
Ministério, para, em seguida, ser comunicado ao Parlamento.

A destinação dos lucros permanece como antes: 20% vão 
para os fundos de reserva, 15% para a elaboração dos quadros 
futuros e 65% para pagamento do fundo de dotação do Tesouro 
do Estado. Os empregados não têm participação direta na divisão 
do lucro e apenas os interêsses profissionais (54) são levados em. 
consideraçao. Caso seja restituído totalmente ao Estado o fundo de 
dotaçao, 65% podem ser utilizados na constituição de uma reser­
va especial, destinada a compensar prejuízos que possam ocorrer 
por motivos diversos no decurso dos exercícios subseqüentes.

O IRI. administra cinco grandes sociedades financeiras espe- 
ua-s («holdings») que controlam as emprêsas dos setores side­
rúrgicos, (Fmsider), mecânico (Fimmeccanica), de navegação 
(rinmare), telefônico (Stet) e elétrico (Finelettrica) Até hoje 
os bancos e emprêsas radiofônicas, químicas, de mineração, trans­
porte agricultura e dos vários setores ainda não se agruparam 
em «holdings» e é o IRI que as dirige diretamente. Todos os 
« o <ngs» (55) dedicam-se à coordenação e a programas de in- 
vestimento, ditando às emprêsas as diretrizes gerais, evitando a 
concorrência, melhorando a organização das emprêsas, etc. Con­
tudo, tôdas as decisões de importância e que ultrapassem os inte­
resses de um grupo de emprêsas são tomadas pelo IR I. A com­
posição dos órgãos de direção das emprêsas filiadas, e, bem assim



seus programas, são acordadas com aprovação do Instituto e da 
sociedade financeira («holding») interessada. Em compensação, 
cabe aos «holdings» assegurar a execução dos planos fixados e 
uniformizar as modalidades de aplicação.

Embora seja o IRI uma entidade financeira de Direito Públi­
co, tôdas as demais sociedades a êle subordinadas são sociedades 
anônimas, sujeitas às normas comiuns do Direito Privado.

O modêlo dos estatutos das outras emprêsas públicas asse- 
melha-se ao do IR I . Mesmo as novas emprêsas de mineração, 
cinematográficas e térmicas criadas pelo Estado em 1958, (56) 
como o Ente autonomo di gestine, em princípio obedecem aos 
modelos anteriores, não só quanto à composição dos órgãos de 
administração, como no tocante aos miétodos de gestão e à utili­
zação dos lucros. A participação do Estado nos lucros é fixada 
obrigatòriamente, sem qualquer possibilidade de participação da 
emprêsa nos mesmos, em nenhuma circunstância. A fiscalização 
e o controle dessas emprêsas são exercidos diretamente pelo M i­
nistério das Participações que tem em suas mãos todos os podê- 
res da antiga assembléia geral, o direito de nomeação e dispensa 
dos administradores, presidente e Conselho de administração, in­
clusive do presidente da comissão fiscal.

A organização do setor público na Itália e as formas jurídi­
cas adotadas diferem grandemente do que existe na França. Isso 
acontece, como dissemos antes, por causa das condições e dos 
motivos diferentes que levaram ao ampliamento do setor público 
italiano. Efetivamente, a forma predominante é a da sociedade 
de economia mista. Entretanto, contràriamente à maioria dos 
países capitalistas, o Estado Italiano dá às emprêsas de economia 
mista diretrizes gerais e, em grande parte, as dirige diretamente. 
Isso não ocorreu apenas por motivo de terem a maioria das ações 
passado para o Estado, mas, principalmente, como resultado da 
criação do ministério e das entidades especiais que dirigem e con­
trolam as emprêsas, concretizando assim uma concepção inédita e 
original. , ,

A fim de reforçar a posição do Estado, até mesmo a estru­
tura clássica da sociedade anônima, na Itália, é um tanto diferen­
te. (57) A lei (art. 2.458 do Cóiigo Civil) estatui que, tanto 
o Estado como os outros órgãos públicos têm o direito de nomear 
um ou vários administradores ou fiscais, escolhidos mesmo fora 
da Assembléia Geral dos acionistas. Êsses administradores ou 
fiscais têm os mesmos direitos e deveres que os demais, mas só 
podem ser demitidos pelo Estado ou pelas instituições públicas 
que os escolheram. Além disso, de acôrdo com o artigo 2.460 
do Código Civil, a presidência do Comissão Fiscal é sempre re­
servada ao representante do Estado.

O conceito de setor público e as formas de gestão podem, 
ainda assim, suscitar dúvidas quanto à finalidade a ser visada



pelas emprêsas. (58) Ninguém nega que é dever do Estado, 
sempre que participe de emprêsa privada, atender a uma finalida­
de pública (59) e ao interêsse geral. Êsse objetivo pode ser 
fàcilmente alcançado se o Estado tiver em suas mãos a maioria 
das ações. Em casos diferentes, o interêsse econômico geral e a fi­
nalidade pública devem, não raro, ceder à finalidade fiscal, repre­
sentada pelos acionistas. As tendências contraditórias podem ser, 
na prática, perigosas e contrárias à idéia de emprêsa pública. 
(60) Na Itália, a situação nesse setor mudou desde a criação 
do nôvo ministério, que assegura mielhor a possibilidade de levar-se 
avante uma política econômica comum e de exercê-la do ponto 
de vista do interêsse geral, mas o problema ainda existe.

Confrontando as formas de nacionalização na França com as 
formas do setor público italiano, verifica-se não ser possível usar- 

se o têrmo «nacionalização» na mesma acepção. Até mesmo na 
literatura italiana, raramente encontramos essa palavra, que é 
sempre usada com grande prudência. (61) Nas formas jurídicas 
e nas formas de gestão do setor púbhco italiano, não se encontram 
as características próprias à nacionalização francesa. Duas princi­
pais características estão ausentes: a transferência total da pro­
priedade e a gestão pelo representante da coletividade. A forma 
das sociedades de economia mista determina a predominância das 
normas privadas, que quase não foram alteradas. Os represen­
tantes dos empregadores e dos ^usuários não estão representados 
nem nas emprêsas nem nos órgãos superiores e não existe possi­
bilidade de defenderem-se os interêsses dêsses grupos. Nessa 
concepção, o único representante do interêsse geral —  que é pura­
mente econômico é o Estado, que dirige sua política através 
do ministério e das instituições especiais. O  método adotado 
na Italia pode ser definido como uma nova forma de intervenção 
do hstado, mais do que como forma de nacionalização.

* * ★

A diferença essencial entre a organização e as formas jurídi­
cas do setor publico na França e na Itália, de um lado, e, de 
outro, as que foram implantadas na Polônia, resulta das diferen­
ças de estrutura política dêste país. A estrutura da Polônia ba- 
seia-se na socialização dos meios de produção, de troca de con ­

sumo e de crédito. Pertencem à nação (62) todas as riquezas 
do subsolo, aguas florestas, minas, estradas, estabelecimentos in­
dustriais do Estado, explorações agrícolas do Estado e centro de 
maquinas agrícolas do Estado, bem como as emprêsas comerciais 
o listado. Na França e na Itália, o grosso das emprêsas ainda 

permanece nas mãos dos particulares. Conforme declaram as 
constituições daqueles países, (63) o setor público é criado es­
pecialmente por motivos de interêsse geral e, em comparação com 
as empresas privadas, seu âmbito permanece bastante restrito



Na Polônia, a situação é inversa: as emprêsas privadas são 
pouco numerosas e não têm qualquer papel na economia do país. 
(64) A grande importância e o número de emprêsas estatais 
forçam o exame atento, por juristas e economiistas, não só das 
formas jurídicas das emprêsas, como dos métodos de gestão.

Entre as duas guerras mundiais, a esfera do setor público 
na Polônia, assemelhava-se ao da França e, em parte, ao da 
Itália. O  desenvolvimento da atividade econômica direta do 
Estado levou à necessidade de se criar uma organização especial 
e estabelecer-se princípios especiais de sistema financeiro das em­
prêsas do Estado. Ao lado das emprêsas administradas, como 
nos outros países, diretamente pelos ministérios, organizaram-se, 
a partir de 1927, (65) emprêsas industriais, comerciais e de mi­
neração como unidades jurídica e financeiramente autônomas, re­
gidas por normas comerciais. (66) Os métodos de gestão e de 
financiamento dessas emprêsas, que, à época, representavam uma 
concepção original, poderiam, até certo ponto, ser comparadas com 
as normas adotadas na França.

Depois da libertação, o nôvo âmbito e o papel desempenha­
do pelas emprêsas estatais tornaram necessária a introdução de 
novos métodos de gestão e novas normas jurídicas, capazes de 
atender às diferentes tarefas das inúmeras emprêsas, dos mais 
diversos setores da economia, que deveriam trabalhar de acôrdo 
com as diretrizes do plano econômico nacional. As normas ju­
rídicas e os métodos de gestão das emprêsas estatais foram ela­
borados e modificados durante êsses anos. (67) Diante das 
fortes críticas formuladas contra os métodos de gestão centraliza­
da dos miinistérios, principalmente entre 1950 e 1956, (68) criou- 
se um sistema juridico uniforme, de acôrdo com o qual as emprê­
sas são administradas segundo o princípio do «regulamento eco­
nômico (rozarchunek gospodarczy) , como unidades jurídica e fi­
nanceiramente independentes do orçamento e com considerável au­
tonomia de gestão.

As emprêsas estatais dividem-se em emprêsas orçamentárias 
e «emprêsas do regulamento econômico». O  primeiro grupo, 
pouco numeroso, é estreitamente ligado ao orçamento do Estado 
e é administrado diretamente pelos ministérios. Nêle se incluem 
principalmente as emprêsas de utilidade pública, quase sempre de­
ficitárias, mantidas pelo Tesouro. O segundo grupo abrange 
tôdas as demais emprêsas industriais e comerciais e constitui a 
forma jurídica fundamental a que limitaremos nossa análise com­
parativa .

Segundo a respectiva importância, as emprêsas estatais são 
criadas e administradas pela administração central ou pela admi­
nistração local exercida pelos «conselhos populares». (69) Como, 
de regra, suas normas jurídicas e seus métodos de gestão não va­



riam, examinaremos atentamente apenas as formas de emprêsa da 
administração central, por serem mais importantes e mais nume­
rosas .

As emprêsas são controladas pelas instituições especiais de 
fiscalização (Zjednoczenia) abrangendo, geralmente, emprêsas de 
um mesmo setor ou de um setor territorial. Os Zjedonoczenia 
são organizados como pessoas jurídicas de natureza econômica e 
criados pelo Conselho de ministros. São êles que dão as dire­
trizes gerais às emprêsas e fiscalizam a realização dos planos 
econômicos estabelecidos. Os diretores das emprêsas são repre­
sentados na conferência dos respectivos colegiados, onde podem 
defender os próprios interêsses.

As emprêsas são organizadas como pessoas jurídicas distintas, 
dotadas de autonomia de gestão e autonomiia financeira. Ao 
serem constituídas, recebem os bens (fundos de investimento) a 
título administrativo e «para uso», (70) mas aquêles permanecem 
patrimônio inalienável do Estado. Quanto aos bens móveis, êstes 
são conferidos às emprêsas a título de propriedade. Tôdas as 
emprêsas são inscritas no registro das emprêsas do Ministério das 
Finanças. De um modo geral, as emprêsas são organizadas 
como estabelecimentos únicos distintos, mas também há algumas 
que têm várias filiais. Neste último caso, as filiais são organi­
zadas como emprêsas autônomas, com orçamentos próprios, sua 
contabilidade, fundos e balanços, etc., mas não possuem per­
sonalidade jurídica distinta da emprêsa (przedsiebiorstwa ria 
wewnetrznym rozrachunku gospodaczym) . A organização autô­
noma de tôdas as filiais e seções das emprêsas dá ensejo a uma 
apreciação separada dos respectivos resultados econômicos e fi­
nanceiros.

As emprêsas estatais são criadas pelos ministros competen­
tes depois de ouvidos o Ministro das Finanças e o Conselho po­
pular. (71) As emprêsas são dirigidas pelo diretor, (72) con­
soante o princípio de gestão unipessoal. O diretor tem podêres 
amplos: dirige a emprêsa, e a representa internamente e na justi- 

Ça’ j tC- , dministra com a ajuda dos subdiretores dos dirigen­
tes das filiais e das seções, bem como do chefe da contabilidade, 
òempre que se trata de decisão que envolva o financiamento da 
empresa deve obter a aprovação do Contador. Em caso de 
desacordo, o Contador pode dirigir-se ao Zjednoczenie a quem 
cabe dirimir a controvérsia.

Além da direção nas emprêsas industriais, de construção e 
agrícolas, existem conselhos de operários (73) e Conferências de 
operários (Konferencja samorzadu robotniczego) que devem par­
ticipar da gestão das emprêsas. O Conselho operário é consti- 
ui o para assegurar ao trabalhador a gestão das emprêsas do 
estado dando-lhe a possibilidade de influir nos efeitos da produ­
ção e a racionalização do trabalho, e ampliando a responsabili­



dade do empregado na gestão da emprêsa. O  Conselho operá­
rio é eleito por todos os trabalhadores em escrutínio secreto. Só 
podem ser eleitos para o Conselho empregados das emprêsas. 
Pelo menos um terço dos eleitos, deve ser composto de operá­
rios. O Conselho escolhe em seu seio o presidente e o secretá­
rio ou, quando necessário, o presidium. O Conselho pode ser 
dissolvido por decisão da maioria dos operários, quando sua 
gestão é contrária ao interêsse da emprêsa ou ao interêsse econô­
mico da nação. O  Conselho organiza conferências sôbre produ­
ção, modernização técnica; decide a venda das máquinas inúteis, 
toma a iniciativa de novas produções e assegura o controle da 
gestão econômica da emprêsa.

A Conferência dos operários é o órgão superior do Conse­
lho. Decide sôbre todos os assuntos da competência dos conselhos 
operários e coordena a atividade do Conselho. A Conferência 
é composta de representantes do Conselho operário e do Comitê 
local do Partido Comunista (PZPR) . A Conferência tem o 
poder executivo de decidir os regulamentos de trabalho, dividir o 
fúndo social e o pagamento dos prêmios pagos para êsse fundo; 
aprovar a nomeação do presidente e do secretário do Conselho 
operário e do presidium. Seus podêres se estendem às delibera­
ções sôbre o balanço da emprêsa, a votação dos planos e a apro­
vação da estrutura de organização da emprêsa.

A atividade do Conselho e da Conferência dos operários é 
examinada e coordenada pela Central sindical (Centralna Rada 
Zwiazkvw Zawodowych) e os sindicatos dos setores particulares.

O diretor da emprêsa tem o direito de suspender a execução 
das decisões do Conselho operário ou da Conferência dos ope­
rários, caso contrariem as leis ou o plano da emprêsa. Neste 
caso, o Conselho operário pode dirigir-se à Conferência e se o 
assunto fôr de sua alçada, esta se dirigirá ao órgão superior da 
emprêsa, o Zednoczenie, ao qual caberá decidir, na presença dos 
representantes sindicais. Em caso de controvérsia entre a Con­
ferência e o órgão superior da emprêsa, o problema é examinado 
pela Comissão especial (Komisja rozjemcza) que atua junto aos 
ministérios interessados.

A gestão da emprêsa deve conformar-se com o princípio da 
mercantilidade, segundo o «regulamento econômico». As emprê­
sas têm liberdade de escolher os métodos e meios mais eficazes 
e econômicos para alcançar os melhores resultados, quer econô­
micos, quer financeiros. Nessa esfera, predomina o critério da 
mercantilidade. Contudo, como as emprêsas ,são constituídas 
para desempenhar tarefas fixadas anualmente pelo plano nacional, 
as normas do Direito Público, que limitem a autonomia das em­
prêsas, permanecem em vigor. A gestão planificada tem por 
efeito fazer com que as normas do Direito Administrativo s<tjam



aqui aplicadas mais do que em qualquer outro país. Para asse­
gurar a estrita execução do plano nacional, os ministérios e insti­
tuições fiscalizadoras (Zjedonoczenia) fixam as tarefas das em­
prêsas, estabelecendo normas (wskaznik) relativamente à pro­
dução e aos investimentos. As normas estabelecidas para a em­
prêsa dizem respeito ao valor da produção, à quantidade de pro­
dução do material mais importante, ao fundo dos salários, lucros 
ou perdas previstos, montante da receita incluída no orçamento e 
das dotações previstas para as emprêsas constantes do orçamen­
to do Estado. As dotações são divididas segundo a determina­
ção entre o investimento «centralizado» e as demais finalidades.
( 74) As normas são estabelecidas com vigência de um ano e 
têm caráter compulsório para as emprêsas. Estas são livres 
apenas quanto aos métodos de executá-las e quanto às mudanças 
durante o ano. Quando as emprêsas preenchem as finalidades 
ixadas nos planos, são livres e podem resolver começar outras 

produções, firmar novos contratos, etc., ao próprio arbítrio se­
gundo seus interêsses.

. De regra, os contratos são firmados pelas emprêsas consoan­
te as normas do Direito Civil. Mesmo, porém, nessa esfera, 
existem exceções no tocante às entregas feitas entre as emprêsas 
o se or pu ico, ( 5) e quanto às quais foram instituídas normas 

especiais que, particularmente nos casos de entregas dos artigos 
regulamentares, quase sempre deficitários, limitam a livre decisão 
das empresas, fixando obrigatoriamente as condições dos contra- 

(76) ^  Ve2CS’ ta m d°S contratantes (umowy planowe) .

r ° J UcCr°  das emprêsas, uma vez pagas as dívidas bancárias 
contraídas para os investimentos «descentralizados» (77) é dividi-

dV n r e ? fundo social- o, fundo de desenvolvimento da emprêsa, 
o fundo de reserva centralizado do Zjednoczenie e a receita nara

°u?roa como í °  ? Stad° ’ A fi*3 nãa só a determinação do 
lucro, como, tambem, os métodos de divisão. (78) São as ins-

S n v n ,  e ff1SCalizâ ão <Z jednoczenta) que fixam o ?undo de 
‘f ?  necessário a emprêsa e o montante do recolhi­

mento ao fundo de reserva centralizado. O fundo social que

t!m Pn?neirame 3  dlSpoSÍção da em Prêsa. é reservado aos ínves- 
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L  T  ° J °  E- d0- As n0rmas relativas a° método de 

gestão planif«»da, sao importantes e compulsórias para as emprê-

annrlr. °  C 3tenta’ entre outros, um  regulam ento  especial, se- 

n r £  ’ Cm CaS°  de luCr0S suPeri°res aos previstos, as em-

m entn f ^ 23™ ,apenas um a Parfe degressiva, recolhendo ao orça- 
”  f  do E s tado as im portanc ias m aiores. Essa norm a v isa a im-

das emprêsaPs ÍCaÇa° ÍnEXata’ COntrária 30 interêsse financeiro



A experiência dos últimos anos, na Polônia, prova que, para 
o problema das emprêsas nacionalizadas nas condições de sociali­
zação dos meios de produção, é necessário criarem-se normas jurí­
dicas próprias às emprêsas estatais. Contràriamente ao que ocor­
re na França e na Itália, o sistema de impostos relativo às emprê­
sas nacionalizadas é distinto do aplicado ao setor privado. Criaram- 
se normas de imposição especiais, não só quanto aos métodos como 
no que se refere às estruturas, diferentes das que se aplicam às 
emprêsas privadas. (79). O sistema jurídico e os princípios do 
financiamento aplicáveis às emprêsas estatais na Polônia são dife­
rentes tanto do sistema francês como do italiano. É possível, às 
vêzes, até certo ponto, compará-las em matéria de subvenção e do­
tação, bem como nos métodos de aprovação dos preços pelo Esta­
do, com as normas francesas relativas ao princípio de gestão e de 
financiamento das emprêsas monopolistas, como as de eletricidade, 
do gás e da mineração de carvão.

c o n c l u s ã o

O estabelecimento de formas jurídicas e a escolha de métodos 
econômicos adequados, destinados às emprêsas estatais, prejulga, 
em grande parte, resultados econômicos e financeiros da economia 
nacional. Eis a razão por que nesses três países aqui examinados, 
consagra-se muita atenção a êsses problemas. Como isso resulta 
da revisão dos princípios estabelecidos para êsse fim nos refe­
ridos países, as diferenças entre as soluções adotadas são, princi­
palmente, conseqüências da gênese política e econômica das nacio­
nalizações e da transferência das emprêsas para o Estado, gênese 
diferente em cada um dêles. Observada por êsse ângulo, a na­
cionalização levada a efeito na França e na Polônia, com as inevi­
táveis conseqüências, provocou, desde o início, o estabelecimento 
de novas formas jurídicas para as emprêsas estatais.

Nesta ordem de idéias, o exemplo da França parece-nos mere­
cer particular atenção. Efetivamente, as concepções doutrinárias 
da nacionalização tiveram na França repercussões muito caracterís­
ticas na esfera das formas jurídicas e dos métodos de gestão das 
emprêsas. Estas últimas são organizadas como entidades distin­
tas do Estado, jurídica e financeiramente autônomas, administradas 
pelos representantes da comunidade. A concepção «tripartida» da 
gestão possibilita, em grande parte, a defesa dos interêsses dos 
grupos sociais em questão, por isso que, por intermédio de seus re­
presentantes, êsses grupos participam da gestão. Embora o Esta­
do assuma papel preponderante, graças a seus amplos podêres de 
nomeação e sua participação na gestão e no controle das emprêsas, 
as formas jurídicas destas opõem-se, diametralmente, aos métodos 
de administração tradicionalmente aplicados às emprêsas estatais. 
A outorga de autonomia jurídica e de gestão, a essas entidades,



permite-lhes manifestar suas próprias iniciativas e atuar dentro das 
regras do Direito Privado. Mas a aplicação simvltânea, ao lado 
daquelas, de certas regras do Direito Público (particularmente 
quanto ao financiamento adicional das emprêsas por meio de dota­
ções, subvenções ou empréstimos em condições favoráveis) permi- 
te-lhes atingir a finalidade da nacionalização, qual seja o desen­
volvimento econômuco e social do país. Essa solução, embora 
aparentemente paradoxal, constitui uma concepção lógica na esfe­
ra do Direito. A julgar pelos projetos formulados na França, é 
provável que a mesma seja um dia aplicada à maioria das emprê­
sas públicas daquele país.

O setor público na Itália resulta de condições políticas e eco­
nômicas específicas do país. Ao longo dêstes últimos quarenta 
anos, a evolução levou à adoção de soluções inteiramente diversas 
das adotadas alhures. O método da participação do Estado —  
que até nova ordem constitui a forma principal da ação estatal na 
esfera econômica —  possibilitou a manutenção, emi grande dose, 
das regras do Direito Privado nesse setor. Contudo, em relação 
a ampl.açao progressiva da participação do Estado nas emprêsas, 
evidencia-se a necessidade de uma economia mais centralizada e 
mais bem coordenada. Segundo o conceito italiano, cabe ao mi­
nistério das Participações do Estado servir à realização dêsse con- 

Cl °n 1113 V ^ 2 ? Ue a so û Çã° ita liana , contràriam ente  à  francesa, 
resulta primordialmente de considerações de ordem econômica o 
interesse geral ne a esta representado exclusivamente pelo Estado, 
que dirige e coordena a ação econômica das emprêsas. A análise 
dos motivos e objetivos dessa atividade estatal —  diametralmente 
diversa da dos dois outros países -  justifica, a nosso ver, classifi­
car-se o conceito italiano como nova forma de intervenção do Es-

rícíca\ndoutrhIári1aaCÍO D° Sentid° eStrÍt° deSSa n°çã° jU~

° D°?-CeÍt°  jurídico e financeiro das emprêsas es- 
S na P° oma resulta de dois motivos primordiais: da 

f  3 l aS nacionalizações, que abrangem a maioria das emprê- 
2 “  T  os setores da economia nacional, e dos princípios de 
economia plan,ficada Por essas duas razões, impôs-se a adoção de

i f Stâ° Para 35 emprêsas d0 Estado. Essas 
P , como na França, gozam de personalidade jurídica e 

de autonomia no ambito da organização e das finanças. Todavia, 
essal independência é muito limitada. Na Polônia, são as regras

do Direito Administrativo que predominam no caso. Tendo em
vista a necessidade de 'adaptar a ação das referidas emprêsas às 
arefas resultantes dos planos econômicos nacionais, um papel pre­

ponderante íoi ah reservado a entidades superpostas e a ministé­
rios. ao estes que, no âmbito das respectivas disposições, requ- 

a açao econômica e as finanças das emprêsas. Conseqüente­
mente, como isso resulta da revisão das atribuições legais próprias



das emprêsas, as normas do Direito Privado ali se aplicam à mar­
gem das do Direito Público. No momento atual, estão sendo ela­
borados na Polônia projetos de novos métodos de gestão e finan­
ciamento das emprêsas estatais, (79a), levando em conta as críti­
cas dos métodos e de alguns dos conceitos anteriores.

Parece-nos evidente que a economia de tôda emprêsa pública 
moderna deve basear-se no princípio da autonomia de gestão e de 
financiamento, sob pena de chocar-se contra o princípio de mer­
cantilidade, inegàvelmente indispensável. Mas, levando-se em con­
ta os princípios da economia planificada, a autonomia das emprê­
sas na Polônia não pode ir tão longe quanto a das emprêsas dos 
países capitalistas, onde os planos gerais não têm a mesma fôrça 
compulsória e onde a atividade econômica é primordialmente con­
dicionada pelas necessidades atuais do mercado e da concorrência. 
É claro que outros conceitos políticos e sociais básicos exigem so­
luções diferentes, quer na esfera do Direito, quer na da organiza­
ção das emprêsas. A estrutura destas últimas deve assim, em 
cada um dos países aqui comparados, ligar-se às tarefas particula­
res a que serve e as condições econômicas das quais decorre.

As normas jurídicas e os métodos de gestão são bastante dife­
rentes nos países aqui citados. Mas, ainda assim, há problemas 
e tendências comuns. Em todos os países, independentemente da 
forma jurídica das emprêsas, o principal problema a resolver é sa­
ber-se a que ponto as emprêsas autônomas, embora assegurando o 
princípio da mercantilidade, devem realizar, ao mesmo tempo, a fi­
nalidade do interêsse geral. Nesse particular, os limites da auto­
nomia de gestão das emprêsas na França e na Polônia são estabe­
lecidos nas listas mais ou menos longas das decisões sujeitas à 
aprovação do Estado (80). Na Itália, êsse problema não é resol­
vido por normas estritas (81). O  caminho permanece aberto pois 
que não se estipulam nos textos os podêres particulares do Minis­
tério ou do Comitê permanente (82). Isso possibilita decisões livres 
e variações da política do Estado. Observa-se tal fato muito cla­
ramente tomando-se como exemplo a gestão das emprêsas na Po­
lônia, durante os anos de 1950-1956, quando as normas não preci­
savam os limites da autonomia das emprêsas, deixando a possibili­
dade de uma interpretação muito lata. Na prática, naquela época, 
a tendência predominante era a da centralização de gestão das em­
prêsas pelos ministérios. Pode-se pensar, ao examinar as instru­
ções e diretrizes atuais, que a mesma tendência se manifesta na 
Itália, pois a pressão no sentido da centralização de gestão é ca­
racterística de tôdas as administrações públicas. Ao que parece, 
é preferível um regulamento estrito dos podêres, uma vez que se 
dão assim às emprêsas podêres precisos e enseja-se uma política 
contínua e determinada.

O  exame das normas jurídicas e dos métodos de gestão nos 
três países, conforme acabamos de analisar, permite chegar-se a



uma conclusão geral. Em todos os três, verifica-se a mesma ten­
dência de criar-se para as emprêsas estatais um sistema jurídico es­
pecial. Essa tendência manifesta-se claramente, em particular na 
França e na Polônia, onde os conceitos adotados se distinguem de 
todos os antigos conceitos. Mas, mesmo na Itália, que permane­
ce fiel às normas privadas, essa tendência ultimamente está-se for­
talecendo bastante. A ampliação do setor público, com a miudan- 
ça, ao mesmo tempo do âmbito e da finalidade da gestão, demons­
tra nos três países a necessidade da criação de um nôvo regime 
jurídico. As normas jurídicas e os métodos de gestão deram nova 
feição ao aspecto tradicional do Direito Privado e do Direito Admi­
nistrativo e, por tôda parte, observa-se a tendência de elaborar-se 
para as emprêsas estatais um sistema específico e original.
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Rumo à Política de Valorização de Recursos 
Humanos

E s t a n i s l a u  F i s c h l o w it z

N  .. , ,
o cenano do mundo atual o problema de aproveitamento de re­

cursos humanos, de maneira a mais nacional, econômica e 
proveitosa possível, assume importância cada vez maior. E isto 
tanto no plano doutrinário, quanto na órbita de trabalhos de pro­
gramação e planejamento nacionais, enfim, no âmbito de realiza­
ções pragmáticas de índole normativa e administrativa.

Não se trata aqui, como às vêzes acontece, de uma inexpressi­
va inovaçao semântica, apenas, de um simples rótulo recém-inven- 
ta o capaz, somente, de definir melhor o que na realidade já exis- 
íu no passado. Como o ressaltarão as considerações formuladas 
a seguir, é, muito pelo contrário, um conceito nôvo. Com efeito 
subordma-se as metas especificas da referida política tôda a infini- 
a serie de aspectos da vida contemporânea, quer econômicos, quer 

sociais, quer educacionais, quer demográficos, quer tecnológicos e
organizacionais, e, ainda vários outros que escapam à tal classifi- 
caçao.

A que se deve, em última análise, atribuir o surto dessa mo­
derna conceituaçao, um tanto revolucionária em suas implicações? 

ropomo nos apontar em seguida, —  sem pretendermos esgo-

resnnnXÍ! - T  ^  “ j * ™ "  qUe n°S PareCem a* principais 
acim^â?nS3 posl(íao de Particular destaque que a campanha

Cidô dê ".vufzâ o ã íla T S  “  PaÍ“ S
viravolta Pnlmieií°  lu9ar’ difici,mJente P°de Passar despercebida a re­
viravolta, paulatinamente ocorrida nos ensinamentos da ciência eco-

me*di'in't ° 17- ^UaÍS- Se. j? nce<̂ .e’ em 0Posição ao passado recente, e 
c W ™  ^  uS S c]ássicas de Smith e Marshall, lugar- 

.. a humano». A nova e lisonjeira apreciação valo­

r a OPf aT  de m°d° surPreendente, e apenas, à primei- 
úhimo r,vlP^ a imC-te’ 5° Períod°. em que, sob o impacto do 
tomirãrv ° j  revo çao industrial (novas fontes energéticas, au- 
de recur^ncf0 t eletrônicos etc.), assistimos à expansão fabulosa 

materiais, e, sobretudo, â dilatação impressionante e



diversificação, única no seu gênero, de bens em capital. Ora, a 
valorização dêstes efetua-se, por assim dizer, espontâneamente, 
dentro do mecanismo normal de mercado, sendo que se esbarra, to­
davia, com muita freqüência, em obstáculos provenientes da falta 
de ajustamento dos contingentes humanos, desprovidos de necessá­
rio know-how, aos crescentes requisitos tecnológicos, peculiares da 
atual fase de revolução industrial.

Firma-se, com efeito, a opinião unânime, acertadamente inter­
pretada por Alfred Sauvy, e conforme a qual «o desenvolvimento 
de uma economia não depende, como geralmente se acreditava, dos 
capitais, mas da qualidade dos homens». Sauvy adianta que «existe 
um limiar crítico, a partir do qual umi país se desenvolve em cadeia. 
Para atingir êste limiar é preciso dispor de uma quantidade sufici­
ente de técnicos e de quadros de diferentes espécies. Um país 
assim provido, entra de alguma maneira no «clube industrial»; 
seus avanços nutrem-se a si próprios e, neste momento, terá, bem 
entendido, capitais». Raberler, Harbison, Hoselitz, Ewing, Sake, 
McVoy, Hauser, Rostow e, entre nós, Gudin, e tôda uma plêiade 
de economistas, de mais elevado gabarito, compartilham, integral­
mente, dêsse ponto de vista.

Tal assertiva, por sua vez, é instalada emi interessante opús­
culo, trabalho coletivo de vários autores, publicado como contribui­
ção do Govêrno Americano à Conferência das Nações Unidas 
sôbre a Aplicação da Ciência e Tecnologia em beneficio das Re­
giões Menos Desenvolvidas (963), e traduzido em português, em 
1965:

«Para que a ciência e a tecnologia possam contribuir 
para o processo produtivo, torna-se necessário desenvol­
ver habilidades e treinar a população na efetiva aplicação 
dos conhecimentos e das técnicas, em ampla frente.

Talvez, possa haver algum exagêro na exegese, ao pé da letra, 
das afirmações acima reproduzidas do cientista francês. As me­
didas, cujo denominador comum constituem os princípios da cam­
panha aqui focalizada, não devem ser consideradas panacéia contra 
todos os males da economia, e, mesmo, da economia social. Assim, 
p . ex. não faltam, às vêzes, na órbita do Mundo Subdesenvolvido, 
casos de acumulação excessiva de grupos tecnicamente capacitados 
e adestrados, cuja desejável utilização encontra óbices transitórios, 
porémi bastante graves, na precariedade de capitais. Tais situações 
angustiantes resultam, porém, via de regra, da superprodução de 
categorias de mão-de-obra altamente especializada, orientadas no 
sentido errado, sem visão antecipada e harmônica do conjunto de 
todos os demais fatores, mediante projeções primoradas de real 
valor, visão essa pleiteada pela campanha que procuramos expli­
car neste trabalho.



Seja como fôr, o arranco rostowiano de economias atrasadas, 
preponderantemente agrárias, por vêzes monoculturais e baseadas 
no uso quase exclusivo da fôrça braçal, desafia qualquer esforço 
desenvolvimientista sem amplas e generosas inversões, aplicadas no 
aperfeiçoamento qualitativo de recursos humanos, desde que fôssem 
apenas adequadamente ajustadas a todos os demais elementos de 
economia, devendo, nesse caso «render juros» elevados. Ressal­
vada essa condição básica, podemos, com efeito, pressupor que tais 
inversões produzirão poderosos efeitos multiplicadores sôbre todos 
os outros fatores de economia nacional. De acôrdo com Frank An- 
drew Gunder, «o investimento no fator humano poderá produzir 
melhor resultado, em têrmos de aumento da produção, do que 
qualquer outro».

Acontece que não se trata, contràriamente às impressões su­
perficiais, de paradoxo algum. No mundo de 1965, que evolui 
rumo à economia racionalizada, cientificamente orientada, ultrame- 
canizada, supercapitalizada e tècnicamente aperfeiçoada, nenhum 
progresso pode ser alcançado sem disponibilidade satisfatória de 
braços, e, particularmente, de cérebros de pessoas, capazes de 
ocupar, no arcabouço da mesma, cargos de nível elevado, geren­
cial e técnico, médio e, até, baixo, com qualificações profissionais 
que se possam conjugar, da melhor maneira possível, com as exi­
gências, cada vez maiores e mais especializadas, de todos os três 
grandes setores de economia, discriminados por Collin Clark em 
primário, secundário e terciário, sem exclusão dos imperativos de 
moderno serviço público.

Na corrida mundial rumo à consecução dos padrões «ótimos» 
de produtividade, têm que ser, rigorosamente, evitadas as irrepará­
veis perdas, vinculadas:

a) à ociosidade de mão-de-obra, sob tôdas as suas formas, in­
clusive a mais flagrante delas, e relacionada com a recente onda 
de chomage, de proveniência tecnológica, cuja incidência se faz 
notar, sobretudo, nos paises de economia avançada; e

b) a todos os fatores obstaculizadores, que afetam o rendi­
mento do trabalho.

Graças ao conhecimento, ultimamente muito aprofundado, do 
panorama econômico-social, que nos proporciona a ciência social 
senstt lato, ressaltam, com bastante clareza, várias distorções, que 
agem, prejudicialmente nesse sentido, tais como sejam, p. ex. a 
excessiva rotatividade de empregos (turn-over) , movimentos exor­
bitantes de migração interna, caótica e anárquica, como, aliás, 
também, de vez em quando, situações diametralmente opostas, liga­
das à imobilidade rígida, na distribuição, regional, setorial e empre­
sarial, de mão-de-obra, assim como desajustes, de origem subjeti­
va, e objetiva no exercício de trabalho, claring defeituoso de pedi­
dos e de ofertas de emprêgo, absenteísmo, seleção e recrutamento



deficientes de pessoal, desemprêgo e subemprêgo, de etiologia, que 
apresenta uma ampla gamia de variedade, e, ainda, vários outros 
elementos de patologia social. Todos êsses fatores reduzem, indis­
criminadamente, a plena utdização de trabalho, afinal de contas, 
em vários países, como o nosso, frente crucial da batalha de pro­
dutividade, em geral.

Em sua essência, a luta em prol de melhoria dos índices de 
produtividade de trabalho e a campanha para cuja interpretação 
se destina o presente estudo, não são mais do que o verso e o an- 
verso da mesma medalha, sem que haja divergência entre seus res­
pectivos postulados programáticos. Diga-se de passagem que as 
realizações de índole produtivista acabaram, no Brasil, no plano 
público, com malogro total, sendo que as incluídas na órbita de 
entidades de classe produtoras, em visível oposição a êxitos espe­
taculares, conseguidos, p. ex. na França, Israel e México, manifes­
tam rendimento precário, a despeito da colaboração técnico-assis- 
tencial, prestada aos respectivos órgãos, nesse sentido, por várias 
organizações estrangeiras. A elevação inconteste, embora lenta e 
insatisfatória, dos níveis de produtividade processa-se, assim, entre 
nós, espontâneamente, mediante racionalização de técnicas manufa- 
tureiras, por assim dizer, imposta pelas contingências do atual ciclo 
conjuntural.

Se as providências econômicas vêm sendo subordinadas, no 
momento, mormente na área de países em vias de desenvolvimen­
to, ao planejamento a médio e longo prazo, não se pode, pois, dei­
xar de deslocar o centro de gravidade das referidas realizações para 
a mobilização integral de recursos humanos e para a sua repartição, 
efetuada de tal forma, que, juntados à riqueza natural e ao capi­
tal, possam garantir os maiores resultados.

Na orientação da estratégia de progresso econômico defronta- 
mo-nos, com crescente freqüência, com o grave dilema, relaciona­
do com a opção entre a) a maior intensidade de capital, portanto, 
ceteris patíbus, maior produtividade e mais elevada rentabilidade, 
todavia, com inevitáveis repercussões nocivas quanto ao estado de 
emprêgo, e b) a maior intensidade de trabalho, que oferece oportu­
nidades mais favoráveis à empregabilidade, todavia, com conse­
qüências fatalmiente prejudiciais sob os dois pontos de vista acima 
aludidos. Evidentemente, nem sempre se trata de decisões in­
condicionais em prol de uma ou outra dessas duas soluções alter­
nativas, eis que existem, em vários setores, variantes, intercaladas 
entre tais dois pólos opostos. Na tônica, doutrinária, peculiar da 

campanha aqui focalizada, não se obedece de qualquer maneira, a 
postulados, abstratos de mística produtivista, com desprêzo a tudo 
aquilo que possa implicar a sua aplicação incondicional no tocante 
à incorporação no mecanismo econômico de contingentes sobressa- 
lentes e marginais de mão-de-obra.



Seja como fôr, não são considerações, única e exclusivamente, 
econômicas, no sentido ortodoxo da palavra, que nos levam a 
buscar, a todo preço, metas máximas de mobilização de recursos 
humanos.

Ao mesmo tempo, sob a influência de correntes filosóficas e 
credos éticos, que passam a prevalecer na segunda metade do sé­
culo fluente, a política econômica «humaniza-se» e, até certo ponto, 
«socializa». Não se tolera mais compartimentos estanques nas 
relações mútuas entre a política econômica e social. Ambas des­
tinam-se, emi última análise, a assegurar o maior desenvolvimento, 
social, intelectual, espiritual e moral, da personalidade humana. 
Procura-se enfatizar o «caráter social» definido por Erich Fromm, 
bem ou mal, como «o intermediário entre a estrutura sócio-econô- 
mica e as idéias predominantes numa sociedade». Acredita-se, por 
conseguinte, que o progresso econômico careceria de qualquer ex­
pressão, se não contribuísse para a abolição ou, pelo menos, redu­
ção substancial dos níveis subexistenciais, com miséria, subalimen­
tação ou fome, estado precário de saúde, desemprêgo e subem- 
prêgo, condições essas, nas quais, vivem mais de três quartos de 
habitantes dêste planeta, sem que haja maior aproximação entre 
o Mundo Subdesenvolvido e Desenvolvido. Ora, tal luta ao pau- 
perismo torna-se inimaginável sem integração na atividade econô­
mica de grandes parcelas da humanidade que, ainda, vegetam à 
sua margem. Nessa luta cabe, na realidade, apenas papel secun­
dário aos processos repartitivos e redistributivos, de cunho refor­
mista, do Estado de Serviços Sociais, de acôrdo com a conceitua- 
ção de Harold Laski, apesar de terem encontrado considerável 
contrapartida, até no maior baluarte de capitalismo, nos EE. UU 
(New Deal de F. D . Roosevelt, New Frontiers de J. Kennedy e 
Great Society de Lyndon Johnson) . Os principais instrumentos de 
ação construtiva nesse sentido relaciona-se, muito pelo contrário, 
com o aumento da produção e da produtividade, o que, por sua 
vez, torna imprescindível o melhor ajustamento às respectivas pro­
vidências do fator humano, em têrmos quantitativos, e, particular­
mente, qualitativos.

Simultaneamente, concentra em si a crescente atenção da opi­
nião mundial o fenômteno, relativamente recente, de explosão de­
mográfica, com suas conseqüências, como se nos afigura, a longo 
prazo aflitivas, no que diz respeito ao bem-estar, a despeito da in­
terpretação dela, às vêzes, excessivamente alarmante. O que, por­
tanto, está em jôgo, não é apenas o aproveitamento de recursos 
humanos disponíveis no momento, como também de enormes qua- 
ros excedentes da população, que resultam do incremento ou 

mesmo da estagnação de elevados coeficientes de natalidade e fe- 
cundidade assim como da redução, aliás, por si só benéfica, dos 
e mortalidade. A ativação econômica e o sustento dêsses novos 

contingentes humanos colocarão perante a humanidade, nas décadas 
vindouras, tarefas ingentes e angustiantes, ignoradas no passado.



E isto tanto mais que o aumento acelerado da população, para o 
qual, contribui, em primeiro lugar, a expansão imprevista de re­
cursos de medicina, mediante combate efetivo à morbidez e morta­
lidade e prorrogação da expectativa de vida, leva, ao mesmo terru- 
po, a consideráveis transtornos na composição da pirâmide etária. 
Com efeito, acarreta o aumento de categoria economicamente ina­
tivas, dentro de faixas de infância e adolescência, e, sobretudo nos 
países mais avançados, de grupos senis, uns e outros com número 
reduzido ou nulo de «unidades de produção» e elevado das «de 
consumo». Concomitantemente, diminui, proporcionalmente, a par­
cela de fisiològicamente maduros e economicamente ativos, sôbre 
cujos ombros recai o sustento de classes inativas da população.

Não faltam, porém, outros elementos configuradores da políti­
ca de mobilização aprimorada de contingentes humanos. Ocorre 
que, ultimamente, em vários países passa a constituir objeto de 
reavaliação crítica, atenta e aprofundada, o balanço real de todos 
os tradicionais programas sociais, extensivos à educação, formação 
profissional, aprendizagem e a vários setores correlatos. Pois bem, 
o que dai resulta são, quase sempre e em tôda parte, inclusive nos 
EE. UU, conclusões bastante desanimadoras, quanto à contribui­
ção efetiva dêsses programas todos para a eliminação de vários 
pontos de estrangulamento, que afetam a plena utilização de po­
tencial humano, a, de modo todo particular, de grupos enquadra­
dos na própria base da pirâmide etária. A inconteste crise de 
todos os sistemas educacionais, que não é apenas nossa ou latino- 
americana, mas, sim, universal, cria ponto de partida natural para 
medidas, tomadas com o propósito de submeter à revisão raciona- 
lizadora as soluções em vigor no momento, em conformidade com 
as técnicas preconizadas pela campanha aqui aludida.

II

Na sua grande e vitoriosa arrancada, o Brasil enfrenta todos 
os problemas acima expostos, sem exceção alguma, que se nos apre­
sentam com particular freqüência e gravidade, própria da fase di­
fícil de transição acelerada da sua economia do estágio de subde­
senvolvimento pós-colonial para a etapa de industrialização, com 
todos os demais aspectos de diversificação e modernização da pro­
dução .

Sem aproveitamento da grande riqueza, ainda pouco ou mal 
explorada, que lhe proporcionam seus consideráveis (em meados 
de 965, aproximadamente, 82 milhões) e virtualmente muito valio­
sos recursos humanos, seria fadada ao malogro a ofensiva desen- 
volvimentista, que, uma vez, enfim, superados os percalços da 
hiperinflação astronômica, passa a constituir tarefa-mor da ativi­
dade pública e privada.



Na consciência dos cientistas, técnicos e administradores bra­
sileiros penetra a compreensão da posição prioritária, ocupada pelo 
«capital humano». Basta, nessa ordem de idéias, fazer referência 
aos recentes trabalhos de tais eminentes peritos nacionais, como 
sejam, p. ex. Paulo Assis Ribeiro, Joaquimi Faria Góes Filho, 
ítalo Bologna e Paulo Novaes, sendo que o último dêles elaborou, 
até, o projeto de lei «que visa criar um órgão de política de valori­
zação de recursos humanos». Por outro lado, vários e relevan­
tes aspectos, doutrinários e pragmáticos aqui abordados, vêm 
sendo elucidados em estudos de Glycon de Paiva, Robert N . 
Dannemann, Arlindo Lopes Corrêa e do autor dêste trabalho, além 
de vários outros, com freqüente e nova ênfase na análise da explo­
são populacional. Cumpre também realçar as atividades coorde­
nadoras no setor de mão-de-obra, levadas a efeito pela COPEMO, 
numerosas pesquisas, realizadas, particularmente no tocante à pro­
dução pela rêde de ensino superior de escalões elevados de mão-de- 
obra técnica e gerencial, pela Fundação Getúlio Vargas e, enfim, 
valiosos subsidios para o melhor conhecimento dessa matéria do 
SENAI e do SENAC, aliás, com um certo estancamento das res­
pectivas atividades técnicas desses dois serviços, ocorrido nos úl­
timos anos.

A recente obra de programação nacional, destinada a conver­
ter-se, no futuro próximo, em realizações planificadoras de caráter 
plurianual, propriamente ditas («Plano Decenal», cujas bases aca­
bam de ser elaboradas pelo Prof. Mário Henrique Simonsen), isto 
é o «Programa de Ação Econômica do Govêrno, 1964-1966» não 
descuidou, contràriamente à orientação do anterior e fracassado 
Plano Trienal, de quase todos os aspectos sociais da expansão 
econômica.

Com efeito, não está limitado à reavaliação, no Capitulo X IX  
da 4» Parte, da evolução da rêde escolar, com análise das perspecti­
vas, que se nos oferecem a respeito a médio prazo, eis que algumas 
projeções terminam em 1970.

Deixando, por enquanto, de atacar diretamente, a não ser em 
algumas referências episódicas, a questão de dinamismo popula­
cional, empresta, todavia, no Capítulo II da 2* Parte, importância 
fundamental à política de emprêgo, encarando seus objetivos, no 
espírito realista, como setor-chave da economia social. Ressalta,’ em 
boa hora, que «atualmente o país precisa oferecer, por ano, cêrca 
de umi milhão e cem mil novas ocupações, para que se evite a pro­
liferação do desemprêgo estrutural, tecnicamente aflitivo». Entre 
várias causas da baixa absorção de mão-de-obra, salienta, acerta- 
damente, «estímulos exagerados à substituição tecnológica de mão- 
de-obra por capital». Enfim, delineia vários remédios que «impe­
çam a ociosidade dos fatores complementares ao trabalho, e que 
estimulem o desenvolvimento de certos setores de tecnologia pouco 
capitalizada».



Pode ser que, no diagnóstico da agravação da situação no 
mercado de trabalho, haja algumas imperfeições metodológicas, re­
lacionadas tanto com a utilização de indicações da estatística de 
arrecadação de contribuições previdenciárias, dados êsses destorci­
dos por altos índices de sonegação e evasão, quanto com a apre­
ciação unilateral da oferta de empregos, sem qualquer importância 
atribuída a seu lógico corolário, isto é à procura de trabalho; con­
tudo, é justamente dentro da órbita desta que se manifestam con­
sideráveis mudanças, que intensificam pressões, cada vez maiores, 
sôbre o mercado de trabalho. E, por seu turno, na parte de tera­
pêutica, preconiza várias medidas econômicas, tôdas elas, sem dú­
vida, não desprovidas de relevância essencial e devidamente orien­
tadas, porémi, afinal de conta, incompletas sem entrosamento com 
as mesmas de providências, supletivas e complementares, da políti­
ca social e trabalhista. Ora, ninguém mais ignora que estas, 
mesmo fora do âmbito de intervencionismo salarial não obedecem, 
entre nós, aos propósitos programáticos de «pleno emprêgo», sendo 
que algumas delas agem, até, no sentido acentuadamente contra­
producente.

Ao mesmo tempo, o Programia criou alicerces para a reforma 
agrária, a qual, levada a efeito, mediante o Estatuto da 1 erra (lei 
n9 4.504 de 30 de novembro de 1964), através da programada 
revisão de obsoletas estruturas fundiárias, encerra vários e impor­
tantes subsídios para a mobilização da fôrça de trabalho rural. 
O  lamentável e bastante generalizado subemprêgo crônico na eco­
nomia agropecuária relacionado com o difícil [acesso do proletaria­
do rural à propriedade da terra, constitui uma das facetas mais 
alarmantes do cenário social brasileiro.

Seja como fôr, o Programa de Ação Econômica, na sua se­
gunda redação preliminar elaborada emi fins de 1964, abrangendo, 
implicitamente, tôda uma série de metas intimamente entrelaçados 
com aquilo tudo que abarca a valorização de recursos humanos, 
abriu perspectivas animadoras para a futura abordagem, ainda 
mais ampla e polivalente, dessas questões no futuro Plano de De­
senvolvimento Econômico, que decenal, quer, talvez, de duração 
mais limitada.

O inconteste sucesso nessa matéria do Programa ressalta, so­
bretudo, ao compararmos cuidadosamente as partes acima aludidas, 
mesmo além de seu confronto com o Plano Trienal, por um lado, 
com os trabalhos nesse sentido, iniciados, porém, inexplicavelmen­
te, interrompidos no mieio, da COPLAN (primeiro órgão planeja­
dor de âmbito nacional, criado pelo Decreto n9 154 de 17 de no­
vembro de 1961), e, por outro lado, com o malôgro total do Grupo 
de Estudos de Mão-de-Obra (G EM O ), constituído junto ao IN IC  
pelo Decreto n9 51.251 de 24 de agôsto de 1960, que não chegou, 
mesmo, a terminar seu relatório final.



É nosso propósito passar, em seguida, revista às raras luzes 
e as freqüentes sombras da nossa legislação, que diz respeito à ma­
téria aqui focalizada. Fazendo-o, procuraremos evitar a falsa 
crença na onipotência de instrumentos normativos, tanto em voga 
na América Latina. De qualquer maneira, não é mediante recurso 
exclusivo a soluções legislativas, e aumentando, ainda mais, a atual 
febre legisferante, que conseguiremos equacionar os grandes pro­
blemas que se nos deparam nesse setor. O que, porém, não po­
derá fugir à nossa atenção, é a existência de vários diplomas legais 
que, indisfarçàvelmente, agravam a utilização racional de nossos 
recursos humanos, buscando alcançar metas, irreais e imaginárias, 
de suposto progresso social, comi apêgo às fórmulas de esteril de­
magogia pseudo-avançada, peculiar dos tempos passados.

Abordando tal exposição, propomo-nos examinar apenas de 
«vôo de pássaro» os principais problemas que se nos oferecem, no 
tocante à valorização da população brasileira, enquadrada no con­
ceito de fôrça ativa de trabalho.

De início, cumpre, porém, tornar bem patente que nessas con­
siderações teremos que recorrer, ressalvadas raras exceções, a hipó­
teses, baseadas em observações meramente empíricas e isto em vir­
tude de sensíveis claros que se apresentami na respectiva documen­
tação estatística. Com efeito, faltam, no momento, quaisquer ope­
rações estatísticas, completas, atualizadas e fidedignas, de obser­
vação estatística sôbre mão-de-obra, com todas as subdivisões que 
tal setor de estatística fatalmente comporta, fôrça de trabalho, em- 
prêgo e desemprêgo, e. ainda, várias outras matérias, de interêsse 
vital sob o ângulo da análise de utilização de recursos humanos.

Não pretendemos negar o alto valor intrínseco de informações 
censitárias, inclusive em virtude da inclusão nos quesitos do últi­
mo Recenseamento de vários, novos itens, p. ex. relativos à apre­
ciação da migração interna, não limitada mais ao plano do inter­
câmbio populacional interestadual. Infelizmente, os resultados 
da referida operação sofrerão impacto desagregador das notórias 
condições administrativas adversas, nas quais foi executada. O  
que, todavia, afeta, mormente, os subsídios virtuais do V II Recen­
seamento para o melhor esclarecimento das questões que nos in­
teressam aqui, é, sobretudo, o insustentável atraso, verificado na 
apuração de suas indicações. Uma vez decorrido o prazo qüinqüe­
nal, a contar da data dêsse Censo (1 de setembro de 1960), dis­
pomos apenas de alguns resultados preliminares, provisórios e glo­
bais do mesmo. E não nos inspiram muita confiança dados, tira­
dos da amostragem probabilística, baseada na observação de so­
mente 1.27% da massa recenseada, parcela essa, aliás, atinente a 
nada mais de três regiões fisiográficas do país. Tal defasagem 
cronológica, sumamente lamentável, na apuração do último Censo 
decenal diminuirá, sensivelmente, a relevância prática de seus re­



sultados, dado o ritmo veloz de evolução, verificado nesses últimos 
cinco anos.

Foi, inexplicàvelmente, suspensa a publicação de inquéritos 
econômicos do IBGE, fonte interessante de informações sôbre 
vários aspectos da indústria e comércio.

O Registro Industrial abarca somente estabelecimentos que 
«ocupam 5 ou mais pessoas», e que perfazem a pequena minor a de 
nossas emprêsas manufatureiras, sem abranger, outrossim, vários e 
relevantes setores de atividade industrial, e excluindo-se de sua 
órbita a construção civil, o miaior absorvedouro da mão-Ie-obra 
simples, braçal.

A estatística previdenciária, baseada apenas na arrecadação 
de contribuições, evidencia, como já assinalamos acima, considerá­
veis defeitos orgânicos, os quais anulam seu valor coma termôme­
tro, capaz de medir a febre desocupacional.

Não devem desmerecer a nossa atenção as indicações cadas­
trais a) do SENAI, apesar de manifestarem forma mais aprimora­
da somente no DR de São Paulo, com realizações apenas recém 
iniciadas nesse sentida nos DD . RR. de Guanabara e Pará, e b) 
do IAPI, cuja elaboração e divulgação foram sustadas em 1964, e 
as quais não estão acompanhadas por dados análogos dos demais 
IAPs. Há vários anos não se efetuam, por seu turno. Censos dos 
Segurados das inst tuições previdenciárias.

A estatística sôbre o estado civil, enfim, nesses últimos anos, 
apurada e publicada no vasto âmbito nacional pelo serviço com­
petente d j Ministério da Justiça e Negócios Interiores, oferece-nos, 
todavia, informações, mormente sôbre os nascimentos, que provà- 
velmente, oscilam em tôrno de 50% dos respectivos casos.

É dramàticamente precário o balança atual da estatística de 
trabalho, emprêgo e social, em geral. A programada apuração 
das Relações dos Dois Têrços, a ser promovida mediante revisão 
integral do obsoleto «modêlo», e o projeto que visa o cômputo men­
sal da arrecadação do adicional da contribuição prev dencaria, 
destinado para o «salário-família», poderão, como é de se esperar, 
contribuir para preencher os mais nevrálgicos claros dêsse setor 
de estatística.

Nãa dispomos de dados sôbre o movimento de tôdas as bôlsas 
de trabalho.

No tocante à formação profissional, sabemos, na realidade, 
apenas algo a respeito da matrícula nos cursos do SENAI e do 
SENAC e as conclusões da aprendizagem inst tucional, entregue a 
essas duas entidades, sem que possam formar ;déia sufieente a 
propós to dos demais programas congêneres, particularmente no 
que diz respeito ao treinamento de mão-de-obra, dentra da órbita 
microempresarial.

A estatística educacional não carece, decerto, de vários ele­
mentos quantitativos de informação, cujo constante aperfeiçoamen­



to técnico dificilmente pode escapar à nossa observação. Entretan­
to, continua ainda superficial e incompleta, sobretudo quanto a 
vários aspectos de conhecimento econômico e social, mais aprofun­
dado, como sejam, p. ex., custos unitários de ensino, evasão e de­
serção escolar etc. Não serve para a avaliação, objetiva e crite­
riosa, de funções exercidas, sob o prisma que nos interessa aqui, 
pela instrução escolar de todos os três níveis. Não lança qualquer 
luz sôbre as graves implicações do «hiato nocivo», verdadeiro cal­
canhar de Aquiles do ensino primário. Não permite a aprecia­
ção de cota parte dos gastos com o sistema educacional, no 
cômputo do produto grosso e da renda nacional.

Abrindo parênteses, mereceria destaque a informação, basea­
da na apuração preliminar do Recenseamento de 1960, e que pa­
rece evidenciar o aumiento benéfico da proporção dos alfabetiza­
dos de 43,78% em 1940 e 49,31% em 1950 a 60,52% em 1960.

Por incrível que pareça, não ficam a nosso alcance quaisquer 
dados estatísticos sôbre o vulto e a orientação das correntes de mi­
gração interna, com paralisação de uso de várias técnicas de me­
dição dêsse relevante fenômeno, aproveitadas no passado. Nessas 
condições, podemos, apenas apreciar a intensidade dos movimen­
tos migratórios de rure ad urbem, procurando interpretar alguns re­
sultados' finais do êxodo rural. Assim, por um lado, não pode­
mos deixar de anotar a) o aumento da população urbana e subur­
bana, cuja discriminação da rural levanta, aliás, maiores dúvidas 
metodológicas, de 31.24% em 1940 e 36.16% em 1950 a 45.08% 
em 1960, e, por outra parte, verificar b) o incremento dos habitan­
tes das oito maiores cidades do Brasil de 6.482.714 em 1950 a 
10.792.931 em 1960. Todos êsses dados, isolados e já bastante 
obsoletos, desprovidos, por seu turno, da eliminação das indicações 
relativas ao crescimento biológico dos citadinos, significam, porém, 
pouco ou quase nada. Do mesmo modo, os índices desiguais de au­
mento demográfico da população das cinco grandes regiões fisio- 
gráficas do país, refletindo, sem dúvida, o intercâmbio entre umas 
e outras no período intercensitário, não se prestam, por si só, a 
constituírem fundamento, cientificamente razoável, de quaisquer 
conclusões a respeito da mobilidade horizontal inter-reqional de 
brasileiros.

Enfim, em todos os setores de estatística nacional assistimos, 
nesses últimos anos, a sintomas de retrocesso, mesmo quanto a ope­
rações de maior relevância, econômica e social, agravados pelo ba­
lanço precário de pesquisas e inquéritos, causuais e descoordena- 
dos, assim comio pela inexistência total de cadastro da fôrça de 
trabalho economicamente ativa.

Não é de admirar que, em virtude da falta pavorosa da ma­
téria primia estatística, aparecem, ao mesmo tempo, deficiências sim­
plesmente inacreditáveis na sua interpretação e análise, teoricamen­
te cabíveis ao Laboratório de Estatística do IBGE, que todavia,



atravessa a fase de aguda crise operacional, sem produzir mais 
estudos de valor real.

Assim, na apreciação dos problemas mais críticos do panora­
ma sócio-econômico, tateamos, ainda, em grande parte, no escuro, 
sem possibilidade de basearmos as nossas impressões, quase exclu­
sivamente visuais e subjetivas, de índole hipotética, em alicerces só 
lidos de informação factual.

A normalização da defeituosa rêde estatística requer, pois, 
providências drásticas e urgentes, de caráter administrativo, que 
deverão constituir o primieiro passo rumo à formulação da política 
de valorização de recursos humanos.

III

É com essas ressalvas que procuraremos abordar a exposição 
sumária dos principais fatos, de preponderante índole social, que 
atualmente surgem no panorama brasileiro, e aos quais, como se 
nos afigura, cabe quinhão de responsabilidade tôda particular pelo 
aproveitamento, parcial, antieconômico e anti-social, das classes 
populares nacionais, com detrimento de expansão da nossa econo­
mia e com inevitáveis prejuízos, quanto ao ritmo apenas moderado 
de progresso social («ascensão vertical» e «capilaridades») delas 
mesmas.

No período em que nos aproximiamos do auge, segundo tudo 
nos leva a crer, fisiòlogicamente insuperável, de aumento explosivo 
da população mundial, não podemos deixar de iniciar êsse exame 
com algumas indicações a respeito da intensidade, anormal e sim­
plesmente vertiginosa, que êsse fenômeno apresenta no Brasil, para 
o qual parece deslocar-se seu epicentro universal. Se, como é no­
tório, o coeficiente de incremento anual geométrico dos habitantes 
do nosso país passou de 1.51% no período entre 1930 e 1940, e de 
2.38% na década posterior, a 3.11% no último período intercen- 
sitário, compreendido entre 1950 e 1960, é, pelo menos, provável 
que. no qüinqüênio, posterior à realização do Recenseamento de 
1960, o aumento populacional se tenha, quantitativamente, elevado 
ainda muito mais. Assim, como nos parece verossímil, o Brasil con­
verteu-se, na ampla arena internacional, no único grande país, su­
jeito a processos de tal descontrolada inflação populacional, a qua’, 
do mesmo modo como a inflação monetária, acarreta a desvaloriza­
ção de recursos humanos. Na realidade, dada a conspiração de si­
lêncio, que estava prevalecendo, até os últimos anos, nessa matéria, 
ignoramos tudo a respeito da causalidade direta (bio-demográfica) 
e remota (econômico-social) da acelerada espiral populacional e a 
propósito de todos os mais variados e complexos elementos, objeti­
vos e subjetivos, dêsse magno problema. Mesmo assimi, procuran­
do vencer todas as dificuldades, que se nos ofereceram no caminho 
assim trilhado, e evitando, rigorosamente, a interpretação inspira­



da pelos falsos ensinamentos, unilaterais e visivelmente exorbitan­
tes, da doutrina maltusianista, procuramos, no estudo publicado na 
Revista do Serviço Público, colocar em seus próprios têrmos as 
previsíveis conseqüências, a curto, médio e longo prazo, do redo­
brado dinamismo demográfico. Semi formularmos quaisquer teses 
de alegada validade axiomática, chegamos, todavia, a conclusões 
bastante sombrias, quanto às repercussões, predominantemente pre­
judiciais, da superpopulação brasileira, aliás, sem qualquer diver­
gência com a opinião, quase unânime que prevalece nesse parti­
cular, no momento, em vários meios da opinião científica internacio­
nal. Sem desejarmos reproduzir aqui os raciocínios do referido es­
tudo, formulados com tôdas as ressalvas, dada a exigüidade de 
dados objetivos de informação a respeito, pedimos vênia para res­
saltar, nessa altura, o nosso ponto-de-vista, consoante o qual a evo­
lução nesse sentido traga no seu bôjo a alarmante ampliação de 
estados de marginalização econômica de consideráveis extratos da 
população nacional, cuja integração na economia se possa tornar, 
com o tempo, uma espécie de quadratura do círculo. Quer nos pa­
recer, com efeito, que podemos antecipar, com exatidão matemáti­
ca, a dilatação no curso das próximas décadas, da incidência de 
desemprêgo e subemprêgo, devida ao aumento intempestivo de 
contingentes humanos, em busca de emprêgo, muito miais de que 
a quaisquer outras fôrças motrizes de tais desequilíbrios no mer­
cado de trabalho.

Destacamos acima uma das várias repercussões desalentadoras 
do explosivo aumento vegetativo da população. Será que podemos, 
porém, deixar de aflorar aqui entre parênteses, outra, e que toca 
de perto ao volume global e à discriminação de inversões nacionais? 
O que temos aqui em vista, são conseqüências negativas dêsse fe­
nômeno, quanto a) à certa estagnação da poupança e à concomi­
tante expansão do consumo nacional, portanto, dificuldades na for­
mação de capitais, e b) à repartição assimétrica das inversões, dada 
a retração das produtivas e hipertrofia das sociais, e, até, meramen­
te demográficas, estas de reduzido ou nulo valor econômico.

Entretanto, inexplicàvelmente, e, quiçá, apenas por causa de 
algumas dúvidas doutrinárias, já superadas alhures, e, a rigor de 
alguns complexos psicológicos, arraigados nas condições dos tem­
pos passados, continuamos praticando, nessa matéria, a «política 
de avestruz». Não nos juntamos a quase todos os demais países, 
que já enveredaram pelo caminho rumo à reorientação, limitativa e 
restritiva, das medidas demográficas. Com efeito, através da nossa 
progenética legislação fiscal, social, trabalhista, promovemos, 
artificialmente, coeficientes ainda maiores de prolificação. Se 
nada justificaria a aplicação precipitada entre nós de modelos 
da chamada legislação eugênica em vigor em alguns países asiáti­
cos, com recurso a providências drásticas e, por vários motivos, 
inaceitáveis, de esterilização e abortos, não podemos imaginar que



a valorização de recursos humanos possa ficar alheia ao reexame, 
amplo e polivalente, de todos os efeitos das atuais pressões demo­
gráficas, e, a seguir, à execução, congruente e corajosa, das con­
clusões que tais estudos nos possam oferecer. Não é possível 
protelar mais trabalhos de radiografia de incremento populacional
—  a mais dolorosa lacuna em nossas investigações sociais! —  apro­
veitando-se apenas impressões meramente casuais e fortuitas, ca­
pazes de desvirtuar a compreensão dêsse fenômeno e, porventura, 
imprimir rumos falsos às providências demográficas. É, por con­
seguinte, lamentável o recente abandono pela PUC da pesquisa, 
admiràvelmcnte planejada nesse sentido, dada a incompreensível 
desistência pelas fundações americanas, especializadas nesse ramo, 
de prestação à mesma de serviços técnico-assistenciais e subsídios 

financeiros.
Outro grande conjunto de problemas de relevância vital, que 

ainda não conseguimos sequer atacar, relaciona-se com a recrudes­
cida imobilidade da população brasileira, à qual assistimos com 
braços cruzados, a despeito de significar, em última análise, ociosi­
dade, temporária ou, em alguns casos, mais demorada e, até, quase 
permanente, de recursos humanos. Apenas de modo vago e geral 
conhecemos o modo em que atuam, nesse sentido as fôrças de re­

pulsão e atração.
Em tese, os deslocamentos populacionais, obedecendo à transfe­

rência do eixo de atividade econômica das áreas, territoriais e se­
toriais. menos produtivas para as de maior rendimento, podem ser, 
teoricamente, classificadas como, a longo prazo salutares. Signifi­
cam, via de regra, a incorporação 110 circuito monetário de grupos 
que, no passado, viviam dentro do sistema de mera auto subsistên­
cia, sem aparecerem no mercado nacional nem como produtores nem 
consumidores. As correntes de migração de zonas rurais de 
menor fertilidade e comi agricultura em decadência para as frentes 
mais produtivas de produção agropecuária, reúnem, sempre e in­
condicionalmente, todos os requisitos de trocas economicamente 
proveitosas, condicionando a elevação global da produtividade da 
lavoura.

Contudo, e sobretudo, o maciço e desordenado êxodo rural 
rumo a cidade acarreta tôda uma série de graves prejuízos para a 
região de emigração ( falta de braços, queda da produção de ali­
mentos), porém, particularmente, na zona urbana de imigração- 
onde surgem bairros subequipados, de típico habitat rural (favelas, 
mocambos, malocas etc.), cujos males, bem conhecidos, desafiam 
qualquer interpretação controversa. Consiste, com demasiada fre­
qüência, na simples transferência miecânica do subemprêgo rural 
para a órbita de desemprêgo urbano, contribuindo para agravar os 
desequilíbrios no supersaturado mercado de trabalho no setor se­
cundário e terciário de economia. E, por vêzes, extremamente lon­
go o período intercalado entre o abandono do último emprêgo ru­



ral, mesmo que fôsse precário e pouco rendoso, e o início do traba­
lho na «economia urbana» de destino. No âmbito da mesma abrem- 
se perspectivas relativamente mais lisonjeiras de absorção da mão- 
de-obra migrante apenas na construção civil para homens e no 
serviço doméstico para mulheres, sem maiores possibilidades de 
integração dêsse grupo em atividades manufatureiras e afins, para 
cujo exercício está totalmente despreparado.

Enfim, o ritmo febril de urbanização do Brasil, evidenciado 
pelo crescente coeficiente de aumento da população urbana e su­
burbana, já acima mencionado, é muito superior ao de industrializa­
ção, assume caráter de redistribuição populacional, capaz de inspi­
rar maiores preocupações.

É, pois, enorme o papel que deveriam desempenhar providên­
cias disciplinadoras e orientadoras, atinentes às migrações internas, 
providências essas, cuja inexistência muito contrasta com a dimen­
são da ambiciosa política imigratória internacional, peculiar do pe­
ríodo anterior à atual queda da importação da mão-de-obra aliení­
gena.

Depois da recente liquidação do INIC, que, aliás, sem maior 
êxito, estava procurando equacionar, pelo menos, alguns aspectos 
dêsse fenômeno na zona de origem, na fase de transporte e na 
área de destino, e depois do últimio desmembramento das atribui­
ções dessa autarquia entre várias entidades, públicas e semi-esta- 
tais, existe, no momento, vácuo integral quanto a órgãos de cúpula, 
capazes de serem encarregados da política migratória nacional, ple­
namente digna dêsse nome.

Dando-nos conta da poderosa contribuição do latifundarismo 
para a fuga de campo, em consonância com a interpretação da sua 
atuação nesse sentido pela «Lei Goltz», procuramos reduzir o vulto 
exorbitante do êxodo rural, dentro da reforma agrária, mediante 
combate à propriedade concentracionária da terra e seu corolário, 
igualmente prejudicial, isto é o minifundarismo. Entretanto seria 
ilusório esperar quaisquer resultados práticos da reformulação do 
sistema de propriedade e posse agrária, a não ser em futuro rela­
tivamente distante.

Eis tudo. Salvo essa frente isolada, continua intata a passi­
vidade integral da nossa legislação e administração em face dêsse 
grande conjunto de problemas, e isto a despeito da necessidade im­
periosa de darmos a maior ênfase possível aos aspectos salutares 
de intercâmbio territorial de mão-de-obra, reduzindo-se, ao mesmo 
tempo, seus consideráveis efeitos econômica e socialmente neqati- 
vos.

É imiensa a magnitude complexidade dos problemas, quantita­
tivos e qualitativos, de mão-de-obra nacional.

A primeira questão, que se nos depara na sua análise, relacio­
na-se com a determinação «por baixo» e «por cima» dos quadros 
da fôrça de trabalho.



Quanto à base da pirâmide etária, não podemos deixar de 
destacar a existência do famigerado «hiato nocivo», vinculado à de­
finição desentrosada do limite máximo de atendimento escolar obri­
gatório pela legislação educacional, e do limite minimo, igual a 14 
anos, de admissão ao trabalho assalariado pela legislação tutelar de 
trabalho. Apesar de um tanto mitigada pela Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional, essa discrepância continua sem qual­
quer solução, causando vários e lamentáveis distúrbios nas condi­
ções de existência da nova geração, condenada ao ócio, à vadiagem, 
à mendicância, à delinqüência juvenil, e, às vêzes, ao exercício ile­
gal e abusivamente explorado de trabalho remunerado. Não nos 
perece, diga-se de passagem, oferecer perspectivas animadoras a 
regulamentação, social e juridicamente duvidosa, preconizada no 
Projeto de Código do Trabalho, de 1965, e que outorga ao juiz de 
menores o direito de autorizar a inclusão no âmbito, da instituição 
de aprendizagem de menores de 14 e maiores de 12 anos, Toute 
rcflexion faite, o que sobrecarregaria ainda mais o saturado merca­
do de trabalho, o melhor subsídio para o equacionamento dessa es­
pinhosa questão consistiria, como nos parece, na criação, de prefe­
rência no campo operacional do SENAI e do SENAC, porém em 
cooperação estreita com os respectivos serviços educacionais, de 
cursos intensivos de pré-formação profissional, que prepararia, 
todos quantos integram êsse grupo para seus futuros ofícios e 
ocupações semi-qualificados e qualificados.

Como é natural, inexiste uma fixação legal análoga do limite 
máximo de idade para o exercício do exercício do trabalho social­
mente dependente. Quanto a categorias colocadas no ápice da 
pirâmide etária, o que se impõe, em primeiro lugar, é garantir a 
mais flexível rotatividade de mão-de-obra, mediante substituição 
maleável, sobretudo pelo seguro-velhice, de operários idosos e com 
capacidade diminuída de trabalho pelos jovens e adolescentes, cujas 
pressões sôbre o mercado de trabalho estão fadadas a aumentar 
cada vez mais. Ora, a nossa legislação previdenciária e traba­
lhista manifestami, nesse particular, rigidez insustentável, agindo 
no sentido nitidamente oposto. Tanto a Lei Orgânica da Previ­
dência Social de 1960, quanto o projeto de sua revisão, de 1965. 
apesar da orientação generosa desses textos normativos, no tocante 
às condições aquisitivas e ao valor de benefícios, subordinam a apo­
sentadoria —  velhice obrigatória, por iniciativa patronal, ao cum­
primento de várias exigências, onerosas e embaraçosas, que anulam 
quaisquer possibilidades de reposição acima aludida dos trabalha­
dores de idade avançada pelo influxo da mão-de-obra juvenil. 
Concede-se, até, ao segurado com direito à «aposentadoria por 
tempo de serviço», que optar pela permanência em serv.ço, abono 
especial igual a 25% do salário de benefício vantagem essa a ser 
acrescida aos rendimientos de trabalho, ao que se saiba, ignorada 
em leis de seguro social em vigor no estrangeiro. E, por seu



turno, as instituições protetoras de «seguridade de emprêgo», e, so­
bretudo, a estabilidade, contribuem para conservar no emprêgo tra­
balhadores velhos e menos capacitados para o esforço produtivo; 
ass;m cria-se entraves insuperáveis ao ingresso nos quadros de ope- 
raiado ia  nova geração trabalhadora. Será que podemos abrir mão 
da revisão da orientação antieconômica e anti-social dessas leis 
tôdas, as quais, simultâneamente, evidenciam numerosas outras de­
ficiências orgânicas?

Quanto a aspectos quantitativos de mão-de-obra, ressalta, com 
clarividência que nada deixa a desejar a paulatina deterioração do 
equilíbrio entre a demanda e a oferta de trabalho, que desmente 
a antiga opinião eufórica a respeito da existência do estado de 
«pleno emprêgo», supostamente, não sujeito, em hipótese alguma, a 
quaisquer perturbações desocupacionais. Assistimos, ultimamente, 
ao surto de desemprêgo, cujos bolsões isolados aparecem, quase 
pela primeira vez, em algumas aglomerações e em certos setores de 
economia. O que temos aqui em vista, não são fenômenos de 
subemprêgo ou «desemprêgo disfarçado», bastante comuns, inclusi­
ve sob a forma endêmiica, há muito tempo, em todas as ramifica­
ções da nossa economia. Escapando muito à clara mensuração 
econômica, e identificado, com freqüência, erradamente, com o de­
semprêgo parcial, visa, todavia, sempre, em sua essência, a existên­
cia de contingentes de mão-de-obra que possam ser subtraídos da 
fôrça ativa de trabalho, sem que tal operação acarrete a queda da 
produção e produtividade. Por sua vez, na apreciação do chomage, 
propriamente dito, não podemos, como ocorre entre nós, limitar 
a nossa atenção, única e exclusivamente, a casos de despedida por 
emprêsas dos trabalhadores já efetivamente ocupados. Tais casos, 
constituindo aspecto mais flagrante de desemprêgo, alertam, de 
modo todo particular, e com tôda razão, a opinião pública, dispos­
ta, mesmo, a lhes emprestar freqüência e gravidade excessivas. É, 
porém, mister adiantar que as referidas rescisões pelo setor empre­
sarial de contratos de trabalho, rescisões essas, cuja ocorrência, 
diga-se de passagem, tende a declinar consideravelmente no segun­
do semestre de 1965 —  aliás, acompanhadas pela relativamente di­
fícil absorção imediata da mão-de-obra deimitida por demais áreas 
de economia, privada ou pública, se efetuam a despeito da existên­
cia de vários instrumentos da legislação trabalhista (aviso prévio, 
indenização por despedida injusta e estabilidade), os quais deve­
riam, logicamente, obstaculizar ou, pelo menos, restringir, sensivel­
mente, tais medidas patronais. Contudo, o que empresta em 
nosso meio ambiente relevância incomparavelmente maior a essa 
patologia do mercado de trabalho, são as crescentes dificuldades, 

apesar de muito mtenos visíveis, que enfrenta incorporação na eco­
nomia de trabalho de contingentes, cada vez mais numerosos, de 
«cand.datos a emprêgo», cujo incremento provém, em primeiro lu­
gar, dos fenômenos acima assinalados de explosão demográfica e



de intensificadas migrações internas. Tal espécie de «desemprêgo 
inicial», particularmente agudo em relação ao grupo de jovens, os 
quais, todos os anos, ingressam no mercado de trabalho, em busca 
do primieiro emprêgo, parece constituir o traço mais marcante da 
situação crítica da mão-de-obra nacional, podendo, êsse subsetor 
de chomage assumir, ao que parece, de acôrdo com várias proje­
ções, nas décadas vindouras, gravidade ainda maior, mesmo inde­
pendentemente do eventual transcurso lisonjeiro de ciclos conjun­
turais.

Não nos parece necessário examinar aqui, pormenorizada­
mente, a origem dos desajustes desocupacionais, nem procurar es­
tabelecer a contribuição de respectivas fôrças motrizes de etiologia 
de desemprêgo para o rompimento da estabilidade nas relações de 
mercado de trabalho. Bastará apontar, nessa altura, apenas alguns 
fatores causantes dêsse desequilíbrio. São, com efe.tos:

a) efeitos colaterais das providências de desinflação e auste­
ridade;

b ) situação adversa conjuntural, em geral, que afeta, sobretu­
do, emprêsas, desprovidas de sólidas bases operacionais;

c) revolução tecnológica, que paulatinamente ingressa na eco­
nomia brasileira, deteriorando, particularmente, a empregabilidade 
da mão-de-obra meramente manual;

d) aumento acelerado da população nacional;

e) forte mobilidade horizontal;

f) existência, largamente espalhada, de quadros excedentes de 
mão-de-obra, cuja redução se torna imprescindível, como parte in­
tegrante das providências racionalizadoras empresariais;

g) falta de elástico clearing de pedidos e ofertas de emprêgo 
| desemprêgo «fricional»); e, ainda,

h) inúmeros outros elementos geradores da atual crise do 
mercado de trabalho, não incluídos nessa relação, evidentemente, 
precária e despretensiosa.

Não é nosso propósito passar em revista todas as excelentes 
providências, profiláticas e reparadoras, já tomadas ou programa­
das, dentro da orientação da política econômica, financeira, comer­
cial e cambial do atual Govêrno.

Entretanto, não podem ser relegadas a lugar insignificante ta­
refas específicas, que incumbem, nesse particular, à política social, 
e que passaremos a expor no subcapítulo IV  dêste trabalho.

É impossível separar os aspectos quantitativos de mão-de-obra 
dos qualitativos. Para comprovar a íntima interdependência, exis­
tente entre uns e outros, bastará realçar que a melhor capacitação 
dos trabalhadores, alémi de condicionar a elevação, menor ou maior, 
de sua remuneração, contribui, comprovadamente, para consolidar a 
posição dêles no mercado de trabalho.



Examinando, sob êsse ângulo, o cenário de mão-de-obra na­
cional, não podemos, inicialmente, deixar de anotar a distância, 
cada vez maior, que separa a procura da oferta. O que se nos 
depara aqui, são a) agudos déficits nos escalões altos e médios de 
mão-de-obra especializada, técnica e gerencial, inclusive nos qua­
dros de mestria; b) abundância de mão-de-obra simples ou, a ri­
gor, rudimentarmente semi-qualificada, cujas oportunidades de 
emprêgo diminuem consideràvelmente; e c) transtornos, bastante 
intrigantes> que se efetuam na demanda empresarial e oferta tra­
balhadora, no tocante à mão-de-obra qualificada, no sentido tra­
dicional da palavra, insuficientemente ajustada aos requisitos 
tecnológicos e organizacionais, que evoluem em sentido ascen- 
sional.

Eis a imagem apenas rotineira e estereotipada do panorama 
qualitativo de mão-de-obra brasileira, que deverá ser, impreterivel- 
mente, concretizada e convertida em dados mais seguros sôbre o 
jôgo de fôrças, que atuam, no momento, no mercado de trabalho.

A supressão dos pontos de estrangulamento que daí resultam 
é, de qualquer modo, impossível sem ampliação de formação pro­
fissional, acelerada e intensiva, sob tôdas as suas formas, em rela­
ção a todos os grupos de idade e a todos os níveis de trabalho. É, 
por conseguinte, necessária a multiplicação das inversões, no mo­
mento, exíguas, aplicadas no aprimoramento de recursos humanos 
e o aproveitamento prioritário das mesmas nos setores, nos quais se 
possa antecipar seu rendimento máximo e imediato.

Os atuais programas nessa matéria podem ser enquadrados 
dentro do trinômio. constituído:

A . pela rêde escolar pública, submetida, quanto ao ensino uni­
versitário, à revisão bastante adiantada, sendo que, todavia, no que 
diz respeito a estabeledmentos de ensino técnico médio, acusa tôda 
uma série de graves deficiências, entre as quais cumpre mencionar, 
p. ex. o divorciamento com os respectivos setores de economia e 
fortes desajustes no concernente ao desenvolvimento desigual dos 
ramos comercial, industrial e agricola; do lado positivo do balanço, 
convém assinalar o lançamento pela Diretoria de Ensino Industrial 
do MEC, em fins de 1963, da colateral campanha intensiva de for­
mação de mão-de-obra industrial, baseada no Decreto n9 53.324 de 
18 de dezembro de 1963, sendo que a avaliação definitiva de seus 
resultados práticos seria, porém, ainda prematura;

B. pelos do.'s Serviços patronais de Aprendizagem (SENAI e 
SEN A C), de início, dedicados, exclusivamente, à organização da 
instituição sócio-jurídica de aprendizagem de menores, que, toda­
via, com o tempo, estenderam as suas atividades também ao treina­
mento de adultos, com realizações, de preponderante índole esco­
lar, de valor indiscutível, cuja desejável dilatação quantitativa se 
choca, por-ém, a escassez de receita contributiva dêsses Serviços; e,



enfim, C. pelos programas de treinamento infra-empresarial, ba­
seados nos princípios de T.W .I., programas êsses para os quais 
desloca o centro de gravidade da moderna formação profissional, 
e que, sobretudo, dentro da alçada do SENAI, graças à atuação 
incentivadora, orientadora e assistencial dessa entidade, integrada 
no regime de «acordos», manifestam expansão impressionante.

O rendimento numérico dêsses programas todos continua, po­
rém, relativamente inexpressivo, sem corresponder, nem de longe, 
ao ritmo de aumento e diversificação das «necessidades em pessoal» 
nossa economia, emi vertiginoso progresso, horizontal e vertical.

Assim, p. ex. a organização escolar do SENAI, constituída, 
em 1964, por 115 escolas e 1.055 cursos, com matrícula total que 
não foi, naquele exercício, além de 49.884 pessoas, não pode absor­
ver plenamente os formandos, dentro do grupo dos que não podem 
oferecer à economia nada mais de que seu esforço braçal.

Segundo estimativas, a aprendizagem industrial de menores, 
os quais, perfazem, aproximadamente, 10% do operariado a serviço 
da atividade manufatureira, isto é, mais ou mienos, 350.000-400.000 
jovens trabalhadores, beneficia apenas cêrca de um quarto dêsse 
grupo (25.205 admitidos à aprendizagem do SENAI e uns 65,000 
abrangidos pela aprendizagem no próprio local de trabalho). A si­
tuação acima apresentada não melhora consideràvelmente ao dedu­
zirmos do referido déficit a categoria, pouco definida em têrmos 
estatísticos, de jovens, cujos ofícios e ocupações «não demandam 
aprendizagem metódica». A dimensão limitada da aprendizagem 
prende-se, entre vários outros motivos, ao tratamento salarial des- 
privilegiado, reservado a aprendizes (apenas 50% da taxa normal 
de salário mínimo), ao passo que, paradoxalmente, fazem jus à 
taxa integral dêsse salário os jovens que exercemt ofícios e ocupa­
ções não-qualificados acima aludidos. O que daí deve resultar, 
são desincentivos no recurso da nova geração trabalhadora às re­
lações de aprendizagem.

Evidenciam, ainda, incomparàvelmente maiores lacunas progra­
mas de treinam"ento e retreinamento de trabalhadores adultos. 
Apenas camadas isoladas e escassas dêles gozam de referidas van­
tagens, e isto a despeito da inconteste razão de ser das iniciativas 
nesse sentido, em virtude de profundas mudanças, que estão ocor­
rendo no setor secundário e terciário da economia, criando desajus­
tes, econômicos e sociais, na adaptação às mesmas do pessoal a seu 
serviço.

Enfim, não pode ser mais protelada a revisão da legislação que 
rege essa matéria, leis promulgadas no período de industrialização 
incipiente e pioneira, portanto, totalmente obsoletas e distantes do 
panorama atual da economia brasileira.

Nada proporcionará oportunidades mais promissoras de rompi­
mento do círculo vicioso, vinculado às distorções que, fatalmente, 
surgem no cenário de subdesenvolvimento econômico e social, de



que a ofensiva, desencadeada nessa frente, com o propósito de 
transferir o maior quantum de mão-de-obra de categoria braçal 
para os escalões da qualificada ou, pelo menos, semi-qualificada.

É, por conseguinte, urgente e inadiável a extensão substancial 
das inversões, aplicadas no aperfeiçoamento técnico-vocacional de 
mão-de-obra, capaz de repercutir, favoràvelmente, tanto sôbre o 
aumento da produtividade, em seus aspectos humanos, quanto 
sôbre a elevação da remuneração real e a maior estabilidade de 
empregos, exercidos por trabalhadores adestrados para as suas res­
pectivas tarefas na indústria, comércio, transportes e comunicação.

Quanto ao encaminhamento dos programas acima aludidos, 
temos que ressaltar a ampla gamia de soluções, de mais diversa es- 
péc e, que possam contribui, conjuntamente, para a capacitação de 
mão-de-obra. De modo particular, não se impõe, fatalmente, opção 
incondicional entre os dois grandes métodos alternativos: a) o de 
cunho escolar, de natureza mais educacional e, até certo ponto, 
ma:s teórica, e b) o de treinamento no próprio emprêgo, de índole 
acentuadamente prática, eis que entrosado com as peculiaridades 
do setor empresarial. Ambos manifestam algumas vantagens e 
desvantagens, diversos prós e contras, escapando à uma apreciação 
valorativa global. A fórmula ideal, atualmente preconizada pelos 
competentes organismos de colaboração internacional (UNESCO e 
O IT ), consistiria na conjugação harmônica de um e outro, dentro 
do chamado s;stema de sandwich. Entretanto, acontece que, nas 
condições do Brasil, a ampliação de serviços escolares, de modo 
que possam atender a todas as necessidades da expandida econo­
mia industrial, em virtude da relativamente alta despesa com a ins­
talação, equipamento e manutenção dos mesmos, encontra grandes 
óbices na escassez de recursos destinados para tal fim. Todos 
êsses elementos do problema justificam a ênfase, dada ao tre;na- 
mento no emprêgo, mais econômico, com limitados custos unitários, 
mormente no setor industrial, onde manifesta resultados compen­
sadores, os quais, porém, por motivos óbvios, não encontram con­
trapartida equivalente na área de comiércio.

Sem necessidade de remodelação estatizante das atuais bases 
organizacionais do SENAI e do SENAC, não se poderia, todavia, 
deixar de la do vantagens que poderia proporcionar a criação, acima 
essas entidades e do eventual serv ço, mais ou menos congênere, 

para o setor agrícola, e em entrosamento funcional com os órgãos 
educacionais, de uma espécie de estado maior da política nacional 
de formação profissional, que coordenaria de melhor modo possível, 
os esforços, dispendidos, nessa matéria, por tôdas as organizações, 
qualquer que fôsse a sua íniole, pública, semi-estatal, semi-privada 
ou pr vada, encarregadas de determinadas obrigações funcionais 
nessa -'mportante campanha.

Aludimos acima de modo sucinto à necessidade imperiosa de 
a aptação de certos ramos da legislação trabalhista e social aos



requisitos subordinados a fins de maior rotatividade etária de mão 
de-obra.

Entretanto, isso não é ainda tudo.
Poder-se-ia ajustar melhor a atual legislação previdenciária, 

relativa à cobertura de riscos biofísicos, em sua íntegra, às neces­
sidades específicas dos segurados desocupados, às quais não se 
presta, no momento, maior atenção.

É mister criar, aliás, de acôrdo com os compromissos assumi­
dos pelo Brasil, mediante ratificação da convenção internacional de 
trabalho n9 88 (Decreto Legislativo n9 24 de 29 de maio de 1956), 
o mecanismo do serviço nacional de emprêgo, aproveitável para a 
compensação não sòmiente infra-profissional e infra-regional, como 
também mter-profissional e inter-regional de pedidos e de ofertas 
de emprêgo. Não podem servir para tal fim os serviços existen­
tes, fracos, descoordenados e subequipados, de colocação de tra- 

balhad jres.
Não é possível evitar providências, destinadas a redistribuir a 

quantidade existente de trabalho entre o maior número de operá­
rios mediante redução de horas extras e, caso fôr necessário e 
viável, diminuição da jornada de trabalho.

Tudo justificaria a inclusão nas leis de proteção e amparo de 
estímulos à produtividade, subordinanio-se a aquisição do direito 
às principais vantagens sociais, a alguns critérios, vinculados, por 
exemplo, à assiduidade integral ao trabalho. No momento, toma- 
se em consideração tal correlação apenas no tocante a duas insti­
tuições de direito do trabalho.

É enorme o desafio que nos oferece a revisão racionalizadora 
da leg slação salarial, cuja orientação atual dificilmente pode ser 
ace ta semi restrições e ressalvas, mesmo independentemente da sua 
perigosa atuação inflacionária.

Muito tem sido feito, nesse sentido no último ano, no espíri­
to de benéfico realismo, porém, ainda muito mais resta-nos por 
fazer.

Não pode ser descuidada, inclusive sob o prisma meramente 
econômico, e, particularmente, o de defesa do mercado nacional de 
consumo, a manutenção do poder aquisitivo da remuneração sala­
rial dos trabalhadores e, mesmo, a elevação constante de seus 
baixos padrões, na medida em que o permitir o aumento da produ­
tividade. Contudo, é preciso escoimar de todos seus graves defei­
tos e am b igü idades , assim como incongruências, o excessivo inter­
vencionismo salariai dos podêres públicos, que mu.to transtorna os 
reajustamentos, que deveriam caber, em primeiro lugar, a convênios 
celebrados por órgãos das duas classes produtoras, a patronal e a 
traba lhadora , dentro de collcctive bargaining.

O  salário mínimo, cuja razão de ser, como realmente mínimo, 
nos parece fundamentado de modo convincente, não pode conver­
ter-se, como acontece no Brasil e sòmente no Brasil, num instru­



mento de determinação dos rendimentos salariais de maioria esma­
gadora da classe trabalhadora. A expansão ilimitada dessa insti­
tuição encerra consideráveis riscos. Com efeito, não sòmente 
afeta as oportunidades marginais de emprêgo, ampliando a órbita 
de chomage, como também leva, fatalmente, à redução insuportá­
vel do leque salarial, suprimindo ou reduzindo a margem de dife­
rença entre a remuneração da mão-de-obra simples, semi-qualifica- 
da e qualificada; age, assim, como tremendo fator obstaculizador 
no caminho rumo à miaior capacitação técnico-profissional de traba­
lhadores, eis que todos os sacrifícios que suportam nesse sentido 
não encontram, a seguir, compensação lógica no incremento de seus 
rendimentos de trabalho. Fal ação niveladora do salário mínimo 
agrava, por outro lado, a angustiante crise da classe média assa­
lariada, de importância vital sob o prisma de processos desenvol- 
vimentistas.

Por sua vez, não se poderá fugir também ao reexame analíti­
co do salário-família e do abono familiar, no propósito de averi­
guar seus prováveis efeitos pró-natalícios, incompatíveis com as 
condições de prolificação explosiva da população, e, eventualmen­
te, eliminá-los, por exemplo, por meio de estabelecimento do «teto», 
do limite máximo de filhos beneficiados, ou, ainda, outras medidas 
concomitantes.

Enfim, não se explicaria a continuada falta de qualquer inicia­
tiva, quanto à indenização do risco econômico de desemprêgo. 
Como nos parece, deverá merecer tratamento preferencial a solu­
ção, mais moderada e mais elástica, de tipo assistencial, conforme 
o disposto na Carta Magna, com uso preponderante ' de várias 
fontes existentes de receita. Muito pelo contrário afigura-se-nos 
extremamente arriscada a criação imediata do seguro-desemprêgo, 
setor da Seguridade Social mais controvertido, acentuadamente 
oneroso, em alguns aspectos operacionalmente incerto, e sempre 
acompanhado de vários abusos e fraudes. Seja como fôr, a even­
tual ampliação nesse sentido do nosso regime previdenciário, que 
não pode ser improvisada sem estudos prévios de maior profundi­
dade, pressuporia, por um lado, a) a integração em tal inovação 
securitária das respectivas instituições protetoras, eis que, ao con­
trário, o que daí, resultaria seria paralelismo insustentável de be­
nefícios congêneres, trabalhistas e previdenciários, e, por outro 
lado, b) o funcionamento impecável do serviço de emprêgo, ne­
cessário para o controle da origem e da permanência de estados de 
desemprêgo involuntário.

A tarefa da revisão construtiva, acima apenas exemplificativa- 
mente delineada, das leis herdadas da época de ditadura, é deveras 
lercúlea. Exige abandono de vários tabus falaciosos, de crenças 
intocáveis nos supostos efeitos, indiscriminadamente salutares, de 
rerormismo social, erigido em alto pedestal, semi qualquer tentativa 
no sentido de averiguar os efeitos positivos, indiferentes, e, até,



negativos das fórmulas legislativas, adotadas sem exame crítico, 
devidamente antecipado, da sua essência.

Tais e ainda várias outras previdências congêneres não pode­
rão ser devidamente encaminhadas sem constituição, no âmbito do 
Ministério do Trabalho e Previdência Social, de um órgão central, 
técnico e altamente especializado, dotado de mais amplas atribui­
ções funcionais, extensivas a todos os aspectos de utilização de 
mão-de-obra. Se a recente reforma da estrutura dêsse Ministé­
rio, levada a efeito pela lei nç 4.589 de 11 de dezembro de 1964, 
e vinculada à criação do Departamento Nacional de Emprêgo e 
Salário, com alçada excessivamente bifurcada, não deu certo, nada 
deveria impedir o desdobramento do referido Departamento em 
dois, sendo que ao futuro Departamento de Mão-de-Obra deve­
riam, doravante, competir podêres muito mais incisivos e polivalen- 
tes no plano de mobilização «ótima» de recursos humanos.

Tal realização meramente administrativa seria ainda incomple­
ta semi maior esforço, dedicado à organização, coleta e apuração de 
levantamentos estatísticos sôbre essa matéria e à promoção de pes­
quisas sócio-econômicas nesse campo, cujas deficiências tivemos 
ensejo de comprovar acima.

Nas condições peculiares do Brasil, parece-nos ainda prema­
tura a organização de estudos, tècnicamente aprimorados, e relati­
vos à avaliação, refinada e sutil demais, de mão-de-obra, (manpower 
assessment), estudos êsses, cujo balanço manifestou, em 1964, 
nada menos de 50 levantamentos. Entre êles destacaim-se os seis 
projetos nacionais, integrados no Plano Regional Mediterrâneo da 
OECD, organizado com ativa co-participação de H . S. Parnes. 
Os respectivos trabalhos de avaliação de mão-de-obra foram, últi- 
timamente, apreciados, no sentido crítico, na excelente obra de 
Frederick H . Harbison e Charles A . Myers, intitulada «Educa- 
tion, Manpower and Economic Growth», e divulgada em 1964.

Não nos parece, porém, fora de propósito mencionar os prin­
cipais objetivos de tais trabalhos definidos no «Estudo Interuni- 
versitário Americano dos Problemas de Trabalho no Desenvolvi­
mento Econômico» de 25 de maio de 1962:

«1. Identificar (segundo as categorias ocupacionais 
mais importantes) as principais características da deficiên­
cia de habilitação nos setores mais relevantes da eco- 

mda.
2. Identificar (segundo tais categorias ocupacio­

nais) os principais excedentes de mão-de-obra.

3. Averiguar as razões fundamentais tanto das de­
ficiências de habilitação como da carência da mão-de- 
obra, inclusive o exame específico das formas por que 
agem no mercado de trabalho, estruturação dos salários 
e os prêmios em dinheiro e de outra forma.



4. Construir um plano de metas para o desenvol­
vimento da mão-de-obra, baseado nas expectativas do 
pais ou nos planos que visam o crescimento econômico, 
enu geral.

5. Identificar e avaliar, de um modo geral, o atual 
como também o futuro papel previsível das principais ins­
tituições para o fomento da mão-de-obra: a) instituições 
educacionais e b) programas e processos empregados no 
desenvolvimento da mão-de-obra empregada.

6. Recomendar o mecanismo apropriado para a exe­
cução de um amplo programa para o incremento dos re­
cursos humanos, integrado num plano nacional, destinado 
a promover o crescimento econômico.

7. Finalmente, assentar as diretrizes de uma «estra­
tégia» atinente ao desenvolvimento dos recursos huma­
nos».

O valor prático de tais inventários globais de recursos huma­
nos, cuja execução é sempre uma tarefa extremamente demorada, 
árdua, onerosa e complexa, não nos parece isento de algumas dú­
vidas técnicas, a despeito de certas vantagens que, uma vez leva­
dos a efeito com o necessário rigor científico, possam oferecer para 
localizar os desperdícios na utilização de recursos humanos.

De qualquer mianeira, a sua elaboração aprimorada terá que 
ser precedida, no Brasil, cumpre repeti-lo, pelo aperfeiçoamento 
das fontes elementares de informação estatística e pela organização 
eclética de algumas investigações heterogêneas de relevância priori­
tária, advogadas pela economia e sociologia, aplicadas ao trabalho. 
Essas investigações, informativas e opinativas, com ampla utiliza­
ção da técnica de amostragem, deveriam servir para elucidar fatos 
e atitudes, que escapam à mensuração estatística. Em falta de 
tais trabalhos preliminares, e, ainda, do ajustamento às condições 
nacionais do sistema de classificação de ocupações, não será possí­
vel colher informações satisfatórias para a avaliação, objetiva e 
completa, de recursos pessoais da economia brasileira.

A quem deveria competir o cumprimento dêsses trabalhos 
todos, cuja própria índole não se coaduna bem com a alçada de 
órgãos federais de administração pública?

Se não vem sendo considerado, e com tôda razão, oportuno 
entregar tal tarefa à uma fundação ad hoc, recém recomendada, e 
distanciada dos órgãos-chave da hierarquia ministerial, parece-nos 
reunir todos os desejáveis requisitos de simplicidade, maleabilida­
de, especialização, portanto, de provável eficiência funcional, o pro­
jeto, ultimamente lançado, e relativo à criação de Centro de Re­
cursos Humanos, a ser vinculado ao Ministério do Planejamento e 
Coordenação Econômica.



Parecc-nos lícito esperar que no momento da publicação dêste 
trabalho, o referido Centro já estará em pleno funcionamento.

Por conseguinte, não seria útil tecer aqui considerações por­
menorizadas a respeito de suas finalidades, modas operandi e es­
trutura organizacional.

Acreditamos que, na exposição de problemas acima atacados, 
incluímos, implicitamente, algumas sugestões isoladas nesse senti­
do, dando-nos, aliás, conta do caráter incompleto e unilateral das 
mesmas, concentrados, como estão apenas, em tôrno dos proble­
mas de emprêgo e trabalho e de setores sociais correlatos. Tal 
consciente limitação da órbita do presente estudo justifica-se pela 
apreciação, bastante comum, das nossas realizações nos setores em 
aprêço apenas sob o ângulo político e social, sem maior atenção 
prestada às suas implicações econômicas, evidenciada pela ine­
xistência no Brasil da disciplina de «Labor Economics». Por 
outro lado, não nos foi possível submeter à análise, que decerto 
merece, o problema de reavaliação do sistema de educação nacio­
nal, pela razão nitidamente oposta, isto é, em virtude da consciên­
cia, já bastante amadurecida, de tôdas as deficiências da solução 
atual, encarada sob o prisma econômico, sócio-econômico e social.

Nessas condições, finalizando, achamos apenas conveniente 
formular, a seguir, algumas teses gerais a respeito da orientação 
do programado Centro.

1. Deverá ser entrosado, por motivos evidentes, com o Minis­
tério do Planejamento e Coordenação Econômica, e, particular­
mente, EPEA, não se descuidando, porém, de laços de simbiose 
íntima que deveriam prendê-lo a todos os demais órgãos do servi­
ço público federal e estadual, inclusive entidades encarregadas de 
planejamento regional (por exemplo Departamento de Recursos 
Humanos da SUDENE) e de produtividade, aos quais cabem de­
terminadas responsabilidades pelo fomento de desenvolvimento 
social.

2. Não poderá atingir os fins colimados sem cooperação es­
tável e sistemática com todas as organizações de cooperação, inter­
nacional e interamericana, especializadas nessa matéria (como 
sejam, UNESCO, O IT  e CEPAL, em primeiro lugar), e sem in­
tercâmbio da experiência, acumulada, em assuntos correlatos, com 
vários países, particularmente os que se encontrara no mesmo está­
gio de desenvolvimento, alcançado pelo Brasil em 1965.

3. Não poderá deixar de incluir no campo de suas ativida­
des vários e relevantes aspectos fronteiriços colocados entre o de­
senvolvimento econômico e social.

Assim, deverá examinar os rumos cruciais de investimentos, 
com ênfase tõda especial à proporcionalidade entre a densidade de 
capital e o emprêgo de trabalho humano, tendo em vista a carência 
daquêle e a superabundância dêste, e isto sob o duplo prisma de



atividades produtoras, destinadas à satisfação das necessidades do 
mercado interno e da praça mundial.

4. Nessa ordemi de idéias, deverá estudar, simultâneamente, 
os problemas de tecnologia e de trabalho, como base fundamental 
da expansão econômica e do bem estar social, dedicando, todavia, 
atenção precípua ao fomento máximo da valorização de braços e 
cérebros humanos, aos quais está reservado papel primordial na 
luta pelo progresso, mais amplo e acelerado possível, do nosso 
país.

5. Por conseguinte, o centro de gravidade da atividade dessa 
entidade deverá ser deslocado para a determinação:

A . de investimentos convenientes ao desenvolvimento de re­
cursos humanos:

B. dos meios para a efetivação dêsses investimentos;

C. da melhor distribuição das respectivas aplicações por seto­
res econômicos e áreas regionais;

D . dos métodos, capazes de assegurar o «ótimo» resultado 
das aplicações assim preconizadas.

6. Deverá catalizar, aglutinar, orientar, promover e executar, 
em parte com seus próprios recursos, em outra parte, através de 
entidades especializadas em pesquisas econômico-sociais, investiga­
ções, de elevado nível científico, relativas aos principais ramos de 
suas atividades, com destaque todo particular dado ao esclareci­
mento das interrelações entre todas as partes que compõem o in­
trincado problema de equilibrado desenvolvimento.

7. Nesses trabalhos, alicerçados em combinação alternativa de 
várias hipóteses, importância fundamental deverá ser dada à ela­
boração de projeções a curto, médio e longo prazo, baseadas em 
elementos, certos e seguros, de previsão demográfica, social e eco­
nômica .

8. Os referidos estudos não poderão, porém, visar, em hipóte­
se alguma, objetivos meramente acadêmicos.

O  que dêles deverá resultar, serão subsídios específicos (a), 
para os futuros planos plurianuais de desenvolvimento, (b) para a 
remodelação, conforme às finalidades de valorização de recursos 
humanos, da nossa legislação e (c) para a orientação, no mesmo 
sentido, de todos os serviços trabalhistas, sociais, educacionais e 
outros, com (d) concomitante indicação de meios indiretos de 
atuação, a serem usados, mediante incentivos de tôda espécie, para 
que os recursos da economia privada fôssem, ao mesmo tempo en­
caminhados à melhoria dos contigentes de mão-de-obra a ’ seu 
serviço.

9. Evitando interferência direta e intempestiva em diversos 
ramos de atividade, pública e privada, com desprêzo à subordina­



ção dêles a vários órgãos supremos de poder público, o Centro não 
poderá, todavia, faltar à ação, discreta, moderada e prudente, coor­
denadora e incentivadora, sobretudo, comi o fim de suprimir para- 
lelismos e lacunas, igualmente prejudiciais, e em parte assinalados 
no presente trabalho.

10. Devem lhe caber, enfim, funções opinativas e consultivas 
em relação a todos os projetos e programas que digam respeito, 
direta ou indiretamente, à essa matéria.

11. Quanto à organização interna do Centro, bastaria que 
a sua Secretaria Técnica fôsse lotada por um limitado estafe técni­
co, integrado por um economista, sociólogo, demógrafo, especialis­
tas em assuntos de educação e trabalho, assim como estatistico, 
todos êles do mais elevado gabarito, e com tirocínio emi estratégia 
e tática desenvolvimentista, isto é, sobretudo, na formulação e apli­
cação de diretrizes planejadoras, porém, com recurso preponderan­
te à organização de grupos avulsos de trabalho, com participação 
de peritos, altamente especializados nos respectivos ramos de ciên­
cia, tecnologia e administração, e a serem encarregados de tarefas 
especificamente pré-determinadas.

12. Seria ilusório nutrir expectativas ultra-lisonjeiras, quanto 
à possibilidade de consecução, mediante referidas providências, ra- 
cionalizadoras e saneadoras, de resultados imediatos e espetacula­
res no setor em aprêço, nunca ainda atacado, entre nós, emi seu 
conjunto.

Tudo nos leva, todavia, a crer que o Centro, assim orientado 
com o máximo de realismo, poderá, com o tempo, exercer influên­
cia benéfica sôbre a implantação dos princípios de salutar política 
de mobilização do potencial humano; grande alavanca do equilibra­
do progresso, econômico e social.



Fandamentos e Fatores Psico-sociais do Poder 
Nacional

Jo s é  d e  A l m e id a  R io s

p o d e r  n a c io n a l

«É a expressão integrada dos meios de tôda 
ordem de que a Nação dispõe, efetivamente, no mo­
mento considerado, para promover, no seu âmbito e 
no campo internacional, a consecução e preservação 
de seus objetivos nacionais, a despeito dos antago­
nismos existentes».

p o d e r  n a c io n a l

«Capacidade do Estado para a utilização dos 
meios já disponíveis e de seu Potencial».

p o t e n c ia l  n a c io n a l

«Recursos de tôda ordem de que o Estado dis­
põe, efetivamente, para sua evolução e Segurança.»

INTRODUÇÃO

A
1 X  QUI estamos neste momento para impor uma cruzada com o 
idealismo da parte nova e de cultura exponencial de nosso 
país. Somos movidos pela determinação de modificar conceitos 
históricos de vultos eminentes da cultura universal, quando alguns, 
como Spencer, comparam a história das Nações como aquela pró­
pria dos homens. Começam na juventude, com os sonhos, os des- 
vaneios e as manifestações do instinto; caminham pela virilidade, 
com ímpeto, segurança, precaução, firmeza e decisão consciente; 
chegam Ji velhice, comi desenganos, fraquezas, desalentos e a con­
templação pela inércia. T o y n b e e  acredita também nesta seqüên­
cia. Diz que as civilizações começam muitas vêzes semi passado 
e anonimamente iniciam seu período de grandeza. Atingem seu 
apogeu com a ciência, a racionalização do modo de viver e produ­



zir e o aperfeiçoamento da administração pública. Em seguida, 
vem a fragmentação pela ambição de grupos que se destroem e se 
aniquilam. Os povos não se extinguem fisicamente, mas sobrevi­
vem despojados de substância, tal como compara S p e n g l e r , signi­
ficativamente. São troncos gigantescos, secos e sem seiva, diz êle, 
que por séculos e séculos permanecem eretos na floresta, elevando 
para os céus os galhos mortos. Referiu-se, com evidência, à 
China, índia e Egito. Êste sustentou por quatro mil anos uma 
grande civilização. Aqui estamos para torcer ou retardar o mais 
possível o fatalismio histórico, integrando a vida de nossa Pátria 
dentro dos mais potentes recursos da ciência e da técnica do século, 
da fôrça e da determinação de um caráter forte, de uma moral e 
dignidade dos bravos, do idealismo e da elevação dos grandes es­
píritos. Cuidaremos do homem mais e tanto mais quanto da má­
quina. Empregaremos os maiores recursos no seu estudo, na sua 
formação, e, selecionaremos os verdadeiros valores dando a mesma 
oportunidade a quantos estejami em quaisquer camadas sociais. 
Saberemos encontrar, autênticamente, os 10% de predestinados a 
serem os delegados do homem na dirigência de seu Estado e de 
seu povo. Imporemos, mais que um fator negativo de uma po­
pulação incapaz, de uma natalidade e demografia inquietantes, um 
elemento decisivo do Poder Nacional, de fôrça, de decisão e de 
evolução. Encontraremos meios de capacitar o maior número, de 
ocupar os imensos e perigosos espaços vazios do território, de cru­
zar os céus de fios e a terra de faixas claras penetrando e cruzan­
do caudalosas correntes líquidas. Veremos as artérias e veias do 
sistema hidrográfico, ora formando tumores imensos de regulariza­
ção e de fôrça, ora sendo trilha prenhe de barcos e navios. Res- 
folegando pela imensa rêde de aço, aqui forjada e aqui mesmo 
montada, correrão os monstros da fôrça e do progresso, frutos de 
oficinas gigantescas, levando a riqueza do subsolo ou trazendo o 
produto elaborado.

Para isso, existe no presente século o método apropriado. O 
Planejamento, fruto da ciência, da técnica e da organização, não 
tem bandeira nem pátria nem tampouco é posse de privilegiados. 
Êle existe quando também existe a determinação, a consciência de 
seu valor; e a disposição e capacidade de conquistá-lo. O  mais 
fácil, o mais rápido, o mais seguro é o estudo e o trabalho em 
equipe, coordenando e centralizando pesquisas, discutindo e enca­
rando todos os ângulos e dependências, estabelecendo sinergia de 
movimentos e de idéias para uma opinião e conclusão seguras.

Eis o que se propõe a filosofia dos estudos da Escola Superior 
de Guerra, e a sua aplicação prática no Instituto de Segurança 

Nacional.

Nós, como Diretor da Seção de Segurança Nacional do 
Ministério da Educação e Cultura, arcamos com a responsabilidade 
de maior volume de atribuições integradas no setor psico-social.



dado que nos cabe a Educação e a Cultura. Deveremos pesquisar 
e colher informações em todos os quadrantes da imensidade geo­
gráfica e a variedade de culturas de nosso pais. Verificando as 
falhas, os vácuos, as necessidades, os resultados das ações e os 
fracassos das experiências, analisaremos em equipe, dando elemen­
tos básicos para o planejamento e para elaboração das informações 
para o C .S .N . Elaboraremos as conclusões, recomendaremos e 
sugeriremos novos caminhos e mais sadias diretrizes a serem se­
guidas. Eis a cruzada a ser proposta aos meios universitários do 
país. Vencendo a ignorância, transpondo obstáculos, relegando 
vicissitudes, atingiremos e perseguiremos os marcos que delimitam 
as mais sublimes aspirações de nossa Pátria e os objetivos por que 
almeja a nacionalidade.

A DEMOGRAFIA

A inicial aspiração de uma Nação é possuir terra, em amplitu­
de e qualidade que permita conter riquezas e potencial para que 
sua população encontre mieios primários de aumentar o Potencial 
que lhe dará Poder. Quando isso consegue, torna-se um País. 
Não basta, que disponha de terra e do núcleo populacional, pois 
que a cultura está sujeita a trocas, intercâmbio, intromissão ou 
transmissão, com que procurará erguer, com esforços de seus filhos, 
os alicerces de uma civilização. Contudo, para que tal fenômeno 
se instale, necessita estruturar-se em garantias e convenções, com 
que se incentiva e progride na sua expansão. Desde que adquira 
direitos e prerrogativas, instala a rêde externa com que manterá 
os compromissos e direitos de Soberania. Torna-se, assim, um 
Estado. Quando predominava a fôrça e o direito internacional 
constituía convenção de privilégios dos fortes, muitos países des­
locaram e ampliaram fronteiras. Quando isso foi conseguido, tor­
naram-se os maiores defensores da propriedade territorial. A últi­
ma conquista de terras, por meios violentos, nós a verificamos 
ainda em nossos dias. Foi a guerra do Chaco. Nosso pais histo­
ricamente nasceu grande e a tradição politica das Capitanias, dos 
Coronéis, dos contrafortes geográficos da Serra do Mar, da hosti­
lidade indígena, das epidemias e dos perigos da penetração, aliados 
ao espírito político de elevado nível dos homens do Império, forne­
ceram-nos as condições precisas para que não nos tivessemos tor­
nado um campo de pequenas colônias européias ou pequenos Esta­
dos, lutando entre si, exterminando-se e aniquilando-se. Ajudaram 
muito a resistência de Portugal e as atitudes decididas de patriotas, 
desde os limites mais longínquos do sul, do norte e do noroeste do 
país. Às vêzes contrariando as decisões centrais dos movimentos 
políticos, os patriotas obrigaram decididamente a retomada de po­
sição. Os primeiros atos de ocupação eram movidos pela ambição 
de lutar e conquistar riquezas, tendo sempre à vista embarcações



para apressar o retorno precoce em caso de fracasso. Assim, as 
cidades brasileiras litorâneas, via de regra, estenderam-se acom­
panhando a orla marítima, evitando perder o sistema natural de 
defesa dos acidentes geográficos. Continuando a luta, ainda pela 
ambição e destemor, iniciaram-se as bandeiras, não sem que lanças­
sem mão de meios desumanos quando a isso eram obrigados pela 
contraposição dos habitantes primitivos. Contudo, dêste modo, 
conquistaram êles pela coragem, pela intrepidez e pela determina­
ção, a pose definitiva de vastos rincões inexplorados. O  aumento 
da população processou-se ràpidamente, muitas vêzes com as 
grandes famílias que nos proporcionaram os Coronéis, Senhores 
de Engenho, Grandes Donatários, Condes e Barões. Por outro 
lado, a fundamentada economia feudal e rural, concentrada em 
poucas mãos e a política circunscrita a dois partidos principais, veio 
nos trazer a unidade da Pátria. A função de assistente social dos 
grandes senhores feudais unificou o pensamento político.

Contudo, a posse do território, por mais vasto e rico, não re­
sulta positivamente na conquista do bem-estar, a não ser que os 
possuidores se capacitem que têm que obedecer certas regras e 
disposições, que facilitem o aproveitamento racional e conveniente 
da propriedade. P iG O U »  escrevendo sôbre as terras pobres da Ama­
zônia, disse: pode-se viver na maior pobreza nas terras mais ricas 
e na maior abastança nas terras mais pobres. Contudo, seja qual 
fôr o estágio de evolução, é na ebulição de sua mobilidade social 
que vamos encontrar os maiores coeficientes de poder dentro do 
fator psico-social. Procuremos a transmissão ou intromissão de 
culturas favoráveis e de recursos de aculturação sadios, em condi­
ções auspiciosas a que se estabeleça fácil sincretização. Métodos 
sugestivos de mobolização interna e determinação de informar e 
maior número para seus grandes destinos. Correção de fatôres 
adversos que possam deformar o caráter e a moral de suas elites, 
fontes seguras de educação pelo exemplo. Outros fatôres e condi­
ções demográficas tanto podem tornar-se elementos fundamentais 
do Poder como coeficiente negativo.

Assim, deveremos considerar quanto à população:

a) volume;
b) densidade;
c) distribuição;
d) estrutura social;
e) fôrça de trabalho;
/) qualificação;
g) unidade de pensamento nas questões básicas e preserva­

ção de cultura, aspirações e objetivos a serem alcançados.

No censo de 1950 verificamos que a população de 51.944.397, 
31% habitavam cidades ou sejam 16.277.567 pessoas. O  número 
de cidades era de 1.894. Se na consideraçao de cidades seguisse-



mos o critério estrangeiro, o número seria bem menor do que a es­
tatística oficial. O número de cidades de 2.000 habitantes para 
cima seria bem menor. Assim contávamos a seguinte distribuição:

858 cidades de menos de 2.000 habitantes;
595 de 2.001 a 5.000 habitantes;
230 de 5.001 a 10.00 habitantes;
108 de 10.001 a 20.00 habitantes;
64 de 20.001 a 50.000 habitantes;
21 de 50.001 a 100.000 habitantes;
3 de 100.001 a 200.000 habitantes;
5 de 200.001 a 500.000 habitantes;
3 de mais de 500.000 habitantes.

Ja no censo de 1960 verificou-se que em 70 milhões de habi­
tantes, cêrca de 43 milhões, ou, 61 % viviam no campo e, 27 milhões, 
ou, 39%, viviam na zona urbana. De 1950 a 1960 dobrou a velo­
cidade da urbanização brasileira. Em 1970 a inversão se fará sen­
tir nitidamente, devendo a urbanização atingir a 58% da popula­
ção. Ê preciso notar que a produção agrícola e sensivelmente a 
produtividade, aumentaram satisfatoriamente. A urbanização é fator 
favorável para as ações educacional e assistencial. Dentro da rea­
lidade brasileira é preciso falar em êxodo rural com mais cuidado e 
3,6%, frente ao potencial ainda inexplorado, à inépcia administra­
tiva e ao desperdício.

A unidade de provimento no Brasil foi realmente a fazenda. 
O  desenvolvimento industrial aumentou o número de centros ur­
banos, contando São Paulo 50% de sua população vivendo na 
zona urbana.

Houve outro essencial fator de formação de cidades com a su­
gestão das vias de escoamento da produção agrícola —  a orla ma­
rítima pelo comércio de exportação e as margens fluviais.

Para M o r t a r a  a classificação de cidade é um aglomerado de 
população de 5.000 habitantes. Antigamente, no Brasil colônia 
e imperial, a classificação era um título honorífico. Salvador foi 
a primeira cidade do Brasil, quando Governador-Geral Tomé de 
Souza, em 1548.

No censo de 1950 havia 478 aglomerados de mais de 5.000 
habitantes, com um total de 13.925.769 habitantes, ou 26,88% 
da população do país. 13% ou 6.853.235 eram aglomerados de 
mais de 100.000 habitantes, ou 13% da população total. É  muito 
difícil distinguir o sentido urbano e rural de um aglomerado social 
do interior. Por outro lado, urbanização e industrialização dife­
rem discretamente em seu conteúdo. Predomina, na segunda, a 
massificação ou organização operária e na primeira, o aglomera­
do é muitas vêzes, burocrático. A urbanização sadia é um fenô­



meno favorável, especialmente no que se refere ao sentido educa­
cional. Capitalização rural é fator primordial de urbanização 
sadia. Em nosso país tem havido uma urbanização média de 
5% da população. Outro fenômeno social de importância são 
as migrações internas. Como fato geral, o problema carece de 
importância. Contudo, emi nosso país existe espoliação de áreas 
enormes e sobrecarga em regiões concentradas. Nos E .U .A ., 
30% da população vive fora do Estado de nascimento e no Brasil 
4,15%. No primeiro país, cêrca de 20% da população do país 
muda para outros estados. Cálculos de probabilidades revelam 
que os E . I I .A .  terão em 1965, 195 milhões de habitantes, haven­
do um aumento de 45 milhões em 15 anos. Houve pois, uma 
taxa de crescimento de 20%. A Renda individual subiu de 
50%. As pessoas em idade de trabalho aumentaram em 10%. 
A média da idade é de 29 1/2 anos. Estão assim distribuídos:

1960 1965 (aprox.)

48 milhões vão à escola; 50 milhões vão à escola;

68 milhões trabalham; 73.600 milhões trabalham;

3 Yi milhões desempregados; 3 milhões desempregados;

126 milhões vivem nas cidades; 162 milhões vivem nas cida­
des;

54 milhões vivem nos campos. 63 milhões vivem no campo;

4.800 milhões no meio univer­
sitário .

De 1950 a 1960 houve 1 H  m i lh ã o  de aumento no meio uni­
versitário, que é de 4.400.000 ou 9% sôbre o total escolar. Emi 
nosso país só 1 em 100 chega aos umbrais universitários. Isso é 
fato comum nos países de apressado surto de evolução social.

Encontramos aqui curiosas migrações internas. O  Estado 
do Rio Grande do Sul, uma das unidades federativas de maior es­
tabilização econômica é fonte migratória interna intensa.

Algumas vêzes existe um «potencial» oculto para a formação 
de uma cidade. Havendo um grande desenvolvimento regional 
sem que exista umi centro social proporcional, qualquer decisão de 
estabelecer uma cidade é seguida de sucesso. As famílias que 
exercem atividades intensas na zona rural são obrigadas a enviar 
seus filhos a longas distâncias, fugindo assim ao controle e a sa­
tisfações sentimentais razoáveis. Se contudo existirem possibi­
lidades educacionais mais próximas, a tendência é estabelecer re­
sidência neste local. A velha cidade de Goiás, de um censo a 
outro foi das poucas unidades urbanas que não conseguiu aumen­
to populacional. Situou-se à margem da região desenvolvida do 
Estado e não era favorecida por condições geológicas. O  impul­



so da cidade de Goiânia demonstrou que a região ressentia-se de 
um centro social evoluído.

A pulverização do desenvolvimento econômico, na área con­
tinental do país, tem dificultado a multiplicação do número de 
cidades. A falta de Tecnologia no aproveitamento dos recursos 
agropecuários, tem tornado difícil conseguir produtividade capaz 
de elevar as possibilidades econômicas individuais. Por outro lado 
as unidades políticas municipais vegetam na escassez de recursos 
para tornarem iniciativas administrativas salutares. Realmente, o 
elevado custo da técnica moderna só poderia dar acesso às unida­
des referidas através de um sistema de coordenação e sinergia de 
esforços de grupos regionais de unidades municipais.

É preciso ficar consignado aqui que a formação de cidades 
ou núcleos sociais, é fator favorável para um sistema educacional 
eficaz. A Tecnologia, diminuindo as horas de trabalho do cam­
po, permitirá a estabilização familiar rural nos núcleos sociais pró­
ximos .

Em que pese o fenômeno patológico do êxodo rural, em boa 
parte, nos últimos quinze anos é bastante favorável o surto de ur­
banização da população brasileira. O fato irá facilitar a ação 
educacional nos anos próximos.

A população brasileira em sua densidade e localização de­
monstra assim uma incrível irregularidade. Admitindo-se uma 
faixa litorânea de 100 Kms de profundidade, representando 
656.241 Kms2 ou 7,7% da superfície total, encontraremos a ocupa­
ção por 36% do total populacional. Emi 1’ de setembro de 1960 
contavamos uma população aproximada de 70.967.000 habitantes 
sendo mantido o índice de crescimento de 3,6% constatado no in­
tervalo dos dois últimos censos, teremos 100 milhões aproximada­
mente em 1980.

A distribuição seria a seguinte:

Distribuição territorial da população do Brasil em 1« de se­
tembro de 1960.

RegiSo Populaçãp Presente Superfície Densidade

Fisiogrâfica (1.000 H.) %  do total Km2 populacional

.................................... 2.602 3 50 3 540 03? r>7

£ edeSte .........................  15.678 22Í00 '969:704 16fi
SU. .....................................  24.832 35,00 1.260.169 19,5
p  . ' • U ................................  24.848 35,30 809.258 30 5
Centro-Oeste........................  3.007 4.20 1.885:035 16

T ota l.....................  70.967 100.00 8.464.198

índice de crescimento demográfico anual __ 3,6%.
_ ós possuímos tôdas as características mundiais de concen- 

raçao popu acionai, desde as tremendas concentrações da Ásia



—  China, Japão, índia e Indonésia, —  com uma concentração de 
100 habitantes por Km2, na zona da mata de Pernambuco até o 
cociente mínimo de 0,2 por Km2, no Amazonas e Mato Grosso. 
Possuimos cidades com concentrações de 232 habitantes por Km2, 
na região acima referida e nível de vida miserável; e outras com 
a mesma densidade com uma renda per capita igual a cidades 
de população condensada da Bélgica.

EVOLUÇÃO DA DENSIDADE DEMOGRÁFICA 

Ha/Km2.

Anos Censos Gerais

1872 ......................................................... ........1.17
1890 .................................................. ...... 1.68
1900 .................................................. .......2,05
1920 ................................................................. 3,60

1940 ................................................................. 4,84
1950 ................................................................. 6,10
1960 .......................................................... 8,34

Fonte —  Anuário Estatístico do IBGE —  1964.

Problemas importantes e relativos ao homemi estão desafian­
do a elite dirigente do país. A desigual distribuição de terras, 
havendo ao mesmo tempo o imperativo de resguardar a produtivi­
dade e a técnica das grandes plantações extensivas e comerciais, 
por cujas divisas tanto nos batemos para suportar o tremendo 
surto de industrialização, que não pode parar. Contudo, existe 
o imperativo de equilibrar a atividade agropecuária com a indus­
trial. Ao mesmo tempo, a herança de Colonizações dirigidas da 
segunda metade do século passado e outras condições ecológicas 
nos temi colocado a braços com o minifúndio. Assim, ao mesmo 
tempo que necessitamos formar novos proprietários rurais, deve­
remos estabelecer a operação de «concentração» de terras. A si­
tuação do pais pioneiro, onde as sugestões de inversões de capi­
tais são inúmeras nas zonas urbanas, coloca-nos no dilema tremen­
do de desviá-los para atividades agropecuárias. Sem a estrutu­
ração destas será impossível manter a pujança do parque indus­
trial, especialmente no momento em que o preço de custo, frente 
ao mercado internacional, ainda é marginal. A solução disso 
vamos encontrá-lo nos meios universitários. Estamos certos de que 
o investimento estrangeiro de capital, em nosso país, dos mais fa­
voráveis seria na exploração agrícola e mesmo na aquisição de 
terras aproveitáveis, por Lei. Forçadamente a Tecnologia entra­
ria no campo com seu cortejo favorável de germinação econômica, 
aliviando os investimentos nacionais na estruturação básica de in­
dústrias, de elevado alcance sócio-econômico e rentabilidade maior, 
qual seja aquela de bens de produção e de consumo.



No momento, (1965) perto de 76 milhões de habitantes, 
cêrca de 39 miilhões vivem no campo, 51% com uma parte ativa de 
15.5 milhões. Para essa massa de trabalhadores existem pouco 
mais de 3,5 milhões de propriedades agrícolas. Na França exis­
tem mais de 5 milhões e uma média de 14 hectares para cada um. 
Vemos, pois, que no Brasil 15 miilhões de trabalhadores agríco­
las trabalham em terra alheia. Aproximadamente 149 mil pro­
prietários ou 8% do total, e apenas 1,4% de todos os que traba­
lham a terra são donos de 3/4 partes da área total das proprieda­
des. Há cêrca de 1.000 propriedades com mais de 10.000 
hectares cada uma. Disso resulta que 60 proprietários dispõem 
de 6 milhões de hectares ou 3% da área total das propriedades 
rurais. Por outro lado, existem regiões onde cada qual dispõe 
de uma área ínfima de terra. Têm menos de 5 hectares: 82% 
das propriedades do Maranhão; 54% em Sergipe; 44% em Ala­
goas e 41% em Pernambuco.

Curioso fenômeno no Brasil é que a média de propriedade 
é de 100 hectares, sendo que quase metade com área de mais de 
1.000 hectares; 22% de todos os estabelecimentos agrícolas têm 
menos de 5 hectares (minifúndio) abrangendo 4% da área cul­
tivada .

Assim, os dois extremos desfavoráveis da situação social da 
relação homem-terra, existem em nosso país —  Latifúndio e M i­
nifúndio.

Por outro lado, a maioria da população vive no campo, e a 
ausência de Tecnologia adequada obriga ao trabalho familiar o 
menor, colocando-o à margem do sistema educacional escolar. 
Ainda mais se agrava o problema quando nos lembramos da alta 
natalidade de 44 mil habitantes e com uma mortalidade descen­
do de 24, 20 e 18 em alguns lugares, com a melhora de assistência 
médica e sobretudo da higiene. A população jovem e inativa, e 
a possibilidade de associar educação e trabalho, é problema que 
está desafiando a elite responsável. De 51.800 milhões de habi­
tantes do censo, de 1950, 27.100 milhões produziam e 37.900 mi­
lhões erami inativos. Para 1.000 habitantes existiam 522 unida­
des de produção e 732 de consumo. Para 1.000 unidades de 
produção havia 1.402 de consumo. A redução da mortalidade e a 
concentração urbana indiscriminada em conseqüência da indus­
trialização, cria o abandono do campo sem a conveniente, propor­
cionada e adequada substituição pela Tecnologia. Mesmo frente 
a tal aspecto, não existe falta de trabalhadores braçais no campo 
e, sim, descapitalização. Em algumas áreas, a situação torna-se 
alarmante, havendo despovoação do campo em proporções perigo- 
sas. O Estado do Rio, que poderia ser um celeiro de produtos 
granjeiros e de horticultura, teve no último decênio um aumento 
apenas de 5% na população rural e de 57% na zona urbana.



O Estado de São Paulo estará ultrapassando a percentagem 
de urbanização dos Estados Unidos entre 1965 a 1970. (E .U .A ., 
25% na zona rural).

ÍNDICE DE URBANIZAÇÃO DO ESTADO DE SAO PAULO

1950-1962

População (1.000)

Total do Urbana Rural % sôbre
Anos

|jyr r—-

Estado (Capital e 
interior)

(do interior) 0 Total

1950 ..................... ...............  9.134 4.950 4.184 51,9
1951 ..................... ...............  9.460 5.232 4.228 553
1952 ..................... ...............  9.798 5.530 4.268 56.4
1953 .................... ...............  10.148 5.846 4.302 57.6
1954 ..................... ...............  10.510 6.180 4.330 58,8
1955 ..................... ...............  10.885 6.535 4.350 60.0
1956 ..................... ...............  11.274 6.913 4.361 61,3
1957 ..................... ...............  11.686 7.315 4.371 62.6
1958 ..................... ...............  12.103 7.742 4.361 64,0
1959 ..................... ...............  12.535 8.197 4.388 65.4
1960 ..................... ...............  12.975 8.675 4.300 66,9
1961 ..................... ...............  13.438 9.191 4.247 68,4
1962 ..................... ...............  13.958 9.741 4.217 69,8

A  queda da população rural em números absolutos está prevista para o 
corrente ano (1965).

Previsão
1965 ......................................  15.506 11.621 3.883 75%

1970 ...................................... 18.479 15.747 2.732 85%

Nota do A. —  Acreditamos que a taxa de urbanização de 75% seja o ín­
dice de estabilização.

Fonte: Dados deduzidos de trabalho da Secretaria de Agricultura do Es­
tado de São Paulo (Divisão de Economia).

A corrente imigratória do exterior, que poderia contribuir 
para melhorar a situação, tem sido irrisória tendo em vista as ne­
cessidades nacionais. Até 1938 entraram no Brasil 4.800.000 
europeus imigrantes, e cêrca de 1.200.000 retornaram ao país de 
origem. Após a guerra mundial entraram 500.000, com um re­
torno aproximado de 100.000. Tais correntes imigratórias re­
presentam cêrca de 20% da população brasileira, incluindo os seus 
descendentes. A media anual de imigrantes tem sido de 60.000. 
Em 1958, entrarami apenas 49.839. Dos imigrantes, 34.12% 
eram agricultores; 3,47 —  de técnicos; 19,25% para comércio e 
indústria e 15,03% com outras profissões. De 49.839 imigran­
tes entrados em 1958, 45.000 eram espontâneos e 4.839 dirigidos.



Entre 1945 e 1958 entraram 622.584 imigrantes na seguinte 
ordem:

Portugueses................................ 255.795
Italianos.....................................  102.127
Espanhóis .................................. 89-556
Japoneses.................................... 27.155
Alemães.....................................  21.135
Outras .......................................  126.816

O número de imigrantes tem permanecido estacionário toman­
do-se por base o ano de 1962 em que entraram 31.138 imigran­
tes. A razão principal é a reconstrução sócio-econômica de al- 
gumias fontes e o desvio de correntes imigratórias para as provín­
cias africanas de Portugal.

IMIGRANTES ENTRADOS NO PAIS, SEGUNDO PORTOS E 

AEROPORTOS (1962)

Portos e Aeroportos Imigrantes

Santos ............. ...........
Rio de .Janeiro...........
Campinas.....................
Belém..........................
São Pau lo ...................
Salvador .....................
Pôrto Alegre .............
Rio Grande .................
Foz do Iguassú..........
Corumbá .....................
Outros ........................

Total

Total Espontâneos Dirigidos

16.710 12.671 4.030
11.344 10.208 1.136

803 799 4
449 373 76
370 345 25
253 94 159
166 165 1
163 19 144
85 85 _
84 84 _

292 292 —

31.138 25.554 5.584

EM 80 ANOS A  IMIGRAÇÃO ESTRANGEIRA FOI DE 

CÊRCA DE 4 MILHÕES (1884-1963)

(Números aproximados)

1884/1893 ...............................  875.000
1894/1903 .................. ............. 860.000
1904/1913 .............................. 1.000.000
1914/1923 ..............................  500.000
1934/1943 ...............................  185.000
1944/1953 .............................. 340.000
1954/1963 ...............................  460.000

Fixados T o ta l.................  4.220.000

Nota: O retorno pode ser estimado entre 20 e 25%. 

Fonte-. Anuário Estatístico do IBGE.



As dificuldades para localização imigratória são enormes, 
dado que em seus países dispõem êles de uma assistência social 
mais ativa. Se, porém, no Brasil conseguíssemos Colonizações 
formando em realidade Núcleos Sociais, com os requisitos míni­
mos de bem-estar, comi orientação mista de nacionais e estrangei­
ros, estaríamos encaminhando corretamente no mieio rural, a for­
mação de núcleos sociais hígidos, mental e fisicamente. Até hoje 
não verificamos no Brasil nenhuma iniciativa de núcleos de colo­
nização fundamentados no critério de formação de núcleos sócio- 
econômicos de caráter germinativo e sim, a simples local.zação fí­
sica. Parece que já é tempo de formá-los. A formação mental do 
imigrante, ainda emi seu ponto de origem, é técnica há muito se­
guida pela Austrália. A fase de adaptação é prolongada, desde 
que se leve em conta o trauma que se segue ao abandono de sua 
família, seu ambiente, seus hábitos, enfim, sua própria cultura. 
Vemos, pois, que o sociólogo e o psicólogo têm um importante 
papel a cumprir no aliciamento imigratório. Nunca soubemos da 
existência de tais técnicos nas atividades imigratórias do Brasil 
no exterior.
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O  PODER POLÍTICO

Como o Poder Polítxo sofre influência notável da qualificação 
populacional e é por ela impressionado, teremos que tecer algumas 
cons derações a respeito dêle. As origens históricas, que trans­
mitem uma série de estigmas biológicos e étnicos que só muito 
lentamente podem modificar-se ou desaparecer, constituem uma 
parte total ou parcial de forma de Poder. M a x  W e b e r  anali­
sando as estruturas do Poder procurou determinar três tipos, fi­
cando compreendido que uma forma pura não existe. No primei­
ro tipo colocou a forma tradicional, dando como exemplo a Ingla­
terra; no segundo tipo, o burocrático e, por último, o carismático.

O primeiro tipo existe através de tradição, caráter do povo 
e moral especial, encarna los na tradição feudal de onde procede­
ram tôdas as formos. O segundo tipo encarna convenções, en­
contrando exemplo nas democracias de nosso tempo. Aqui, ao



invés do mecanismo tradicional encontramos o mecanismo racionai 
destinado a distribu-r uma série de funções dentro da Sociedade, 
Tôda estrutura burocrática é um regime de institucionalização do 
Poder. Quer isso dizer que a um critério pessoal se substitu.u 
arbítrio grupai de fórmula. Observa-se a mudança dos grupos, 
mas permanece a burocracia. O  tipo carismático é necessària- 
mente um govêrno em que a autoridade legítima se faz através da 
conliança íntima, da adesão e da solidariedade de um grupo, con­
formado à figura do dirigente. Proveio tal Poder da ascendên­
cia religiosa dos chefes antes da Renascença.

Quando existe harmonia entre as fontes reais e formais do 
Poder, a estrutura torna-se estável. No Bras.l, em que predo­
mina a forma car.smática, onde gira o movimento político em 
tôrno de homens, verdadeiros salvadores e guias, funciona já uma 
burocracia ainda não muito bem aproveitada. Por êste fato 
mesmo, é que a autoridale se inclina para decisões e atuações 
pessoais. Contudo, dentro de tal procedimento, procuram a.nda 
fontes reais, não muito autênticos de Poder. A fôrça militar que 
tem o objetivo de ser a garantia de Poder Nacional, especifica­
mente contra antagonismos externos, atua aqui como fonte o equi- 
líbr.o de poder político. Em nosso meio, a própria autoridade, 
inicia por segurança o equilíbrio entre a classe militar, distribuindo 
postos importantes a diversos grupos dentro da própria classe mi-
1 tar. Cjmo no meio de atividades inerentes à classe os postos 
não sejam suficientes, extravasa a autoridade, distribuindo postos 
c.vis. E uma fase, talvez favorável, tornando estável o «status» 
político, enquanto não sofra a sociedade evolução sadia no senti­
do ét.co e educacional, tornando-a capaz de dominar o Poder Po­
lítico. Vemos, assim, que em nosso meio, o Poder tem que asso­
ciar as fontes reais, se bem que inautênticas de Poder Político 
àquelas de natureza Formal. Assim temos vivido desde 1930, 
tendo havido um traumatismo na evolução normal e progressiva 
da formação de uma fonte autêntica de Poder. Indiscutivelmen­
te o Poder Político apresentava muito menor veracidade de Poder 
Real e autêntico do que hoje. A representação política era sele­
ciona la e assim tornava-se irreal à vista do estágio educacional 
e cultural do povo —  Fonte Real e legít ma de fôrça política no 
regime que professamos. A primeira fórmula era de molde visi­
velmente arístotélico. Contudo, o regime democrát co, tão mor­
dazmente criticado desfavoràvelmente por X e n o f o n t e , é em nosso 
tempo a fórmula ideal de governar. Sendo necessária a crítica 
para a evolução das idé as e do pensamento, segundo Bertrand 
Russel, o regime que escolhemos é o único possível de progredir 
e melhorar. A fataliiade de o povo escolher seus delegados cons­
titui imperativo de nossa civilização no atual ciclo humano em que 
ela se processa. Mais cedo ou mas tarde, a prática terá que ser 
iniciada. Aquêles que ainda se encontram fora dos postulados 
democráticos, verão com angústia, mais tarde, os outros se d stan-



ciarem cada vez mais. Felizmente para nós, a classe militar já 
evoluída e esclarecida, ao contrário de aproveitar-se para o domí­
nio político nos momentos de crises sociais e política por que temos 
passado, procuram e entregam ao poder civil as rédeas do govêr­
no. Funciona a nossa democracia como uma criança ao come­
çar a andar. Tropeça, fere-se, parte dente e ossos, contudo, ao 
acontecer o perigo de precipitar-se em um despenhadeiro ela é am­
parada discretamente pela espada. Continua a sua prática de 
andar, até que o faça com mais firmeza. Temos sido felizes que 
não temos a criança ao colo, pois que assim muito tarde virá a ca­
minhar firmemente. As invectivas partidas de filósofos e histo­
riadores dos séculos passados eram motivadas pelo fato de que a 
educação era um privilégio de classe. Hoje predomina a vonta­
de do povo, verdadeira fonte de govêrno.

Cada forma política deve estar harmônica com o grau de 
evolução popular e com a época em que foi adotada. Deve acor­
dar com a concepção de civilização de nossa era e ter estabeleci­
do umi traço, pelo menos de concordância, entre os indivíduos que 
integram a vida política de cada Estado. A origem histór-ca da 
missão divina dos reis e imperadores, que lhe outorgava o Poder 
por natural delegação metafísica e sobrenatural, humanizou a cons­
tituição jurídico-social do Poder. Assim, surgiram as imensas mo­
dificações estruturais do Estado como encarnação da Fôrça, le­
vando a tornar-se o mesmo um dos elementos e meios das fontes 
de Poder. Coincidiu tal fenômeno com a eclosão do surto indus­
trial e a massificação conseqüente. Por outro lado, o progresso 
da ciência e da técnica incorporou o Estado na sua órbita, tendo 
como diretrizes fundamentais, a filosofia do Estado comum e va­
riável conforme os impactos do «status» e do ânimo social do 
Grupo dependente. Eis porque, na república de Platão, o escra­
vo obedecia a uma estrutura social convencional entre todos; hoje, 
inaceitável sob aquêle aspecto. Surpreendem-se alguns que até 
hoje sejam conservadas as estruturas republicanas e jurídicas dos 
Estados. No entanto, o homem e o pensamento são os mesmos, 
mudaram apenas as técnicas e os fatos, com outras condições de 
vida, chegando-se a conclusão de que seja imperativa a adaptação. 
Uma destas adaptações é a idéia de liberdade, sobretudo, a liber­
dade de escolher. Para Santo Agostinho, esta já é uma graça, 
para R o u s s e a u  uma qualidade inerente ao homem. Por outro 
lado, a concepção política, como hábitos e costumes, acompanha a 
evolução e a tendência social da época, havendo mesmo caracte­
rísticas ou ginástica intelectual concebendo doutrinas políticas de 
«moda e como atividades esnóbicas». Como uma epidemia, sur­
gem os herois ou candidatos a mártires de novas e esquisitas dou­
trinas políticas, com cujos sofrimentos espalham-se, difundem-se, e 
enecem. Dois autores forneceram subsídios interessantes a res­

peito, R ic h a r d  M c . K e a n  emi «Freedom and History» e Ja m e s  

Jo y c e  com seu romance, «Stephen, le Heros». Os costumes, o



sistema de vida, a concepção do Estado, a deficiência de meios 
técnicos de comunicações rápidas, o atraso da ciência, criaram as 
diversas filosofias da política, como ciência e como arte. Dentro 
da história procuraremos inspirações para ajustarmos e conciliar­
mos a fonte política como fator do Poder. A democratização da 
educação, o realismo e a atenção aos direitos do homem como se­
melhante, nos induzirão a selecionar a estrutura política capaz de 
atender aos objetivos Humanos. Retirando as partes e ângulos 
conciliáveis de Platão, Aristóteles, Bacon, Maquiável, Santo To- 
máz de Aquino, Jean Bodin, Montesquieu e Thomas Paine, ela­
boraremos para nossa época o Instrumento útil da ciência política 

como fonte de Poder.

No regime democrático em que a fôrça política do Poder 
assenta-se na convenção da maioria, a ciência política é uma ciên­
cia e uma arte de equilíbrio entre correntes e grupos, visando 
sempre a opinião média e da maioria. Originando as elites das 
inclinações, aspirações e objetivos do povo, deveremos ressaltar 
como fundamento máximo de encaminhar bem a liberdade de es­
colher, dotando o povo de elementos amplos, eficazes e precisos 
para capacitá-los na escolha de seus representantes. Pareto, em 
seu tratado de Sociologia Geral, diz que a classe dirigente não 
é homogênea, havendo dentro dela um grupo dominante. Encontra 
a luta entre diversos grupos de interêsses, de níveis intelectuais 
variáveis. Considerando as diferentes partes ou partidos das 
classes dominantes divisa duas categorias: a) homens que mos­
tram e praticam fins ideais e que seguem boa conduta bem defi­
nida; b) homens que só objetivam trabalhar por seu interêsse 
próprio e do de seus clientes. Subdivide êstes últimos emi duas 
classes: uns, contentam-se com as honrarias e deixam a seus clien­
tes o gôzo das vantagens materiais e outros, dividem com seus 
clientes as vantagens materiais e especialmente dinheiro. Vemos, 
assim, quão dependente é a política do meio em que atua. Sofre 
ela reflexos da situação econômica e social. Compete, pois, às 
elites intelectuais do país encaminhar e organizar a sua sociedade 
para contar com atitudes saudáveis de seu fator político como 
fonte de Poder.

Quanto mais camdnha a Civilização mais complexo e diversi­
ficado se torna o problema do homem, especificamente, como par­
ticipante do ponto histórico do momento. Já na lei de S p e n c e r  

verificamos que «tudo passa do homogênio para o heterogênio, do 
simples para o composto.» A  soma de informações, a rapidez de 
comunicações, o progresso da ciência, da técnica e da organiza­
ção, impõem ao homem o trabalho e o esfôrço conjugados, a que 
modernamente chamamos de «trabalho de equipe». A organiza­
ção dos meios sadios da sociedade, ainda pouco contaminados 
pelo jôgo de interêsses e propensos ainda, ao idealismo, constitui­
rá um meio sólido de seleção e de fiscalização das atitudes políti­



cas deformadas e suspeitas. Lançamos nossas vistas para o seio 
da mocidade universitária, convocamos docentes e discentes para 
uma cruzada na renovação e rápida evolução de nossos costumes 
políticos. O «Universo Social» de tal Grupo deverá atingir a 
10% do meio sociável do país, de onde emergem as vocações de 
elite intelectual e política.

Não importa que os imensos progressos no setor de comuni­
cações e transportes; a disposição da ciência, da técnica e da or­
ganização na formulação Tecnológica; a manipulação de propa­
ganda e de controle da opinião pública, e emi conseqüência aquela 
do povo, juntem nas mãos do govêrno elementos monstruosos de 
centralização. A subdivisão e descentralização administrativa no 
regime democrático, na moral de conduta das elites selecionadas, 
formarão e induzirão, sem dúvida, à seleção dos escalões mais 
elevados de govêrno, forçando-o a estabelecer as regras e atribu­
tos de h.erarquia inerentes ao Instituto Democrático de Govêrno. 
É a ética profissional obrigando a que sejam seguidos na política 
os mesmos princípios das atividades profissionais de elevado 
nível.

Advogamos a revolução pela Educação e pela Cultura, con­
trapondo-se aos métodos do passado, em que vimos o exemplo de 
Constant.no, proclamado Imperador e já nas portas de Roma, 
sem o conhecimento dos Romanos. A existência do telégrafo em 
tal época talvez nos tivesse roubado o direito de ser cristãos.

Tem grande papel a Universidade no desencadeamento idea- 
lístico da determinação de aumentar o Poder e aproveitar com 
capacidade o Potenc.al Nacional. No regime que professamos, a 
vontade e o poder da maioria tem que intervir no processo de de­
senvolvimento, quaisquer que sejam as vicissitudes que se antepu­
serem ao ideal e à determinação.

A primeira missão da Universidade é de caráter filosófico, 
deixando a outro plano o tipo específico de suas atividades. 
Atuando como fonte de conhecimentos adequados e aos anseios 
do povo de «saber como», para na sua determinação política, es­
colher de acôrdo com suas tendências e desejos. A elite forma­
da na Univers-dade tem a precípua obrigação de responder, dentro 
da conjuntura nacional e frente aos antagonismos, como atuar 
para atingir os objetivos perseguidos.

A instalação dos Institutos Técnicos pelas Universidades, 
obra empreendida com rara felicidade na gestão do Ministro Cló- 
vis Salgado através da COSUPI, pretende dar a cada unidade 
universitária a sua característica própria e responsabilidade parti­
cular nos problemas de elevada técnica. Êstes agentes do desen­
volvimento deverão estar imbuídos das idéias filosóficas pertinen­
tes ao processo evolutivo adequado a condições nacionais espe­
cíficas.



O povo tem que tomar parte decisiva na determinação de de­
senvolver e isso a êle será levado pela elite universitária. Vive­
mos na esperança, nos anseios e por fim na certeza de alcançar 
os objetivos nacionais, se a tanto nos levar o trabalho universitá­
rio de esclarecimento, de concurso, de decisão na comunhão de 
todos trabalharem nas próprias atribuições e dependências, eno­
brecidos na fórmula e não somente na forma e na qualidade apa­
rentes. Todos se engrandecem, desde as mais elevadas funções e 
atribuições até aos misteres mais modestos, desde que visem o bem 
comum.

Todos os povos pagaram seu tributo ao desejo de evoluir e 
progredir coletivamente. A Inglaterra no século passado na ex­
ploração do trabalho de mulheres e crianças, dando lugar aos ro­
mances emocionais e dramáticos de Dickens e a teorias novas e 
forçadas da mais valia, qual seja a teoria de Marx. O Japão de­
cidiu-se pelo subconsumo de sua população. A Rússia pela posse 
dos bens de produção e do jugo do subconsumo. Na Universi­
dade deveremos, na conjuntura brasileira, forçar o mais possível a 
educação popular e a elevação do nível de saúde. Se nos ater- 
mos decisivamente aos dois últimos postulados, acreditamos cami­
nhar na pista certa. A cultura necessária e adequada ao aumen­
to do Potencial Nacional tem que ser ditada pela Universidade. 
Quer nasça tal impulso do conceito filosófico e idealístico, quer 
seja de aperfeiçoamento e seleção da elevada técnica, coincidindo 
os dois meios para decisão final.

Evidentemente a Universidade tem que transbordar de seus 
muros divisores e se entrosar decididamente no meio em que fun­
ciona; e, especificamente, através de seus Institutos de Pesquisas. 
Por outro lado, formando técnicos de alto nível para os empreen­
dimentos privados, deverá estabelecer convênios para adaptação 
prévia dos profissionais às características especiais da atividade 
econômica. Como fator preponderante do desenvolvimento, a 
Universidade, para realizar-se plenamente, exige recursos em 
quantidade adequada e proporcional aos empreendimentos. O  
Poder Público tem que compreender que o investimento universi­
tário é de elevada prioridade e que o emprêgo de recursos insufi­
cientes poderá deformar o sistema e reduzir a produtividade do 

próprio investimento.

Vamos encontrar o Estado Moderno de nossa Pátria, utili­
zando-se do progresso e da Civilização de nossa época, para aten­
der ao homem nas suas aspirações e no seu bem-estar, proporcio­
nando-lhe a Saúde, a Educação, o Seguro Social, a Assistência 
em seu trabalho e combatendo o abuso do poder econômico. Pela 
filosofia da ciência e da arte política, equilibraremos e prestigiare­
mos os diversos podêres em suas específicas atribuições, pelo Pla­
nejamento ordenaremos as atividades do Estado; pelo idealismo 
forjaremos os Estadistas para com seus sacrifícios pessoais reer­



guerem no alto aprêço os interêsses da coletividade nacional e 
pelas atitudes enobreceremos as atividades sociais quaisquer que 
sejam elas, desde que dentro das regras miorais do Grupo. Espe­
cial aprêço será focalizado nas atividades humanas de assistir, 
instruir, curar e educar. Dirigiremos nossa especial atenção* ao 
pesquisador, ao cientista, ao professor e àqueles que não visem 
na criação de riqueza própria e imediata, no seu bem-estar e a sua 
segurança pessoal. Pela Educação levaremos ao povo a capaci­
dade de utilizar bem a sua liberdade de pensamento, a possibili­
dade de possuir aquêle mínimo de bens materiais de que nos falou 
Santo Tomás de Aquino, os preceitos humanos do grande Leão 
X II na sua Encíclica «Rerum Novarum» e a concordância nos 
fundamentos básicos da conservação do bem-estar da humanida­
de contidas na simplicidade do grande homem das Américas; um 
govêrno do povo, para o povo e pelo povo, exclamou Lincoln.
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O POVO

(Caráter —  Estrutura Sociat —  Opinião —  Moral —  
Heterogeneidade e Preconceitos Raciais)

Caráter:

P a ra  R ie s m a n , o  caráter n ac iona l é um  p rodu to  de form as 

sociais e a  estru tura do  caráter pode  ser de fin id a , com o a  o rg an i­

zação  m ais ou m enos perm anente , social e h isto ricam ente  cond i­

c ionada , das tendências  e satisfações in d iv id u a is . O  caráter tem 

acen tu ada  tendênc ia  para  m u d a n ça . E s tá  sempre lig ad o  a  m o d i­

ficações, dado  que se su je ita  a cond ições d o  m eio, que m od ifica  

sem pre as cond ições da  pe rsona lid ade . A s  m aneiras de um  povo 

m udam  m u ito  de um a para  o u tra  época, confo rm e alterações tra ­

z idas  por m od ificações de a titudes  po líticas  lig adas  a  m udanças  

de norm a e de  s is tem a . A  in trom issão  ou  transpos ição  de cu ltu ­

ras é responsáve l p o r fortes alterações de c a rá te r . A s  m od if ic a ­

ções da  regra de a tiv idades econôm icas tam bém  têm  in flu ênc ia  

a c en tu ada . D a v id  P o t t e r  considera a b u nd ânc ia  econôm ica com o 

fa tor de term inan te  do caráte r norte-am ericano . M e sm o  as re li­

giões têm  sua con tr ib u ição  nas m etam orfoses de ca rá te r . É  co­

nhec ida  a tese de M a x  W e b e r  d a  ação  do  esp írito  pro testan te  na 

filoso fia  cap ita lis ta , e seus exem plos, inclusive em co lôn ias estran ­

geiras no B ras il, em m eados do  século p assado . M o r r is  G in s -



b e r g  ressaltou a necessidade de definir o caráter nacional, dando 
ê e mesmo a sua opinião. Realmente, anotou a influência tradi­
cional impregnada no indivíduo, transcende da própria personali­
dade para influenciar as instituições. Em verdade, há profundo 
entrosamento entre indivíduo e coletividade. Os traços indivi­
duais determinam as instituições e estas, por sua vez, formulam, o 
caráter individual. Assim, como é obvio, as pesquisas de cará- 
ter têin que ser periódicas, havendo uma forma histórica para 
avaliação do sentido de evolução. Na descrição do caráter na­
cional brasileiro iremos encontrar fatos marcantes, tanto sob o 
ponto de vista étnico, político, histórico como, e especialmente, 
no sentido de desenvolvimento e atividades econômicas. Em rea­
lidade, tal estudo comportaria uma reminiscência histórica comple­
ta que nao nos cabe aqui explanar. Vamos tentar, contudo, di­
vidir a vida brasileira em períodos mais salientes que possam ter 
influenciado as tonalidades da personalidade do brasileiro relati­
vamente ao caráter.

No início do povoamento havia melancolia e mesmo desprê- 
zo pelos portuguêses nascidos no Bras.l. Constituía a terra um 
degredo e um fracasso. Vigorava o espírito alegre e folgazão 
dos negros, importados em grande número, contrastando com o 
português, taciturno e melancólico, e o índio, introspectivo e des­
confiado. O português, livre, independente de amarras sociais 
quando na Metrópole, era indisciplinado e sexual, adaptando-se 
com íacilidade a costumes indígenas. Os índios, divididos, for­
mam logo dominados e integrados em uma vida nova, quase sempre 
escravizados. A família era rigidamente constituída, com pai au- 
toritano, nao humildemente coagida e filhos apavorados. Aliás a 
Inquisição tremendamente ameaçadora entre 1593 e 1618 reprimiu 
logo as liberdades e especificamente a liberdade de pensamento. 
O  mais seguro era falar pouco e de coisas que não comprome­
tessem. Existia discnminaçao racial, sendo a mestiçagem com 
negro, olhadaj Com aversão. Havia domínio de fôrças inautenti- 
cas e hostilidades anônimas que não poderiam formar uma ca­
racterística cultural favoravel. Perdurou tal situação até o mo­

vimento de restauração pernambucana (1645-1654). As qrandes 
transformações econômicas, as bandeiras, a criação de gado e os 

deslocamentos a longas distâncias, nas trocas comerciais, deu até 
azo a criação de cidades nos pontos de pouca tropa. Exemplo 
isso é a cidade de Castro, no Paraná. Uma grande fôrça na 

uni ade nacional tem sido o esmaecimento dos preconceitos de 
côr. Justamente o que foi acontecendo. O sensualismo dos 
portuguêses e seus descendentes aqui nascidos, não somente con- 
tri uiu para aumentar a população, como manteve uma maior in- 
timi ade entre todos, relegando a plano secundário a questão ra- 
cia . A fôrça de trabalho escravo, exatamente como a Inglater­



ra no início do século passado, explorando o trabalho de mulhe­
res e crianças, foi criando no país uma concentração de riquezas. 
Foi desaparecendo o complexo de desapreço pela terra ao mesmo 
tempo que o sucesso das bandeiras, das lutas contra invasores de 
culturas mais avançadas, a riqueza da criação do gado, foram ge­
rando maior sentido de personalidade ao homem da terra. Neste 
momento, quando os portuguêses quiseram retomar o domínio com 
sua atitude de superioridade, estabeleceu-se uma tremenda sepa­
ração, com dissíd os entre portuguêses e brasileiros. Surgiram, 
assim, as lutas dos emboabas e mascates. A exploração do ouro 
ainda veio concorrer para a elevação do elemento nacional, sur­
gindo as lutas e descontentamentos pela exploração da Metrópo­
le. Por outro lado, os jesuítas lutavam para suavisar a escravi­
dão que era propiciada aos índios, evidentemente mais ligados 
aos pretos. No século X V II foi criado o Estado do Maranhão e o 
Continente de São Pedro do Rio Grande, ambos povoados par 
índios, sendo adotada a língua portuguêsa de 1755 a 1758. Nesta 
ocasião, com a incorporação das duas enormes áreas, reacende­
ram-se os perigos contra a unidade nacional. A criação do Vice- 
Reinado de 1763, fruto do plano político pombalino de 1757, for­

taleceu a unidade do país.

Contudo, um dos fatos que mais colaboraram na estrutura­
ção do caráter nacional, foi a avidez do fisco da Metrópole^ sôbre 
a produção mineira. Do mesmo modo, o imposto do chá, nos
E .U .A ., precipitou os furores da independência. A Inconfidên­
cia Mineira foi um fato marcante pelo ideal com que foi elabora­
da. Contudo, a Educação como privilégio de alguns, infensa às 
mulheres que eram criadas apenas para as tarefas domésticas e 
procriação, retardaram a disposição para a independência. As 
aulas pré-univers tárias e universitárias sòmente foram criadas na 
segunda metade do século X V III . C a p i s t r a n o  d e  A b r e u  fêz uma 
síntese interessante acêrca do acervo conseguido das miscigena­
ções raciais, procedimentos e atitudes sociais de três séculos. Disse 
êle: «Cinco grupos etnográficos, 1 gados pela comunidade ativa 
da língua e passiva da religião, moldados pelas condições ambi­
entes de cinco regiões diversas, tendo pelas riquezas naturais da 
terra um entusiasmo estrepitoso, sentmdo pelo português aversão 
ou desprêzo, não se prezando, porém, uns aos outros de modo 
particular». Com a independênca, o desapreço e a indiferença: 
são os sentimentos do brasileiro pelo português. A atitude da Me­
trópole em cercear o desenvolvimento nacional, culminou com o 
Alvará de 1785, proibindo a existência de fábricas. Foi o ato 
mais desespera áo para evitar a indústria de bens de consumo em 
território brasileiro. Aumentaram assim os descontentamentos 
dado que forçava uma economia colonial e extrativa. Enviados 
os produtos da terra e com o confisco aurífero dos díz-mos retojr- 
navam a preços elevados os artigos de consumo. Contudo, não



havia uma consciência coletiva de reação, pelas dificuldades de 
comunicações e transportes. Findando o século X V III a popula­
ção disseminada e a falta de contatos geravam desconfianças e 
isolacionismos, despertando em conseqüência antipatias e insocia- 
bilidade. Assim, pois, não havia ainda uma atitude média que 
se pudesse avaliar para o exame do caráter nacional. O  que se 
poderia verificar era o apreço desprezível pelo trabalho e o concei­
to elevado da atividade nas profissões liberais, especialmente altos 
postos burocráticos políticos.

Finalmente, veio o golpe espetacular de D . João V I com a 
abertura dos portos em 1808. Até hoje não se compreende o 
valor real de tal ato no desenvolvimento do país e na estrutura­
ção de nossa vida econômica e social. Entrava em decomposição 
o regime colonial. Visitando o Brasil em 1817-1820, Spix e Mar- 
tius afirmaram «que os 24 portuguêses e os demais estrangeiros 
imprimiram mudanças nas características dos habitantes e na so­
ciedade, em cujo tom nota-se pouca influência européia».

Vislumbrava-se então a enorme capacidade de absorção do 
meio brasileiro, integrando e amoldando tôdas as culturas estran­
geiras, exercendo mesmo ligeiro predomínio.

O personalismo é o traço dominante nas relações públicas e 
especialmente políticas, encarnadas em um sentimentalismo exa­
cerbado que coloca acima de tudo as relações diretas e simpáticas 
ao invés daquelas de interêsse coletivo e impessoal. Disso de­
corre a inexistência de ideologia nos partidos políticos. O apo­
geu do domínio dos «coronéis», usineiros senhores de engenho, 
nas questões assistenciais e políticas. Grande valor era dado á 
habilidades de usar de público a palavra, mesmo vã e revestida 
de dialética e de retórica. Os estrangeiros ressaltavam a pertur­
bação trazida pela retórica política, o que verificamos nas obser­
vações de Bryce e de Mawe. O  aumento do número de mula­
tos «benu nascidos», inteligentes, ambiciosos e falazes, abriu-lhes 
a entrada nas melhores rodas sociais e as portas da política. A 
ascensão dos mulatos na escala social foi bem adotada por G il ­

b e r t o  F r e ir e  em «Sobrados e IS^ocambos». O  próprio meio já 
havia libertado sob condições especiais a maioria dos escravos. 
Desde 1798 havia mais de 400 mil negros libertos, e, quando 
chegou a abolição havia cêrca de três vêzes mais de negros livres 
do que escravo.

S a in t  H il a ir e  em 1820 já proclamava a diversidade cultu­
ral do meio brasileiro. C o n s t a t t  constatava o desrespeito às 
leis e o sensualismo herdado dos portuguêses. Todos sentiram 
o sentimento patriótico calcado nos acontecimentos históricos e 
heróicos. Ressaltaram a confusão de palavras e fatos, aspira­
ções e realizações aliadas ao irrealismo político, mascarado com o 
verbalismo. Em verdade, a influência estrangeira fêz sentir-se



em certas regiões com mais evidência do que outras, diferençando 
as duas culturas assinaladas por J a c q u e s  L a m b e r t .

Fôrça é convir que certos fatos apressaram muito a modifi­
cação do caráter brasileiro. A primeira guerra mundial, dificul­
tando a importação de bens de consumo, revigorou a indústria 
nacional de transformação, resultando de tal fato o aumento da 
população urbana. O apogeu da exportação de café e o surto 
imigratório do fim do século X IX  e início dêste, contribuíram para 
o desenvolvimento acelerado do sul do país e especialmente São 
Paulo. Temos passado as fases históricas mais violentas com um 
mínimo de traumatismo social. Foi o único país no Nôvo Mundo 
que fêz a sua independência adotando um regime monárquico. A 
revolução de 1930, que tão profundas modificações trouxe ao pa­
norama político e social, não foi teatro de cenas sangrentas e vin­
ganças cruéis. Nós modificamos costumes políticos conservando a 
estrutura social. A aristocracia rural e dominante continuou pela 
República, o que parece uma herança tradicional dos países 
velhos. P ie r r e  D e n is  em suas observações sôbre o Brasil, notou 
grande diferença a respeita, entre os Estados Unidos da Amé­
rica, a Argentina e o Brasil.

O Brasil de hoje apresenta uma estrutura social pouco hierar- 
quizada e uma extraordinária mobilidade social. Via de regra, 
para acompanhar a evolução social atual e as modificações de ca­
ráter, será preciso estudos e pesquisas freqüentes. A  cultura 
importada, de arte e contemplação, avessa ao trabalho e produção 
objetiva, estigmatizada na Educação Escolar seletiva que pratica- 
vamos até a primeira guerra mundial, deu lugar decisivamente ao 
trabalho e a técnica criadora de riquezas. À influência france­
sa substituiu-se a «americanização». Mesmo na educação os 
rumos procurados são outros.

É na classe média que encontramos o substrato mais profun­
do da estrutura política e administrativa. Dela partem os ele­
mentos básicos do desenvolvimento e as grandes ações históricas 
de renovação e de esperanças. No momento ela sofre o impacto 
da massificação e da autenticidade política do regime. As clas­

ses obreiras ascenderam financeiramente, mas permaneceram no 
estado retardado de evolução educacional. A tremenda pressão 
de baixo para cima na formação da classe média constitui no mo­
mento um dilema que deve preocupar a elite política. Os maiores 
manipuladores da ciência, da técnica e da organização situam-se 
na classe média. Deveremos catecterizar a mesma por atributos 
e enriquecimento intelectual e não simplesmente pela posse de 
bens. A democratização do ensino médio será o caminho mais 
seguro para consolidar a formação da estrutura fundamental da 

fôrça social de nosso país.
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ESTRUTURA SOCIAL

O caminho a seguir por uma democracia é conseguir um de­
senvolvimento econômico racionalizado que possa pela Produtivi­
dade individual, em um conjunto de atividade econômica que per- 
miita um bem-estar de tal maneira favorável a uma formação de 
classe média volumosa. A ascenção na escala social é consegui­
da pela Educação, sob todos os seus aspectos. Na formação da 
elite técnica de elevado nível e de uma classe dirigente esclarecida 
e capacitada, serão conseguidos resultados, tanto na produtividade, 
fazendo ascender a classe popular ou obreira na pos’ção de 
classe média, pelo valor de seu trabalho; como a formação de uma 
classe dirigente e de uma elite política capacitadas para suas e e- 
vadas funções de direção. A filosofia falsa do comunismo, ace­
nando com uma luta de classes e em seguida o domín.o da classe 
operária, para const tu;ção quase de uma única classe, falhou na 
própria pátria da doutrina. Existe lá um estado totalitário, com 
uma classe privilegiada e uma burocracia organizada, onde o Ca­
pital passou para as mãos do Estado, detentor de todos os bens 
de prjdução. Acenando com a ascensão do operariado a níveis 
mais elevados como classe e como possuidor de melhor bem-estar, 
intitulando-se assim, como uma filosofia destinada a atender as 
reivindicações de todo o operariado universal, deveria o partido, 
nos países de avançada industrialização, com liberdade absoluta 
de op nião política e a legal zação de suas atividades, com fortes 
sindicatos e recursos imensos, ser o de maior fôrça política. Não



é o que se passa. Nos E .U .A ., na Inglaterra e países nórdi- 
cos da Europa, o partido comunista tende a desaparecer. Cons­
titui isso uma vitória da democracia. O aumento constante e 
permanente da classe média, cumprindo o preceito democrático de 
dar acesso a maior quantidade de bens ao maior número, retira 
dos mesmos o irrealismo de perdurar umia situação de uma classe 
privilegiada e outra sofredora.

Para que uma população seja fator eficiente do Poder Na­
cional, a qualidade, com boa harmonia e disposição convencional 
das diversas classes e uma constante correção da estrutura social, 
são condições importantes de garantia. Para a aceitação da 
convenção, certos predicados do regime necessitam ser atendidos. 
A justiça social, a mesma oportunidade para todos e a seleção dos 
verdadeiros valores em quaisquer camadas sociais em que estejam, 
é preceito democrático indispensável a ser cumprido. O grande 
sucesso obtido na Rússia no setor educacional, foi exclusivamen­
te devido ao cumprimento de tal preceito. O investimento atual 
dêste país, com a educação, eqüivale a mais de 5% da Renda Na­
cional, plano dos E .U .A . a ser cumprido somente em 1965. No 
Brasil, nos situamos ainda em pouco mais de 2%; os E . l í .A .  
despende 3,5% de sua Renda Nacional. Os 8 bilhões de dóla­
res despendidos pela Rússia, dado o nível inferior de vida, ren­
dem em serviços 4 a 5 vêzes mais, enquanto nos E .U .A . a des­
pesa com a educação ascende a 14 bilhões de dólares. Uma 
distorção da educação nos E .U .A . é o sistema liberal educacio­
nal, onde 50% dos Institutos Superiores de Ensino são particula­
res, e o preço é elevadíssimo. Difícil será assim, selecionar os 
verdadeiros valores e dar a mesma oportunidade a todos. No 
Brasil encontramos o estrangulamento na Escola Secundária, onde 
o ensino caro é fornecido nos 67% de estabelecimentos particula­
res. Temos caminhado intensamente no fornecimento de bôlsas 
de estudos, mas a situação social do momento exige a pensão es­
colar, pelo menos em 10% dos verdadeiros valores e parcos de 
recursos. Êste é o caminho mais seguro para a formação de uma 
pujante classe média.

Via de regra, a distribuição da sociedade em classes é basea­
da na segmentação econômica. Com a justiça social será possí­
vel, no avanço espetacular da cibernética, dar a cada um de 
acôrdo com suas necessidades e de cada um de acôrdo com suas 
possibilidades. Dentro de tais atribuições do Estado na moder­
na economia política, os desníveis econômicos podem ser corrigi­
dos evitando o desperdício e fartura das classes privilegiadas em 
contraste com a miséria de muitos. Estamos verificando o des­
contentamento da classe média, esprimida entre as reivindicações 
atendidas da numerosa classe obreira e a classe dos detentores 

focal d prOC*Uçã° ‘ ® um fenômeno perigoso que precisa ser



Evidentemente deverá haver uma formação grosseira de três 
classes sociais. A popular ou obreira, a média e a elite ou classe 
dingente. A tendência sadia é engrossar continuamente a classe 
média. A classe obreira ou popular qualifica-se pela Educação, 
quando adquire prerrogativas econômicas e culturais que tende a 
elevá-las. Vemios, pois, que a atuação de uma Política adequa­
da do Govêrno, poderá progressivamente caminhar na direção 
acertada. Uma sólida constituição da classe média é fator pre­
ponderante de fortalecimento do Poder Nacional. Brasília é uma

estrutura psico-social básica.
Se quisermos criar além de um progresso material, uma civi­

lização, deveremos atender ao fato psico-social nas proporçoes 
dos atendimentos econômicos. Brasília constitui uma usina de 
Volta ^Redonda dentro do setor psico-social. Não existe sombra 
de dúvida do sacrifício a que seremos levados por tal empreendi­
mento. Comio já assinalamos, a determinação de evoluir e de­
senvolver exige renúncias, trabalho e lutas. Contamos contudo, 
na oportunidade exata, com as condições da conjuntura brasilei­
ra frente a situação mundial do desenvolvimento. Dificilmente 
são hoje em dia encontradas sugestões mais favoráveis ao emprê­
go do capital internacional, do que no Brasil. Grandes organi­
zações financeiras internacionais concentram em suas mãos caP* 
tais de origem popular para serem investidos. O Capital «de­
mocratizou-se». Existe grande pletora de capitais nos países 
evoluídos. O  seu emprêgo e reprodução tornam-se imperativos 
de sua existência. O  mercado de aplicação na Ásia torna-se 
desfavorável e inquietante, pelos surtos de reivindicações sociais 
semi a conveniente evolução social, o nacionalismo xenófobo e a 
instabilidade política. As suas populações encontram-se em ní­
veis baixos de bem-estar, tornando-se u a massa volumosa de con­
sumidores em potencial duvidoso e muito distante. Nos países 
de economia desenvolvida, que possuem abundância de capitais, 
com sua conseqüente concorrência, a taxa de reprodução é^baixa. 
No resto das Américas, excetuando o Brasil, a situação in­
conveniente para a aplicação de capitais é semelhante, mas, 
por outros motivos. Nível de vida excessivamente baixo, 
via de regra, pela qualificação demográfica. Nível de prevalên­
cia de situação psico-social ainda deficiente. Sòmente o Uru­
guai, encontra-se em boa situação a êste respeito, contudo, a sua 
população é muito limitada. A Argentina sofreu tremendamen­
te com o govêrno peronista. As condições financeiras estão em 
situação muito grave frente a suas próprias possibilidades. As 
reivindicações sociais agravam a situação, justamente pelo fato de 
possuir uma boa formação de classe média, onde a classe obreira 
ascendeu financeira e educacionalmente. O  Brasil, apenas uti­
liza 20% de suas terras cultiváveis, não possui desertos, como 
aumento demográfico dos maiores do mundo, ainda mais acentua­
do pela medicina e pela higiene. Em 1980 teremos aproximada­



mente 100 milhões de habitantes. O baixo nível de vida em que 
vivíamos, resuitou em um volume enorme de consumidores, com 
uma ligeira ascensão de condições de vivência e bem-estar. Daí 
ter resultado e com fundamento, a média anual de 100 milhões 
de uoicues ue investimentos estrangeiros em nosso pais. Repre­
senta isso uma poupança e esporço de outrem, empregados em 
nosso oesenvolvimeiiio econômico e em condições tecnológicas es- 
peciais. ral quantia representa quase 3V/o, em cruzeiros, dos 
ínvesamentos privados nacionais, e por ano. A nossa atitude 
tracuoonai de respeitar os convênios legais prevalentes à entra­
da de capitais; certa estabilidade política, caracterizada por mu­
danças e transtormações sem qualquer repercussão acêrca dos di- 
re.ios estaoeiecidos pelos institutos Legais que nos regem, inspi­
ram certa contiança do Capital Internacional. Estamos certos 
assim que as inversões dos setores psico-sociais, se bem que apa­
rentemente inadequadas a condições econômicas e financeiras do 
momento, alicerçarão ainda mais as sugestões para investimentos 
de capitais alienígenas. A chamada crise de «desenvolvimento», 
só é criticada justamente por não cuidar dos fatóres psico-sociais 
nas proporções devidas e da assistência ao trabalho agropecuário. 
Indiscutivelmente, a taxa de crescimento econômico deve encon- 
trar-sfe nas proximidades de 3%, o que eqüivale dizer, equiparan- 
do-se àquela do índice de crescimento demográfico. Representa 
isso, a conservação do bem-estar do povo, na situação atual. 
Acreditamos que perdurará ainda por dois a três anos, até 
que os grandes empreendimentos em curso comecem a produzir 
seus trutos.

Eis como e porque justificamos e compreendemos a constru­
ção de Brasília.

o p in iã o  d o  p o v o  e  o p in iã o  p ú b l ic a

Opinião do povo:

«Atitude consciente e decisiva de certeza sôbre 
fatos, situações e condições de uma população, difí­
cil de ser alterada ou modificada».

Opinião pública:

«Inclinação para a verdade de um fato sem possuir, 
contudo, os elementos subjetivos e objetivos de Cer­
teza. Imprevistos, fatos emocionais, ocorrências sen­
timentais, mudam ràpidamente a iterativa então se­
guida» .

A Opinião do Povo já vem enraizada e consolidada através 
de gerações e de transmissão traiicional. Tal conduta não se 
presta a manobras e trabalhos de modificações, sendo, inclusive.



assunto considerado como Objetivo Nacional Permanente. Assim, 
seria tarefa impossível modificar a Opinião do Povo sôbre a for­
ma de govêrno republicano, a volta do regime de escravatura, a 
alteração da atual divisão territorial, etc. A atitude é definitiva 
e decisiva, não se prestando a «controvérsias, contra-informações, 
propaganda» com oDjet.vos de modificação. O povo poder.a ser 
definido como «sociedade composta de um número variável de 
grupos locais de relativa homogeneidade cultural, ocupando um 
território definido, com consciência de semelhança. Um povo 
pode compreender grupos racialmente diversos». O Público seria 
um agiupamento amorio, elementar e espontâneo, cujos membros 
se empenham em integração antagônica a fim de chegar, pela 
discussão de um problema de interêsse comum, à unidade e deci­
são. A constituição do público depende do grau de desenvolvi­
mento dos meios de comunicação e da liberdade de discussão.

A diferença entre «opinião pública» e «opinião popular» é no 
sentido da «promoção» trazida pela propaganda de uma ide a ou 
fato, provocando controvérsias para conduzir a uma atitude uni­
forme que existe na primeira, e o desinterêsse de «disputa» de 
atitudes na segunda. Aliás, pelos ditos comuns «despertar a 
atenção do público», «impressionar a opinião pública» e «esclare­
cer a opinião pública» já demonstram o caráter de «promoção». 
Povo, além disso, tem maior amplitude, sendo portanto, mais di­
fícil «uniformizar» atitudes e convicções.

O estudo e a pesquisa tendendo a investigar a atitude e as 
reações que possam definir a opinião pública, constituem de fato 
uma ciência nova, cuja estruturação e metodologia ainda situa-se 
no inconstante e no incerto. Em verdade, a psicologia social 
sendo uma ciência nova, destacada, segundo alguns, da Sociolo­
gia opinando outros pela sua independência. Ela não se acom*- 
panha de técnica disciplinada, tendo muito de arte na sua aplica­
ção prática. A arte da pesquisa da alma humana exige um atri­
buto especial e discernimento cultural var.ável permit ndo excluir 
das conclusões os fatos e as emoções que alteram profundamente 
o sentido conclusivo da pesquisa. Por outro lado, a constituição 
biológica do grupo social a ser investigado influi decisivamente no 
resultado. A sugestão levada por elemento de nível social de­
ficiente no sentido cultural, mas com qualidades intrínsecas de 
liderança, deforma a mentalidade coletiva do grupo liderando e 
obriga a uma decisão conclusiva inexata.

A pesquisa de opinião segmentária acompanha-se de erros 
de interpretação fundamentais. Eis porque H . H . R e m m e r s  

(«Introdution to Opinion and Atitudes Measurement» Harper & 
Brothers), diz: «é sempre possível e desejável fazer levantamen­
tos, isto é, examinar segmentos de opinião pública. Mas, sempre 
que se puder realizar um censo completo há boas razões para pre­

feri-lo» .



IMPORTÂNCIA DA OPINIÃO PÚBLICA

A opinião pública inscreve-se entre os meios de que a Nação 
dispõe para consecução dos objetivos nacionais, sendo no regime 
democrático, um dos ingredientes do Poder. Pode ser, outrossim, 
um instrumento do mesmo Poder. Poderá tornar-se, todavia, um 
fator negativo, criando mesmo um antagonismo (nacionalismo 
inoportuno, inconsciente e não dosado nas suas expansões) . A 
França é um exemplo de opinião pública tradicionalmente estru­
turada no sentido de propriedade individual, renegando ideologias 
que ferem seus princípios tradicionais.

A modelagem da opinião pública nos regimes totalitários, 
faz-se, enaltecendo e enfatizando fatos inverídicos, e estabelecen­
do censura para a verdade. Só se poderá estruturar uma opi­
nião pública perdurável nas atitudes e ações, através da verdade. 
Encoberta esta, a tendência é a desconfiança, inclusive dos fatos 
verdadeiros. O  engôdo será desmacarado, mais cedo ou mais 
tarde. A opinião artificialmente formada tenderá à instabilidade.

M a r b u r y  B l a d e n  O g l e  («Public Opinion and Political di- 
namics») crê que nenhuma forma de govêrno pode eximir-se ao 
influxò das influências de Opinião Pública, contudo a Democracia 
é a mais sensível, porquanto ela é o seu alimento.

No mundo moderno em que as classes lutam em uma com­
petição desenfreada, os elementos técnicos de propaganda podem 
atuar em favor de grupos sociais e mesmo com interêsses antagô­
nicos. Daí necessitar a Democracia de grandes patronos emi sua 
elite dirigente, para, com idônea e inteligente propaganda, excla- 
recer o povo. Em verdade, é uma contra-informação a favor da 
qual não deveriam ser poupados recursos materiais. A atuação 
será dir.gida para os fatores que formam o elemento conjunto de 
Opinião Pública. Visados serão: a família, a escola, o trabalho, 
a religião; e os veículos —  o livro, a imprensa, o rádio, a televi­
são, etc.

Elemento valioso para a orientação e disciplinação da verda­
de formadora de uma atitude sadia de Opinião, é atuar inteligen­
temente no «Universo Estudantil». Tal conduta poderá destruir 
-a ação de propaganda de grupos interessados, pois que cada se­
gmento trabalhará para seus próprios interêsses. A influência 
destes grupos tem-se acentuado na sociedade norte-americana. 
Temi-se feito sentir a ação dêstes agrupamentos esforçando-se 
para atender as suas aspirações comuns, defendendo interêsses 
econômicos, dogmas religiosos, científicos, artísticos, etc., o que 
tem ocasionado uma diluição do valor da Opinião Pública como 
ator eficaz de Poder dado que não se torna um meio de perse- 

guir aspirações comuns de todo o Grupo Social. Observa-se tal 
modificação, especialmente, nos E .U .A . Até emprêsas de pu­
blicidade e de divulgação são de propriedade ostensiva, direta ou



indireta, de grupos econômicos voltados inteiramente para tais in­
terêsses .

As Democracias necessitam utilizar mais seguramente dos 
meios técnicos de informações para propaganda correta de seus 
atributos e vantagens. Tôdas elas consignam a liberdade de 
pensamento nos seus Instrumentos Legais de norma de procedi­
mentos sociais. O  mesmo não se dá nos regimes totalitários. A 
Constituição Brasileira, no artigo 141 § 5’ reza:

«É livre a manifestação do pensamento, sem que de­
penda da censura, salvo quanto a espetáculos e diver­
sões públicas, respondendo cada um, nos casos e na 
forma que a lei preceituar, pelos abusos que cometer. 
Não é permdtido o anonimato. É assegurado o direito 
de resposta. A publicação de livros e periódicos não 
dependerá de licença do poder público. Não será, po­
rém, tolerada, propaganda de guerra, de processos vio­
lentos para subverter a ordem politica e social, ou de 
preconceitos de raça ou de classe».

Tal preceito constitucional implica em uma responsabilidade 
extraordinária do govêrno democrático. Deveria o Estado, utili­
zar uma técnica absolutamente honesta e imparcial de propagan­
da, visando única e exclusivamente o interêsse nacional. Cremos 
que o Instituto de Segurança Nacional deverá estar capacitado 
para cumprir a propaganda ou contra-informação que se fizer ne­
cessária para neutralizar a ação dissolvente da propaganda, agin­
do sôbre a Opinião Pública, levando-a a esposar atitudes contra 
ela própria.

J e a n - M a r ie  D o m e n a c h , em seu livro « A  Propaganda Polí­
tica» procura ressaltar o papel de propaganda subordinando a 
«Opinião Pública». Parece, contudo, temerário seguir totalmen­
te a opinião do autor, levando-se em conta o nível educacional, a 
influência dos líderes e a constituição da ética dos mesmos, espe­
cialmente o procedimento político. Influem, outrossim, as heran­
ças diversas, as tradições, os fatos históricos e emoções sentimen­
tais de sentido coletivo. Em realidade, a opinião tem sentido 
coletivo, participando cada comparsa de sua parcela de responsa­
bilidade no resultado total. Para W i l l ia m  A l b ig , em «Public 
Opinion», a opinião resulta de um cotejo de juizos, de uma esco­
lha e de um julgamento. A  opinião varia quantitativamente, res­
pondendo sempre a um estímulo comum em tôrno de controvérsia 
Estimulada pela controvérsia, ela atua e é atuada pelos procedi­
mentos políticos, especificamente nas sociedades prenhes de di­
namismo e pobres de tradições. Mais sensivel aos procedimen­
tos políticos nas fases de incipiência cultural e educacional, máxi- 
me quando surpreende um grupo social sem bases sólidas de es­
truturação social. Eis por que se tornam tais grupos prêsas



fáceis dos demagogos e aventureiros políticos. A reação popu­
lar é violenta quando enganada em tal sentido, demonstrando-se 
isso pelo repúdio da técnica popular de seleção nos grandes trau­
mas sociais, revoluções, guerras, etc. Quando a Opinião Pú­
blica perde sua consistência de estabilidade, pode na renova­
ção ser influenciada pelos líderes, que transmitam em um momen­
to dado, a atitude específica e atual do grupo social. Daí resul­
ta que nos grandes acontecimentos surgem os grandes líderes, 
tanto na quantidade, como na qualidade. A sorte decidirá, pois, 
dos bens ou mais destinos do grupo. Vemos que, nos regimes li­
vres, a política procura interferir e orientar a opinião pública 
acôrdo com interêsses de segmentos sociais e de povos. Por 
outro lado, as iterativas sociais momentâneas inclinam a política, 
muitas vêzes sacrificando os verdadeiros interêsses do grupo. 
Entra, pois, no regime democrático a Opinião Pública como fator 
ponderável da fonte de Poder Real. Vemos a importância do re­
gime em dispor de recursos para manter-se íntegro das arremeti- 
das de idealismos estranhos. As técnicas de propaganda variam 
com as características educacionais e dividem-se conforme o nível 
estrutural social a ser influenciado. O  regime livre só tem o re­
curso da precisa técnica de propaganda, contrariando os influxos 
sectoriais da sociedade que agem em seu próprio benefício. Con­
tudo, o procedimento da elite dirigente, bem aperfeiçoado e es­
clarecido poderia atuar, eficientemente, como contrapropaganda 
em favor da coletividade.

OPINIÃO PÚBLICA 
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r e l ig iã o  e  m o r a l

O instinto religioso é comum a tôdas as raças, desde a forma 
mais primária, nos povos mais selvagens até às sociedades mais 
evoluídas. A preocupação do sobrenatural e do divino é umi 
sentimento enraizado, mais constante da história humana. A 
falta de conhecimentos, ocasionando o terror, o mistério e a dú­
vida, coloca o homem na direção de um Ser Supremo. As di­
versas concepções dos acontecimentos que ultrapassam a razão, 
levaram o indivíduo através dos milênios a procurar uma expli­
cação para a motivação da existência. Mesmo fatos, que mais 
tarde vieram a ser revelados dentro do campo científico, serviram 
para estruturar e motivar preceitos e práticas de ação religiosa. 
A filosofia de tôdas as religiões procuram sempre a boa harmonia 
da vida em sociedade, refreando os instintos tanto mais expansi­
vos quanto mais primária a vida social. A formação da família 
é um dos exemplos mais fortes dos fundamentos religiosos através 
dos milênios, dado que o instinto sexual tem ação predominante 
e incontrolável nos ambientes mentais pouco evoluídos. De tal 
fato decorre que a constituição da família, célula e motivação de 
estabilidade de uma sociedade, depende profundamente da estru­
tura sadia dos dogmas religiosos. Assim, a estruturação social, 
especialmente a harmonia de classes, vai encontrar em tal meio o 
sustentáculo de sua constituição. Quase tôdas as religiões da an­
tiguidade eram «politeístas», anotando-se, contudo, que o judaís­
mo, professado por um pequeno povo da Ásia, foi a primeira reli­
gião «monoteísta», que impôs a Bíblia ao mundo civilizado. Súb.- 
tamente, sob a ação e a palavra de Cristo, e a pregação dos após­
tolos e Padres da Igreja, nasceu o cristianismo. Das conseqüên­
cias da Reforma e as tremendas lutas religiosas do século XV I, 
nasceram os diversos ramos do cristianismo. Lutero e Calvino in­
fluenciaram as bases do protestantismo, que se implantou na Ale­
manha, países nórdicos da Europa, Inglaterra e finalmente Esta­
dos Unidos. A religião cristã, após três séculos de vida obscura e 
de perseguições, difundiu-se e consolidou-se com Constantino nos 
países do sul e na Gália. Na época do descobrimento do Brasil, 
eram Portugal e Espanha os baluartes da rel.gião católica. Assim, 
foi essa religião que se implantou naturalmente na tradição cul­
tural brasileira, a partir da obra extraordinária e humana dos 

jesuítas.

Tôdas religiões, em seus dógmas e preceitos, encaram o 
homem sob o ponto de vista social. Encontramos, pois, nelas um 
meio de conseguir padrões de procedimentos sociais capazes de 
harmonizar a vida humana e frear os impulsos biológicos da pró­
pria natureza. Infelizmente o sentido tradicional e conservador 
dos preceitos religiosos tem entrado em tremendo choque nas mo­

dificações sociais trazidas pela evolução e pela maneira de viver



do momento presente. Uma reforma das mais profundas será 
necessária no setor religioso. Hoje todos encontramos no esmae- 
cimento da moral a diminuição da crença. Para o povo, no seu 
sentido coletivo de viver, a religião é necessária. Impossível será 
igualar os homens pela posse de bens materiais, daí o papel da re­
ligião em tornar possível harmonizá-los pelo espírito, pelo senti­
mento e pela moral comum.

Em 1781, Kaní, filósofo alemão, escrevia a «Crítica da Razão 
Pura» e em 1785 «Fundamento da Metafísica dos Costumes», onde 
demonstrou o papel da razão do homem evoluído e consciente de 
seu dever perante os demais homens. Assim, tornou-se a moral 
uma regra de vida, variável no tempo e no espaço, sempre domi­
nada pela integração do homem como comparsa social de nível 
superior, destinado a cumprir um dever diferente dos outros. Pelo 
exemplo que trazem os mentores de uma sociedade, transplantou- 
se para as leis e regulamentos umi mínimo de procedimentos morais- 
A elite tem a obrigação de cultivar a ética, que representa o refi­
namento da moral. Atuando com tal procedimento, exemplifica 
os demais a terem atitudes sociais compatíveis com a harmonia 
social.

Em um mesmo país o procedimento social é variável e acatado 
dentro do segmento social considerado. Perdura, contudo, uma 
média aceita no todo e no total. Os procedimentos variam com 
os diversos ciclos humanos, são influenciados pela evolução, pelas 
transmissões e intromissões de outras culturas. Certas situações 
supervenientes alteram o conceito de moral.

A vida moderna está exigindo a colaboração da mulher na 
possibilidade econômica da família. Antigamente a atuação reli­
giosa se fazia sentir no grupo familiar, hoje difícil de reunir para 
sentir a atuação religiosa. Os métodos de assistência continuam 
os mesmos. Antigamente a mulher era subordinada e estrangu­
lada emi seus sentimentos, coagida e oprimida, não possuia perso­
nalidade. Encontrava, em tal situação, muito consôlo, esperança, 
e mesmo derivação, nos atos religiosos. Hoje, porém, cada vez 
adquire mais personalidade à medida que caminha a civilização. 
O  mais das vêzes o impulso biológico do sexo é dominado pelo 
espírito, pelos trabalhos materiais, esfôrço físico, desportos, alpi­
nismo, etc. Alguns casos, porém, grita mais alto o impulso irre­
primível. Pois bem, tais pessoas que justamente deveriam ter 
maior assistência social e religiosa, são relegadas à margem, senão 
desprezadas. Vemos que os extremos têm prejudicado a socie­
dade. Quer façam umi «tabu» do congresso sexual, quer relaxem 
com exagêro, materializando uma inclinação tão profundamente 
sentimental e espiritual, as conseqüências sociológicas são prejudi­
ciais. O materialismo do ato sexual nos países nórdicos da 
Europa e o distúrbio material que desperta nos E .U .A . por 
condições tradicionais ligadas aos puritanos que para lá imigra- 
ram, causam males que cada vez mais se acentuam no «status»



social norte-americano. A natureza humana não suporta qualquer 
forma de coação mental. A mulher, contrariamente a sua própria 
natureza, coage mentalmente o homem norte-americano. As duas 
naturezas colocam-se em situações inversas. Mais de 14 miil nor­
te-americanos casaram-se com japonêsas e 4 mil com européias, 
não sem protesto público das interessadas. Responderam, êles, 
que encontraram nelas o que não haviam encontrado em suas pa­
trícias .

Deformadamente, a moral religiosa encontra nas questões 
sexuais o ponto fundamental de sua definição. Na questão fa­
miliar, influem nas decisões políticas que devem acompanhar a 
evolução social do momento. Preferem dar rigidez a dógmas ul­
trapassados ao invés de acompanhar a situação social autêntica. 
Disso decorrem alguns motivos fortes de falta de fé religiosa. 
Contudo, nos governos que têm determinação de sentir e evoluir 
de acôrdo com as condições sociais novas, nada conseguem de 
positivo.

Assim como a moral social é regra de vida, variável através 
dos tempos, com as civilizações e tradições, obedecendo, pelas 
aquisições técnicas modernas das comunicações rápidas e fáceis a 
um processo sincrético de harmonia geral, as religiões deverão 
fazer uma revisão em seus preceitos, reajustar seus atos às condi­
ções de vida do momento presente, para que não percamos a sua 
ação em solidarizar um Grupo Social, cumprindo seu papel de meio 
eficaz de fortalecimento do Poder Nacional.

Se as Leis e Regulamentos obrigam a coletividade a um pa­
drão mínimo de moral social, a ação religiosa tem umi maior papel 
de elevar o padrão comum de procedimentos sociais e, pelos seus 
líderes e pastores, inculcarem exemplos com que possamos elevar 

o nível prevalente.
A religião católica apostólica romana que predomina formal­

mente em cêrca de 95% dos brasileiros, encontra apenas 10% que 
cumprem realmente seus preceitos e- exercem a sua prática. Ne­
cessitando 50 mil pastores, tem em exercício aproximadamente 10 
mil. As exigências e os sacrifícios que demonstram a fé são 
muito mais fortes nos países mais evoluídos do que entre nós. A 
sociedade brasileira, na sua dinâmica excepcional, mostra neces­
sidade de modificações calcadas em novas concepções de vida 
trazidas pelas condições de civilização do século. Em nossa atual 
situação política e social, de tantas controvérsias, antagonismos e 
paixões, as igrejas deverão fugir cada vez mais do ambiente tem­
poral das disputas para manterem a fôrça que lhes traz a atividade 
no setor espiritual. Mesmo pontos controvertidos, em que as 
condições são constatadas e soluções apoiadas pela maioria dos 
católicos, encontram na intolerância e intrans.gência motivos de 
descontentamentos reprimidos em suas próprias fileiras. Dentro 
delas são toleradas e bem recebidas condições familiares estáveis, 
se bem que ilegalmente constituídas.



h e t e r o g e n e id a d e , p r e c o n c e it o s  r a c ia is , r e g io n a l is m o s

Sob o ponto de vista psico-social a sociedade brasileira práti- 
camente forma um todo racial, não apresentando vestígios de dis­
criminação. A tradicional assistência, com intimidade nos meios 
familiares, trouxe uma tolerância e disposição favorável que se di­
vulgou horizontalmente na sociedade. A mesclagem do negro é 
francamente mascarada pelo têrmo «moreno». A mobilidale so­
cial de que somos teatro, redunda em uma união e intercomunica- 
ção entre as diversas camadas sociais. Somente em meios estran­
geiros, ou que êstes freqüentam, por questões comerciais, a.nda, 
contrariando o espírito da lei Afonso Arinos, furtivamente e por 
meios tangenciais, a discriminação é feita. Em conclusão, a popu­
lação brasileira possui sob o ponto de vista racial uma homogenei­
dade favorável. O meio brasileiro tem conseguido assimilar raças 
tradicionais, como a judia, que adquire fàcilmente até as más qua­
lidades e hábitos dos brasileiros. Judeus fundaram cidades bra­
sileiras importantes e foram assimilados no meio familiar. Ainda 
existe, quanto a êles, uma discreta discriminação, fruto de tradição 
que aos poucos vão desaparecendo.

r e g io n a l is m o s

Existem políticos interesseiros no sentido de ressaltar regio­
nalismos para conseguir vantagens materiais cujo emprêgo o povo 
é que menos lucra. Sombras de amieaças, sem qualquer reper­
cussão nas camadas populares, têm sido aventadas em regiões 
menos desenvolvidas, por politicos que lançam meio de demagogia 
vulgar para conseguir canalizar recursos com que alimentam seus 
apetites pessoais. De um ouvimos certa vez, por canais indiretos, 
que, já havia «infurnado» 600 milhões para «dar as cartas» na fu­
tura luta presidencial. Pois bem, fêz um discurso em uma soleni­
dade em que estávamos presentes, lançando a ameaça acêrca da 
possibilidade separativa. Queria mais recursos. Não existe na 
mentalidade popular, receptividade para regionalismos perigosos. 
O  Brasil, pela sua população, é um só. Em que pese as lutas e 
dissenções internas, na hora precisa estarão unidos para salvaguar­
dar os objetivos nacionais, contra quaisquer antagonismos internos 
ou externos.
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SERVIÇOS AUXILIARES
PESSOAL

Como Aperfeiçoar o Sistema de Carreiras 
no Serviço Púbtico

Conferência pronunciada por James C. Worthy,
(*) em reunião anual da Sociedade de Administra­
ção de Pessoal.

Tradução de M a r y  C a r d o s o

N a s  minhas atuais andanças pela capital, tenho ouvido falar 
muito na situação da carreira pública sob a nova administra­
ção. Muito daquilo que tenho ouvido é dito em tom apreensivo, 
e parece haver em muitos setores o sincero temor de que algumas 
das ações e, em particular, algumas das atitudes de certos elemen- 
tos-chaves possam contribuir, intencionalmente ou não, para minar 
o conceito de carreira e, talvez, possibilitar um recuo no sentido 
dos males do nepotismo. Em minha opinião, tal receio é total­
mente infundado.

Mas, infundado ou não, é perfeitamente natural e compreen­
sível a existência de semelhante preocupação, pois qualquer alte­
ração na liderança traz perturbações ao longo de tôda a hierarquia 
e quanto mais alto, na estrutura da organização, ocorrerem as 
mudanças, tanto mais ampla é a área de perturbação. E isso não 
é um fato que se limite apenas ao campo político; ocorre igualmen­
te nas organizações industriais, do mesmo modo que, presumo, nas 
instituições educacionais e religiosas e em tôdas as demais formas 
de organização humana —  inclusive, permitam-me observar, a fa­
mília.

Estudos interessantes dêsse fenômeno foram feitos pelo De­
partamento de Pessoal da Sears, Roebuck & Cia., chegando à con­
clusão de que, seja qual for a razão que determine a substituição

{*) Ja m es  C. W o rt h y , Secretário-Adjunto de Administração, no De­
partamento de Comércio. Assumiu êsse põsto em maio de 1953, depois de 
quinze anos de atividade na Sears, Roebuck & Cia., durante os quais serviu, 
a partir de 1950, como Diretor de Relações de Trabalho. Sua experiência 
anterior no Serviço Público incluiu vários cargos na Administração da Re­
construção Nacional, de 1933 a 1936. Escreve muito para revistas especiali­
zadas de pessoal e é o autor da recente obra «Men, Management and Organi- 
zation», sendo amplamente conhecido nos círculos técnicos de administração 
pela pesquisa que dirigiu na Sears, Roebuck.



de um gerente de loja, o pessoal que com êle trabalhava levará 
tempo considerável para se acostumar com a mudança. Quando, 
por exemplo, ocorre a promoção de um gerente capaz e estimado 
por seus auxiliares, o outro que o substitui, simplesmente porque 
é diferente e tem sua maneira própria de trabalhar, vai fatalmente 
enfrentar constantes comparações com seu antecessor, muitas vêzes 
levando a pior. Se acontece que um homem pouco competente é 
substituído por um outro gerente, cuja missão é pôr as coisas nos 
eixos ou dar solução a uma conjuntura difícil, o nôvo chefe se vê 
na contingência de usar pressões a que seus auxiliares não estão 
habituados, ou de recorrer a ações disciplinares, ou ainda de tomar 
a iniciativa de mudanças nem sempre agradáveis e às quais os su­
bordinados reagem desfavoràvelmente.

As pesquisas feitas na Sears mostram que qualquer alteração 
na chefia das lojas exige uma série de ajustamentos da parte do 
resto do pessoal do setor atingido, dependendo a extensão dêsse 
ajustamento e o grau de perturbação dêle decorrente das circuns­
tâncias de cada caso individual. Os empregados têm que apren­
der a trabalhar com o nôvo chefe, precisam se adaptar a sua ma­
neira de fazer as coisas, devem aprender o significado real de 
suas ações. E, acima de tudo, o nôvo gerente e seus auxiliares 
têm que se conhecer bem uns aos outros, de modo tal que permita 
o estabelecimento das atitudes de confiança e respeito mútuos que 
são essenciais ao bom trabalho em equipe e à boa cooperação. 
Tudo isso toma tempo e não pode ser conseguido da noite para 
o dia. E até que o processo de reajustamento tenha atingido um 
ponto determinado, é inevitável que haja receio e preocupação.

Se uma coisa dessas acontece quando se trata apenas de 
mudar um gerente de loja, com muito mais razão acontecerá —  
e com a conseqüência de muito mais amplas perturbações —  quando 
um nôvo partido e um grupo inteiramente nôvo de pessoas tomam 
as rédeas do Govêrno. Os ajustamentos que nesse caso se fazem 
necessários serão evidentemente muitíssimo maiores, em particular 
porque os recém-chegados diferem extremamente de seus ante­
cessores, em muitas e fundamentais questões de política de go- 
vêmo.

Uma dessas questões diz respeito às medidas de economia. A 
nova administração pretende efetuar considerável redução nas des­
pesas federais, o que significa sensível redução em pessoal. Os 
cortes de funcionários são sempre medidas penosas, principalmen­
te para os atingidos por elas e para os que passam a temer os 
novos cortes. Nessas condições, compreende-se fàcilmente porque 
é que há tão generalizada preocupação quanto ao futuro do sis­
tema de carreiras, tão importante para a segurança pessoal de 
muitos milhares de empregados do Estado.

Sei que posso falar pelo Departamento de Comércio e acho 
que posso falar também por tôda a nova administração ao afir­



mar, categoricamente, que muito ao contrário do enfraquecimen­
to do sistema de carreiras, um dos nossos principais objetivos é 
o seu fortalecimento e aperfeiçoamento. E isso não é apenas 
por uma questão de idealismo, embora o ideal.smo tenha muito 
que ver com tal orientação. Há pelo menos dois outros fatôres 
na motivação do interêsse da nova administração pela integrida­
de e eficácia do sistema de carreiras: (1) a própria mentalidade 
dos membros da nova administração e (2) as exigências de uma 
administração sadia e eficiente.

É significativo que tantas importantes figuras do nôvo Go­
vêrno sejam homens de negócios e militares. Êsses dois tipos 
profissionais costumam ser definitivamente homens de carreira —  
nas respectivas armas ou emi seus estabelecimentos comerciais. 
Estão acostumados a pensar em têrmos de carreira e, em suas 
próprias organizações, contribuíram provávelmente, de uma forma 
ou de outra, para desenvolver e fortalecer um sistema de carre ras, 
seja qual for a denominação que lhe tenham dado. Ao assumi­
rem suas novas responsabilidades no Govêrno, é apenas natural 
que tragam consigo e tratem de aplicar no serviço do Estado os 
mesmos padrões mentais que desenvolveram em sua exper ênc;a 
anterior. Não serão homens dessa espécie que irão destruir o 
sistema de carreiras; são, antes, do tipo que já está procurando 
os meios e modos de melhorá-lo.

Uma razão para isso está em que, sendo administradores ca­
pazes e experientes, têm aguda percepção da importância da or­
ganização e da necessidade de contar com gente competente em 
todos os níveis da escala hierárquica. Têm também plena cons­
ciência do fato de que a competência não é apenas uma questão 
de qualificação técnica, que uma unidade de trabalho pode ser 
composta de pessoal da mais alta capacidade individual, mas que, 
a menos que êsse grupo saiba trabalhar, como uma equipe, como 
um todo coordenado, o resultado final de seus esforços pode 
deixar muito a desejar. Tudo isso mostra bem a tremenda 
significação da estabilidade, pois é necessário tempo para que se 
consiga urdir a trama complexa das relações pessoais, capazes de 
gerar o esforço da cooperação. Sem que exista um vigoroso 
sistema de carreiras, é impossível essa tão essencial estabilidade.

Para além dessa certeza, repousa o fato de que os membros 
do nôvo grupo conhecem, por experiência própria, a importância 
da organização. Sabem que não podem desempenhar suas ta­
refas apenas com o enunciado de diretrizes ou ordens administra­
tivas. Sabem que precisam de facilidades e de meios que só a 
organização dá, para que as suas ordens e diretrizes sejam cum­
pridas. E sabem também que os elementos com que operam não 
constituem peças de mecanismos que respondam instantânea e au- 
tomàticamente a seus desejos, mas são sêres humanos, cheios de 
aspirações e necessidades, que devem ser levadas em conta, para



que a administração possa alcançar seus objetivos. E, finalmen­
te, sabem ainda que duas das mais importantes dessas necessida­
des e aspirações são um grau razoável de segurança e uma ra­
zoável oportunidade de progresso, os quais dependem, em bem 
ampla escala, de um verdadeiro sistema de carreiras.

Repetindo, podemos dizer que homens que conhecem essas 
coisas por experiência própria, homens que são de fato excelen­
tes administradores, cidadãos dedicados, cujo objetivo é servir à 
própria pátria, dirigindo essa vasta e complexa máquina adminis­
trativa com o máximo de eficiência e economia —  não são homens 
para minar e destruir o sistema de carreiras; ao contrário, vêm 
nesse sistema, dinamizado e revitalizado, um dos fatores necessá­
rios à consecução dos objetivos que pretendem alcançar.

Entretanto, a idéia de revigorar o sistema de carreiras não é 
uma descoberta da nova administração, pois poucos são os pro­
blemas nacionais que têm recebido, como êsse, tão cuidadosa e 
contínua atenção. Lembro-me sem dificuldade de alguns exem­
plos dessa atenção: o relatório da Comissão Presidencial sôbre 
Gerência Administrativa, o relatório da Comissão Hoover sôbre 
Administração do Pessoal, e o excelente relatório da Subcomis­
são do Senado sôbre Políticas de Mão de Obra, publicado em 
março do corrente ano sob o n9 37. Os grupos responsáveis 
pelas investigações em que se basearam tais relatórios pesquisa­
ram exaustivamente todos os múltiplos aspectos do problema e 
acredito que, no conjunto, as recomendações que ofereceram 
constituem pelo menos uma base para um programa realista visan­
do ao aperfeiçoamento do sistema de carreiras. Não haverá 
propósito emi tentar recapitular aqui as conclusões dêsses e de 
outros estudos. Nem tampouco tentar resumir numa conclusão 
só tudo aquilo que deve ser feito para fortalecer o sistema; nessa 
matéria os senhores sabem bem mais do que eu e, como amador, 
repugna-me debater questões técnicas comi especialistas. Posso, 
talvez, porém ser útil se lhes disser das minhas primeiras reações, 
como recém-chegado às áreas do Govêrno, e se sugerir quatro 
importantes tópicos que, no meu entender, estão exigindo especial 
atenção:

1’ ) o problema do recrutamento de pessoal qualifi­
cado para o serviço de carreira;

29) a necessiiade de padrões de compensação mais 
realistas, particularmente nos níveis mais elevados;

39) a necessidade de programas eficazes de aperfei­
çoamento de chefes e, finalmente,

4’ ) a importância que há em que os próprios fun­
cionários de carreira reconheçam e aceitem a responsa­
bilidade que cabe a cada um no aperfeiçoamento do sis­

tema.



Permitam-me repetir que não são essas as únicas áreas que 
reclamam atenção, mas para mim são importantíssimas. Vamos 
considerá-las, na ordem devida.

Do ponto de vista da lógica e da seqüência natural dos fatos, 
o primeiro tópico a considerar é a forma pela qual é feito o re­
crutamento de pessoal para o serviço público. Da mesma ma­
neira que um rio não se poderá sobrepor à sua fonte, assim 
também a carreira pública nunca poderá ser melhor do que os 
funcionários que nela ingressam. Infelizmente, praticamos um 
sistema de seleção extremamente inadequado e é uma coisa espan­
tosa que os órgãos do Govêrno consigam, ainda assim, obter os 
bons funcionários que obtêm —  e vai nessa observação antes de 
tudo um tributo ao valor pessoal dos senhores; de modo algumi 
um tributo ao sistema sob o qual têm que trabalhar.

Mais uma vez, não tentarei documentar aqui um capítulo 
sôbre o qual os senhores sabem muito mais do que eu, mas gos­
taria de comentar dois aspectos: a necessidade de muito maior 
descentralização das atividades de seleção, mesmo além do que 
foi sugerido pelo relatório Hoover e por outros inquéritos, e a 
ilusão essencial que caracteriza o sistema de concursos. Sei 
muito bem que, abordando êsses dois pontos, me aventuro por 
terreno perigoso, mas quero-lhes dizer o que penso a respeito.

No que se refere à descentralização, fico realmente horrori­
zado ante o espetáculo que oferece a tentativa de centralizar 
qualquer fase do processo de recrutamento para um complexo fe­
deral que inclui dois milhões e quinhentos mil funcionários. Se 
estivéssemos comprando metralhadoras, máquinas de escrever ou 
móveis de escritório, um pouco de centralização teria sentido. 
Mas estamos tentando encontrar sêres humanos para tarefas es­
pecíficas, e nem as pessoas, nem as tarefas, são padronizadas. 
Embora certos grupos de pessoas possam ter determinadas ca­
racterísticas em comum —  tais como idade, educação, etc. __
não há como fazê-los caber em moldes exatamente iguais. E, em­
bora certos trabalhos possam ter alguns característicos iguais — 
inclusive as denominações apresentam, êles também, variações 
infinitas. Para que o máximo de rendimento possa ser obtido, 
é essencial que a responsabilidade da seleção e do enquadramen­
to esteja estreitamente vinculada à unidade de trabalho interessa­
da. Somente assim serão possíveis a determinação inteligente das 
necessidades de pessoal, o desenvolvimento de adequados progra­
mas de recrutamento e o estabelecimento da exata adequação das 
inconfundíveis características individuais dos sêres humanos aos 
inconfundíveis requisitos de cada cargo.

Não posso deixar de voltar, a esta altura, à minha experiên­
cia na Sears, Roebuck & Cia. A Sears não é, naturalmente, tão 
grande quanto o Govêrno Federal, mas, com os seus 219.000 em­
pregados, é consideràvelmente maior do que grande parte dos



departamentos federais. Nessa emprêsa, a responsabilidade da 
seleção e do enquadramento cabe, unicamente, a cada unidade 
local de trabalho —  quer se trate de loja de varejo, do setor de 
encomendas postais, da fábrica ou de outro ramo qualquer 
Mesmo quando várias lojas estão localizadas numa mesma co­
munidade —  há quatro, na área metropolitana de Washington
—  cada loja faz o seu próprio recrutamento. E isso, atente-se, 
para tipos de trabalho de extrema comparabilidade, de fato muito 
mais semelhantes entre si do que os que se podem identificar em 
diferentes departamentos oficiais, ou entre diferentes divisões de 
um mesmo departamento. A política que assim segue a Sears é 
a mesma que se observa na indústria cm geral.

Assim sendo, não me parece bastante a simples adoção de 
uma das recomendações da Comissão Hoover, e de outros grupos 
especializados, no sentido de que seja descentralizado o recruta­
mento para tarefas especiais e que o recrutamento para encargos 
comuns continue a ser feito pela Comissão do Serviço Civil. Esta 
recomendação —  que acredito tenha sido em substância adotada
— é boa até certo ponto, mas êsse ponto ainda fica muito aquém 
do necessário. Até que possamos dar outro passo adiante, no 
sentido de fazer cada órgão realmente responsável por todo o 
processo de recrutamento e seleção de que temi necessidade —  é 
claro que dentro de padrões e diretrizes fixados pela Comissão
—  continuaremos a sentir o pêso morto de uma infindável buro­
cracia e, mais importante ainda, seremos incapazes de solucionar 
o problema do aperfeiçoamento da seleção de pessoal para as 

carreiras do Estado.
O  segundo ponto que quero acentuar quanto ao recrutamen­

to é o da ilusão essencial do sistema competitivo utilizado. Sei 
que estou me arriscando muito neste terreno mas, apesar disso, 
devo dizer que acho muito significativo o fato de que, no vastíssi­
mo campo da indústria particular dêste país, nenhum- uso se faça, 
pràticamente, do sistema de exames tal como se desenvolveu e é 
aplicado pelo Govêrno Federal. Acho que se tal sistema tivesse 
valor —  mesmo limitado —  seria uma conclusão axiomática que 
a indústria privada, com sua grande flexibilidade e não menor li­
berdade de ação, o deveria estar usando muito mais do que o faz.

A grande ilusão estriba-se, certamente, na convicção de que 
é possível prever o desempenho de uma dada tarefa ante o que 
ficar demonstrado pelo comportamento diante de determinado tipo 
de exame. Pode ser que seja possível isolar certos elementos de 
alguns tipos de trabalho e, de algum modo, traduzi-los numa 
fórmula de exame, mas em caso algum, com exceção talvez dos 
mais simples, mais repetitivos tipos de trabalho, se conseguirá in­
corporar todos êsses elementos num molde, através do qual me­
dir a competência necessária a uma completa configuração de 
.aptidões e características que são essenciais ao sucesso no traba­



lho. O documento n̂  37, do Senado, a cjue já fiz referência 
aqui, assinala excelentemente êsse particular.

No que se refere a exames versus entrevistas, há uma curio­
sa inversão de práticas entre a indústria e o Govêrno. Na in­
dústria usam-se muito pouco os exames, seja qual fôr seu tipo. 
Mesmo nas áreas em que se usam bastante os testes psicológi­
cos, como na Sears, por exemplo, faz-se o máximo para manter 
os testes subordinados às entrevistas. No Govêrno faz-se exa­
tamente o oposto e nas práticas de exame nota-se forte preconcei­
to contra quaisquer formas de entrevista.

Compreendo bem a razão disso. Êsse preconceito represen­
ta um esforço para a eliminação do favoritismo, político ou de 
outra natureza, e visa a colocar a seleção na base mais objetiva 
possível. Mas acho que assim estamos pagando um preço tre­
mendo pelo que estamos tentando obter. Nos nossos esforços 
para eliminar o favoritismo, deliberadamente excluímos de qual­
quer consideraçao as coisas mais importantes a respeito das pes­
soas, aquelas que nunca podem ser medidas objetivamente e que 
so podem ser determinadas com alguma precisão por hábeis e ex­
perimentados entrevistadores, que tenham oportunidade de ava-
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Temos que confiar mais —  e não que duvidar —  na visão 
e no discernimento dos responsáveis pelo julgamento das qualifi­
cações daqueles que buscam emprêgo nas carreiras do Govêrno. 
O  esforço para eliminar ou para miinimizar o elemento pessoal só 
nos pode conduzir a um beco sem saída -  exatamente onde es-

°,eV °  fa!° de sec dar mais liberdade e confiança ao 
julgamento direto nao significa, necessàriamente, que se vá abrir

L  nnr) t°ra sistema do nepotismo. Muito ao contrá-
acarretar P.ara esse julgamento uma objetividade muito 

maior do que o precário sentido pelo qual lutamos agora melho-
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Mesmo comi aperfeiçoamento considerável de nossos métodos 
atuais de seleção, a qualidade dos quadros federais ficará depen­
dendo, em larga escala, da qualidade dos elementos que forem 
atraídos para os cargos públicos, bem como dos atributos pessoais 
daqueles que, uma vez admitidos, se sentirem desejosos de con­
tinuar a serviço do Estado. Não há dúvida, nesse particular, de 
que as escalas de pagamento não são o único fator que conta mas 
nao se podera negar que são de enorme importância.

E aqui encontramos uma situação curiosa. Em grande pro­
porção, os níveis salariais dos escalões médios e inferiores dos 
quadros do Govêrno ganham em comparação com os que preva­
lecem na indústria particular, às vêzes de forma altamente des­
vantajosa para a classe patronal. Mas, nos escalões mais eleva­



dos, os níveis de pagamento do Govêrno, seja qual fôr o critério 
de medida que se prefira empregar, são dolorosamente inadequa­
dos e não só se têm mantido assim por longo tempo, como ultima­
mente têm tido cada vez mais acentuada essa inadequação.

A Comissão Hoover assinalou em seu relatório que, enquan­
to nos níveis inferiores das escalas, os quantitativos se tinham 
elevado de 43 a 56%, no escalão superior o aumento tinha sido 
de apenas 15%. Na indústria, houve acentuada tendência no 
sentido de um aumento mais rápido dos salários da massa, em 
comparação com os dos chefes, mas as taxas relativas de cresci­
mento dos dois grupos foram muito mais equilibrados nesse cam­
po do que no setor do Govêrno.

O  estabelecimento dos chamados cargos de cúpula represen­
tou um esforço no sentido da correção parcial do problema, que, 
entretanto, não passou de modestos começos. Em todo o ser­
viço feleral há apenas quatrocentos cargos de cúpula de caráter 
permanente (com exceção de um ou outro caso isolado, resultante 
de legislação especifica), o que quer dizer que num quadro geral 
de cêrca de 2.500.000 funcionários federais apenas 0,016% ga­
nham igual ou acima de doze mil dólares por ano. A percenta­
gem comparável na Sears, Roebuck é dado confidencial, mas 
posso-lhes assegurar que é bem maior do que essa, como é bem 
maior em quase tôdas as emprêsas privadas, qualquer que seja 
sua envergadura.

E não é apenas o número de pessoas colocadas no nível má­
ximo de remuneração que é indevidamente limitado; a diferença 
entre os salários pagos aos níveis inferiores e aquêles atribuídos 
aos níveis mais altos e também extremamente pequena. Como 
homem de negócios, acho quase inaceitável uma situação em que 
os funcionários de carreira que atingiram os cargos mais difíceis e 
de maior responsabilidade no Serviço Público percebem pouco 
mais do que três vêzes aquilo que ganha o escriturário mais humil­
de, ou um simples mensageiro.

Tenho plena consciência de alguns dos fatôres que levaram 
a essa situação e, particularmente, admito que de um ponto de 
vista prático qualquer correção deverá aguardar o aumento sala­
rial dos membros de outros grupos, especialmente do Legislativo. 
Mas. o fato é que deve haver igual necessidade de completa re­
visão salarial para Deputados e Senadores e espero, com ansieda­
de, que o problema da remuneração ao pessoal de cúpula do Go­
vêrno —  quer se trate do Legislativo, quer do Executivo, quer do 
Judiciário —  seja em seu conjunto encarado com franqueza e re­
solvido com coragem.

A correção dêsse problema não implica, necessariamente, nem 
precisa implicar, em aumento algum nas despesas federais. Os 
homens de negócio pagam a seus chefes como pagami porque con­
sideram isso um bom negócio e não há razão pela qual o Govêr-



no assim também não considere o assunto. A indústria desco­
briu, há muito tempo, que teria que entrar em competição para 
encontrar gente boa e que as grandes somas de dinheiro que 
gasta para isso são mais do que compensadas por maior capaci­
dade e maior habilidade. Precisamos pagar, pelos altos cargos 
do Govêrno, salários que atraiam e retenham as pessoas mais 
qualificadas que o país possa oferecer e, como país, isso é o mí­
nimo que podemos admitir. Não estou sugerindo que alcance­
mos exatamente as mesmas cifras da indústria em matéria de sa­
lários de chefes, já que o Govêrno pode oferecer muitos incenti­
vos e conveniências que nem sempre podem ser igualados por 
aquela, mas nossas atuais políticas, nesse particular, não têm 
base na realidade e devemos tomar atitudes radicais para corri- 
gí-las.

O terceiro dos principais requisitos para melhorar o sistema 
de carreiras, e sôbre o qual quero ainda falar agora, é a necessi­
dade de um mais adequado programa de aperfeiçoamento de 
chefes. Muito tem sido escrito e falado a êsse respeito e toma­
ram-se mesmo algumas medidas nessa direção, mas até aqui a 
ação —  e muito da racionalização —  desenvolvida tem sido ex­
tremamente inadequada em têrmos de necessidades reais.

As pessoas progridem no serviço do Govêrno e há muitos 
exemplos de gente que começou nos postos mais humildes e que 
alcançou posições do maior destaque e responsabilidade. Mas 
quando isso aconteceu, o fator acidental foi muito importante e o
progresso dependeu sobretudo da iniciativa e engenhosidade __ e
daquilo que eufemisticamente se define como «bons contatos» __
dos próprios indivíduos interessados. Em caso algum resultou de 
umi programa racional ou de um plano deliberado.

_ElUre outros fatores que podem ser citados, acho que há duas 
razões importantes para que se tenha feito tão pouco progresso: 
primeiro, a convicção de que a iniciativa repousa, largamente, na 
Comissão do Serviço Civil e, segundo, uma concentração exage­
rada em métodos formais de treinamento. Seja-me permitido 
dizer algumas palavras a êsse respeito.

É verdade que cabem por lei à Comissão do Serviço Civil 
responsabilidades definidas nessa matéria. Mas, enquanto êsse 
orgao pode dar certa assistência e orientação técnicas __ e exer­
cer certa liderança^ —  no assunto, não teremos nada comparável 
a um programa prático e eficaz de aperfeiçoamento de chefes no 
oerviço Civil até e a menos que a ação necessária seja de inicia­
tiva de cada departamento. Posso dizer, a propósito, que no De­
partamento de Comércio estamos dando cumprimento a um pro­
grama que consideramos adaptado às nossas necessidades. É pre­
maturo divulgar minúcias dêsse projeto, porém aquêles que o estão 
executando o acham bomi e adequado, e acreditam que nos dará 
os resultados que desejamos. Trabalharemos, naturalmente, em



estreita coordenação com a Comissão do Serviço Civil e, na ver­
dade, esperamos que a mesma considere o Departamento como um 
laboratório e que de nossa experiência retire orientação para seu 
trabalho e para o de outros órgãos do Govêrno. A única coisa 
que quero deixar bem) clara aqui é o fato de que qualquer bom 
programa de aperfeiçoamento de pessoal tem que brotar direta­
mente das necessidades e características de cada órgão e para isso 
é necessário que a iniciativa caiba, em larga escala, a êsses 
mesmos órgãos e não a um órgão central.

Outra importante razão para o progresso relativamente lento 
que se fêz nos serviços do Govêrno em matéria de aperfeiçoamen­
to, foi a certeza, mais ou menos implícita, de que o programa a 
cumprir deve ser formal; de que deve envolver amplo uso de salas 
de aula, de conferência e de outras técnicas semelhantes; de que 
deve ficar registrado em algum tipo de manual e constituir res­
ponsabilidade de um técnico de treinamento.

Acho que tudo isso está errado e, mais uma vez, estribo-me 
aqui no que conheço da indústria privada. Se o mundo dos ne­
gócios dependesse de métodos formais de treinamento, ou não 
haveria negócios ou o custo de sua promoção seria infinitamen­
te maior do que é hoje. O mesmo pode ser dito do Govêrno. 
No setor público, tanto quanto nos negócios, a maioria das pes­
soas aprende a trabalhar e se prepara para mais altas responsa­
bilidades sobretudo através da experiência e porque tomam, elas 
próprias, a iniciativa, de modo a obterem o máximo do tipo de ex­
periência que conseguem reunir. Isso não quer dizer que o trei­
namento em geral e o aperfeiçoamento de chefes em particular 
devam constituir um processo desorganizado e deixado ao acaso. 
Muito ao contrário, já que somente através de adequada organi­
zação é possível obter umi resultado consistentemente eficiente. 
Mas, em vez de dedicar um tempo enorme à aplicação e ao aper­
feiçoamento de técnicas formais, que são acima de tudo essencial­
mente artificiais, deveríamos devotar maiores esforços no sentido 
de aprender como organizar e usar mielhor as técnicas naturais 
informais, já em operação e cujo potencial seria tremendamente 
aumentado se fossem usadas comi propriedade.

Como já disse, é um pouco cedo para falar muito sôbre o que 
pretendemos fazer no Departamento de Comércio: Mas posso 
dizer que, enquanto nossos planos serão cuidadosamente elabora­
dos, nossos métodos procurarão fazer êsse teste de naturalidade e 
informalidade. Farão também um teste de economia, porque, es­
tando estreitamente vinculados ao próprio trabalho da organiza­
ção, exigirão muito pouca despesa extraordinária. Sinto-me ten­
tado a afirmar que qualquer programa dêsses, que exija mais do 
que um mínimo de operadores e um mínimo de despesas, não po­
derá ser, de fato, um bom programa.

Há ainda um outro ponto que quero acentuar: a responsa­
bilidade pessoal de cada integrante das carreiras públicas no sen­



tido de dar sua própria contribuição para o aperfeiçoamento do 
sistema de carreiras. Não é bastante que os membros da nova 
administração reconheçami a responsabilidade que lhes cabe, pois 
a menos que os profissionais do Serviço Público carreguem a sua 
parcela dessa responsabilidade, nenhum grande progresso pode­
rá ser feito.

Os Governos vêm e vão —  mas o Serviço Público persiste. 
Mesmo somente por uma questão de interêsse pessoal —  somado, 
é claro, às superiores considerações da ampla política nacional, que 
tradicionalmente tem constituído o campo de especial interêsse dos 
servidores públicos —  os funcionários de carreira têm obrigação 
de fazer o máximo que puderem para fortalecer o sistema e o con­
ceito da carreira pública.

Isso pode ser feito de muitas formas e uma delas é deixar de 
lado, ou pelo menos minimizar, as desvantagens, e às vêzes as in­
dignidades, a que tão freqüentemente se vêem sujeitos os servido­
res do Estado. Não é minha intenção negar algumas das coisas 
pouco agradáveis, que essa classe tem que aceitar. Sei que se 
nos quisermos ocupar com elas, poderemos organizar uma longa 
lista de queixas e reclamações. Mas se nos concentrarmos no 
lado negativo, tenderemos a descurar ou a prejudicar o positivo. 
Todo trabalho tem suas vantagens e suas desvantagens e a defi­
nição de umas e outras difere um pouco do Govêrno para a in­
dústria particular, mas estou certo de que há diferenças maiores 
entre diversos departamentos do Estado e diferentes emprêsas in­
dustriais particulares, do que entre o Govêrno e a indústria como 
um todo.

Façamos tudo o que estiver em nosso poder para corrigir as 
coisas que no Serviço Público precisam ser corrigidas.Mas, por 
outro lado. mantenhamos os fatores em sua exata perspectiva e 
não deixemos que a consciência de alguns dos inconvenientes a 
que estamos sujeitos nos tornem cegos para o tremendo desafio 
e para a excepcional oportunidade que, tão acentuadamente, ca­
racterizam a carrera pública.

O  segundo aspecto de grande responsabilidade do funcioná­
rio de carreira para o sistema em que se integra envolve a assis­
tência que ele pode prestar à nova administração, na tarefa de 
tomar as rédeas do Govêrno, dando integral apoio e cooperação 
às diretrizes políticas que aquela vier a traçar. Qualquer fun­
cionário de carreira, que se sentir em posição antagônica à nova 
administração e à nova maneira de encarar os problemas nacio­
nais, tem para com o seu próprio serviço, pelo menos, a obrigação 
de se afastar e de de;xar que seu lugar seja ocupado por alguma 
outra pessoa em quem a nova administração possa confiar e de 
quem possa obter entusiástico e total apoio. Nesse particular, 
posso dizer que estou pessoalmente convencido de que a grande 
maioria dos funcionários de carreira está desejosa —  e mesmo



ansiosa —  de apoiar qualquer política e qualquer programa que a 
nova administração decida aplicar. Mas há alguns que apenas 
não acreditam em tais coisas, mas que a elas se mostram franca­
mente hostis. Essas pessoas, se continuarem em suas atuais po­
sições e se agirem de forma a comprometer os esforços dos novos 
dirigentes, não só servirão de obstáculo ao trabalho da nova admi­
nistração, como farão um mal incalculável ao próprio sistema de 
carreiras.

Quero assegurar-lhes que nenhum sistema dêsse tipo poderá 
sobreviver por muito tempo a uma situação em que um nôvo grupo 
político se vê na impossibilidade de confiar na organização per­
manente herdada de seus antecessores. O  sistema de carreiras 
deve estar acima da politica e isso não só quer dizer que deve estar 
protegido contra os ataques de origem partidarista, mas também 
significa que deve dar o mais leal apoio à política de qualquer par­
tido a que o povo americano tenha entregue a chefia do Govêrno. 
Repito que o maior prejuízo que um funcionário de carreira pode 
causar a seu grupo consiste em não aceitar a liderança e, conse­
qüentemente, em se negar ao cumprimento das diretrizes da nova 
administração. Essa atitude fere a essência mesma do sistema 
e todos aquêles que se interessarem em preservá-lo saberão como 
se comportar em tais circunstâncias.

Terminando, gostaria de assinalar o fato evidente de que a 
nova equipe depende profundamente dos funcionários de carrei­
ra. O sucesso ou insucesso de seus esforços depende muito do 
grau de cooperação que venha a receber e do desejo dos funcio­
nários não apenas de aceitar passivamente direção e orientação, 
mas de cooperar de maneira ativa na formulação de políticas, como 
na assistência aos novos chefes, familiarizando-os com as minú­
cias e os riscos implícitos nos cargos que se decidiram a exercer.

O segrêdo de um melhor sistema de carreiras está no traba­
lho de equipe, em que tanto oportunidade como dever são fatôres 
vitais. Os resultados serão compensadores para todos os que 
acreditam sinceramente que quem exerce o serviço público é de­
positário da confiança do povo.

(In «Personnel Administration (Administração 
de Pessoal)»; vol. 16, n, págs. 1 e segs.)



A  Remuneração do Trabalho
T o m á s  d e  V i l a n o v a  M o n t e ir o  L o p e s

TERMINOLOGIA

primeira dificuldade a enfrentar no estudo da remuneração 
do trabalho provém da falta de uniformidade da linguagem 
usada para designar as instituições em tôrno das quais aquêle 
problema deve ser equacionado.

Denominações tais como: salário, vencimento, remuneração, 
honorário e ganho são empregados com tal imprecisão que cada 
pessoa pode sentir-se livre de tomá-las na acepção que bem lhe 
aprouver. Êsse desacordo de terminologia, embora não afete os 
aspectos práticos dos problemas, pois que os mesmos são hoje 
tratados em têrmos rigorosamente objetivos nas leis ou nos con­
vênios entre patrões e empregados, dificulta, entretanto, o estudo 
sistemático da matéria. Sua origemi talvez se encontre no fato 
de os primitivos conceitos de salário, fixados pela concepção eco­
nômica do trabalho, haverem subsistido, com sua feição original 
no regime da concepção social do trabalho. Os elementos por 
esta trazido nao podendo ser absorvidos naqueles conceitos a 
eles se justapuseram, criando figuras novas, as quais com o correr 
do tempo têm crescido em número e importância. A noção de 
salario como contraprestação devida pelo empregador ao empre­
gado tornou-se, assim, insuficiente para exprimir tudo aquilo que 
o empregado recebe em função de seu trabalho. Daí a tendên­
cia no sentido de substituí-la por uma noção mais ampla, como, 
por exemplo, a de renda do salariado... ( S a il l a n t , G a z ie r  e 
outros) (1) ou a de remuneração que é largamente empregada 

baího S C n°S instrument0s de convênios coletivos de tra-

Dentro dessa corrente de idéias, tanto a renda do salariado 
como a remuneração servem para designar:

l 9) um elemento que é contrapartida da produtivi­
dade pessoal do trabalhador (salário, participação no 
Jucro, bonificação, etc.);

(1) «Les Caractères Contemporains du Salaire» __ Institut de Srienrp

Êconomique Appliquée. _  Presses Universitaires de France -  Paris, 1946



2?) um elemento sem caráter de contrapartida da 
produtividade pessoal e que encontra suas origens nos 
fins sociais do trabalho (salário-família, ajuda-enfermi- 
dade, auxílio-nupcial, etc.);

3? um elemento sem caráter monetário direto e que 
se exprime através de serviços e utilidades proporciona­
das pelo empregador ao empregado (habitação, educa­
ção, transporte, alimentação, etc.); e,

4’ ) um elemento, em geral monetário, que visa a 
compensar o trabalhador dos encargos especiais que lhe 
são atribuídos ou dos sacrifícios que as condições da 
execução do trabalho lhe impõem (gratificação de chefia, 
risco de vida, de insalubridade, etc.).

Como dizem S a i l l a n t  e G a z ie r  (2 ) uma concepção dêsse 
gênero oferece as seguintes vantagens:

a) dispensa a pesquisa de caráter específico do sa­
lário, no confronto com outras formas de remuneração 
do trabalho;

b) evita a antiga oposição de salários e seus acessó­
rios, entre os quais se distinguiam os «sôbre salários», as 
«indenizações», os «complementos», os «auxílios» e as 
«gratificações», etc.; e

c) não limita o salário à recompensa monetária, mas 
o estende às utilidades e serviços através dos quais ne­
cessidades de várias naturezas são satisfeitas.

O sistema de trocas foi evoluindo até o estabelecimento de 
um padrão uniforme, a moeda, pelo qual passou a regular-se. Os 
diferentes produtos que eram outrora trocados por outros produ­
tos vieram a ter seu valor fixado em têrmos monetários. A uma 
certa quantidade de produtos passou a corresponder certa quan­
tidade de moeda. Por seu turno o trabalho, perdido o caráter 
comunitário dos primeiros tempos, e embora continuasse a consti­
tuir um dever do indivíduo para com o grupo social, sujeitou-se, 
igualmente, ao padrão geral das trocas, passando a ser retribuído 
em têrmos de moeda. Desde então, com a quantidade de moeda, 
ou salário, proveniente da prestação do seu trabalho, cada indi­
víduo adquire os produtos e os serviços que outros indivíduos 
produzem ou prestam, e de que necessita para viver.

Quando analisamos essa situação podemos nela distinguir 

os dois aspectos fundamentais do salário: o que diz respeito ao 
trabalho que o próprio salário traduz em têrmos de moeda, e o 
que se refere às condições de vida que êle deve assegurar. Ssses

(2) Op. Cit



do.s aspectos polarizam as diferentes políticas de remuneração, ou 
seja as diferentes maneiras de conceber e orientar o problema da 
remuneração do trabalho. E dessas posições divergentes é que 
se originam os mais graves problemas sociais trabalhistas do 
nosso tempo.

A política de remuneração que encara o salário pelo prisma 
econômico o concebe como uma parcela do preço de custo da pro­
dução e o entende sujeito ao livre jôgo da lei da oferta e da pro­
cura, como os demais componentes dêsse preço. Daí decorrem 
os seguintes princípios básicos:

l 9) o salário paga o trabalho efetivamente prestado;

29) os salários devem ser iguais sempre que os tra­
balhos prestados também o forem;

39) a mão-de-obra é uma espécie de mercadoria e 
está sujeita ao livre jôgo da oferta e da procura;

49) a ação dos sindicatos e das associações profis­
sionais não tem o poder de determinar a alteração dos 
fatôres de que depende o aumento ou diminuição dos 
salários.

A preocupação de diminuir a participação dos salários nos 
custos da produção inspirou soluções muitas vêzes desumanas, 
como a exploração do trabalho dos menores e das mulheres; o 
alongamento excessivo das jornadas de trabalho; a instituição do 
chamado «salário de bronze» e a adoção de um iníquo sistema de 
descontos por faltas. A regra de que a cessação do trabalho 
fazia desaparecer a obrigação do pagamento do salário deixava o 
trabalhador abandonado à sua própria sorte, quando atingido pela 
doença, e até mesmo pelos acidentes profissionais.

Êsses princípios, deduzidos do liberalismo econômico que 
campeou absoluto até a metade do século passado, eram comple­
mentados por uma teor>a do fundo de salários, segundo a qual os 
recursos destinados ao pagamento da mão-de-obra —  (wage 
funds) representavam, em qualquer indústria, uma percentagem

uUnSej ÍnVarÍá r va ôr Pr°dução e se repartiam entre os tra­
balhadores, conforme a natureza do trabalho, as condições em 
que êste era exercido e as ex.gências da formação profissional 
para o seu desempenho. Tal teoria, no dizer de M a u r íc io  D obbs  

(3) sempre foi usada para demonstrar o inflexível corolário de 
que a ação sindical era impotente para alterar, em seu conjunto 
o nível dos salários e que qualquer medida que estorvasse a 
acumulação do capital faria descer aquêle nível, uma vez que re­
duziria o fundo dos salários. i

r ' , (3) «Salarios» —  trad. espanhola de Martinez Adame —  ed Fond de 
Cultura Econômica, México, 1942. eu- rona ae



Além de sua capacidade para agravar a tensão entre patrões 
e empregados, a teoria do fundo de salários foi aos poucos sendo 
debilitada pelos fatos, frente aos quais o capital destinado à re­
muneração da mão-de-obra, longe de constituir um fundo fixo, 
como pretendia Adam Smith, era, em realidade uma soma variá­
vel que se expandia ou retraia, conforme as flutuações dos inte­
rêsses do capitalismo. Já nos fins do século passado ela cedia 
lugar à teoria da produtividade marginal.

M o s sé  (4 )  observa a êsse respeito:

«O custo de produção deixou de ser a explicação 
última e unilateral do valor, sendo substituído pela uti­
lidade. A verdadeira razão e medida do valor dos bens 
passou a ser encontrada, sobretudo na sua utilidade 
marginal, não na sua utilidade geral, mas na sua utilida­
de particular, considerada a quantidade disponível e as 
possibilidades de sua reposição.

«Essa reviravolta atingiu também a teoria do salário. 
Se, sob o império do valor-custo da fôrça de trabalho, 
o salário tinha podido ser explicado pelo custo da fôrça 
de trabalho, iinpunha-se agora basear o valor do traba­
lho sôbre a utilidade produzida, isto é, sôbre a produti­
vidade do trabalho.»

Nesta sua segunda fase, a política econômica de remunera­
ção do trabalho, embora houvesse abandonado a teoria do fundo 
de salários pela a de produtividade marginal, nem por isso se des­
fez dos seus postulados fundamentais ou modificou a sua técnica 
de abordagem do problema das relações entre o capital e o tra­
balho. Isso levou M a u r íc io  D o b b s  (5) a dizer que a teoria da 
produtividade marginal reteve da velha doutrina um número de 
caracteres bem maiores do que supunham os entusiastas de suas 
inovações. Não é outra a opinião de M a u r ic e  C a p r e z  (6), 
para quem a teoria da produtividade marginal é, simplesmente, 
uma derivada da teoria do fundo de salários, pois que nela o ca­
pital preexistente, reservado à remuneração do trabalho, é substi­
tuído por uma outra espécie de fundo de salários: o resultaio 
global da produção, proporcionalmente ao qual serão calculadas 
as somas destinadas àquela remuneração.

Inspirados pela noção econômica de produtividade, entendi­
da esta última como a relação entre resultados alcançados e os 
meios empregados, começaram a surgir os sistemas de salário que, 
mediante a padronização das tarefas e a concessão de incentivos

(4) «Les Salaires» —  Librairie Mareei Rivière et Cie.

(5) Op. Cit.
(6) «Le Salaire Dans 1'Histoire des Doctrines» — Iraprimerie Vandoise. 

Lausanne, 1932.



financeiros ao trabalhador, procuravam obter maior rendimento do 
trabalho. Entre êsses sistemas se inscrevem o de Rowan, o de 
Taylor, o de Bedaux e o de Emmerson que constituem as peças 
mais importantes da estrutura salarial da política econômica de 
remuneração do trabalho. Não há dúvida de que tais sistemas 
de salários, como veremos adiante, imprimiram mais sistematiza- 
ção ao cálculo dos proventos do trabalhador e, em boa parte aten­
deram a algumas aspirações dos empregadores; infelizmente, po­
rém, não conseguiram superar as deficiências da política econô­
mica da remuneração do trabalho e, sobretudo, as injustiças so­
ciais que dela se originavam.

Quando analisamos a estrutura salarial da política-econô- 
mica da remuneração do trabalho, quando focalizamos o modo 
pelo qual ela sistematiza os princípios, critérios e formas de re­
muneração da mão-de-obra, vamos encontrar como peças que 
melhor a definem e caracterizam os sistemas de salário, segundo 
os quais êste último é função:

a) da produção, independentemente do tempo de 
execução; ou

b) da produção e do tempo de execução, conjunta­
mente .

Na estrutura salarial da política econômica da remuneração 
do trabalho predominam aquêles tipos de salários que estimulam 
o empregado a aumentar sua produção, mediante incentivos pe­
cuniários. Tais salários, conhecidos sob a designação geral de 
«Salários com prêmios» apresentam duas características: a varia­
bilidade, pois se alteram com as flutuações da produção dos em­
pregados, aumentando ou diminuindo à medida que essa produ­
ção sobe ou desce; e a dependência a um critério de medida da 
eficiência bastante rígido.

A idéia central dos «Salários com prêmios» consiste em de­
terminar a quantidade e qualidade da produção a ser alcançada 
pelo empregado, durante certo lapso de tempo, e em estabelecer 
o correspondente salário-base, e os aumentos ou decréscimos a 
serem feitos na remuneração do empregado, conforme êste ultra­
passe ou não atinja o padrão de produção dotado.

Como diz P e r e z  B o t ija  (7) os salários com prêmios são 
salários compostos, porque nêles há dois elementos: de uma par-

Ĉ’ u u.3^ * 0 m’n*mi0’ ° salário base que serve de meio de vida do 
trabalhador; e de outra, um valor complementar, proporcional ao 
tempo despendido no trabalho ou ao resultado alcançado.

O primeiro sistema de salário com prêmio foi o sistema Halsey 
que Frola sintetizou nesta fórmula: «se tu (empregado) reali-

ludo,'PoIlS“" M.SHsíí"''1 ~ T""“ d' E"



zares uma economia de tempo a emprêsa realizará uma economia 
de mão-de-obra; êste benefício suplementar será dividido entre a 
emprêsa e tu». Eis um exemplo prático da aplicação dessa fórmu­
la: certo empregado percebe 150 cruzeiros por hora e deve exe­
cutar determinada tarefa em oito horas. Sua diária seria, pois, 
de 1.200 cruzeiros (150 x 8) . Se, porém, êle realizasse a mesma 
tarefa em apenas seis horas (6 x 150 =  900) proporcionaria uma 
economia de 300 (1.200 —  900). Essa economia dividida em 
partes iguais (poderia sê-lo noutra proporção) entre êle e a em­
prêsa daria ao empregado um aumento de 150, recebendo, por­
tanto, o empregado 1.050, por seis horas de trabalho, ou 175 por 
hora.

O Sistema Diferencial de T a y l o r , outra modalidade de sa­
lário com prêmio, é um pouco mais complexo que o precedente; 
seu princípio fundamental é o de que se deve conceder um con­
siderável aumento de salário pela cota de produção acima do 
padrão estabelecido, e reduzir drásticamente o salário quando 
êsse padrão não é atingido. Assim, por exemplo, fixado o pa­
drão de produção em 50 peças por dia, os operários que atingis­
sem ou ultrapassassemi o padrão receberiam, digamos, 100 cruzei­
ros por peça; em compensação, porém, os que não conseguissem 
atingir o padrão seriam pagos a razão de 70 cruzeiros por peça, 
perceberiam, pois, 30% menos. O  Sistema T a y l o r  implica, pois, 
no estabelecimento de duas tarifas: uma para a produção igual ou 
superior ao padrão de produção e outra (geralmente 30% menos) 
para a produção abaixo do referido padrão.

Para realizar a medida da tarefa Taylor calculava primeiro 
o tempo mínimo, (p) observando e cronometrando o trabalho de 
um operário muito bom; depois calculava o tempo médio (m) de 
vários operários de categorias diferentes. Dessas duas cifras de­
duzia o tempo tipo (t) que não era senão a média aritmética do 
tempo mínimo e do tempo médio:

p +  m
t =  --------------

2

Mas o tempo tipo não deve confundir-se com o tempo necessário. 
Para fixar êste último (t) será necessário deduzir a parte que é 
consumida pela fadiga e pelo repouso. O  tempo necessário (T) 
é igual à soma do tempo tipo (t), do tempo de repouso (r) e do 
tempo de fadiga ( f) . A fórmula definitiva é, pois:

T =  t + r ’+ f

O  trabalhador que nesse tempo tipo realiza tôda a tarefa tem 
• direito ao prêmio.



Merece ainda ser mencionado o sistema de pontos que ava­
lia o trabalho em unidades de tempo, as quais levam em conta 
não somente a proficiência e a energia exigidas pela execução 
eficiente do trabalho, mas também o período de repouso que a 
média dos trabalhadores necessita para manter seu desempenho 
em condições normais. A cada tarefa corresponde um certo nú­
mero de unidades de tempo ou «pontos», em função dos quais a 
remuneração do trabalho é calculada.

Dentre os sistemas de pontos o mais conhecido e o Plano 
Bedaux, no qual a unidade de tempo («bedaux» ou abreviada­
mente «B») é a resultante da soma de uma fração de minuto 
gasto no trabalho mais uma fração de minuto destinada ao repou­
so. A soma dessas parcelas é sempre igual a um minuto, mas 
cada parcela pode variar para mais ou para menos, conforme a 
natureza da tarefa. Quando esta exige grande esforço físico, por 
exemplo, a parcela correspondente ao repouso («coeficiente de 
repouso») é maior.

De acôrdo com a solução originalmente adotada por êsse sis­
tema eram creditados ao operário 75% do tempo economizado; os 
25% eram creditados aos supervisores e aos chefes, em reconhe­
cimento à sua contribuição na economia obtida.

Além dos tipos de salário com prêmio individual, ilustrados 
pelos exemplos que acabamos de apresentar, há ainda os salários 
com prêmio coletivo. Neste caso, procura-se aproveitar, em be­
nefício da produtividade, a influência do grupo de trabalho sôbre 
cada um de seus componentes. A preocupação de não prejudi­
car os companheiros, ou quando essa preocupação não existe, a 
própria pressão do grupo leva os elementos menos interessados e 
menos eficientes a se esforçarem no sentido de melhorar a sua pro­
dução. Ressalvados os casos em que é da conveniência da admi­
nistração promover ela própria a distribuição d0 prêmio aos com­
ponentes do grupo, a êste cabe estabelecer o critério do rateio do 
prêmio.

O sistema de salário com prêmio é largamente empregado na 
indústria e no comércio; no Serviço Público êle é usado excepcio­
nalmente, em relação aos funcionários que arrecadam tributos, vi­
sando estimulá-los a aumentar a arrecadação.

O  «prêmio» é estímulo à produtividade individual ou do 
grupo e portanto, não deve ser confundido com a gratificação, 
de vez que esta remunera encargos de natureza especial ou certas 
condições de trabalho. As gratificações podem ser concedidas:
a) por exercício de magistério; b) pela execução de trabalho téc­
nico ou científico; c) pela execução de trabalho comi risco de vida 
e saúde; d) pelo nível universitário do cargo; e) pela representa­
ção inerente ao cargo; [) pela permanência na atividade, após o 
limite fixado em lei; g) a título de participação em lucro ou redu­
ção de déficit; h) por tempo de serviço; i) pelo exercício do cargo



em regime integral e dedicação exclusiva. O Serviço Público 
Federal conheceu tôdas essas formas de gratificação; hoje a 
maioria delas (letras a —  /) estão revogadas, por fôrça da lei 
4.345, de 26-6-64. Na indústria e no comércio, porém, ainda 
subsistem quase tôdas elas, acrescidas de outras como as gratifi­
cações de balanço, natalinas, etc.

Os salários mais representativos da política econômica de re­
muneração do trabalho, como todo salário à base de produção, 
apresentam as seguintes vantagens e desvantagens:

Desvantagens:

a) para os empregados:

1. variabilidade da remune­
ração;

2. propensão a maior fadiga.

b) para os empregadores:

1. custo de mão-de-obra 
constante;

2. menor exigência de super­
visão;

3. as perdas de tempo cor­
rem por conta do empre­
gado.

Vantagens:

a) para os empregados:

1. vinculação do salário à 
produtividade individual;

2. incentivo e reconhecimento 
da eficiência.

b) para os empregadores:

1. maior desgaste de maqui­
naria;

2. maior possibilidade de im­
perfeição do trabalho;

3. dificuldades na fixação 
dos padrões de produção.

A p o l ít ic a  s o c ia l  d e  r e m u n e r a ç ã o  d o  t r a b a l h o .

E SUA ESTRUTURA SALARIAL

Sob o regimie da concepção econômica do trabalho a fixação 
dos salários era explicada como matéria de livre convenção entre 
empregadores e empregados. Atribuía-se-lhe um aspecto econô­
mico, rigidamente adstrito ao mercado de trabalho, ou mais pro­
priamente à lei da oferta e da procura da mão-de-obra; e um as­
pecto jurídico que a assemelhava aos demais tipos de contratos 
bilaterais, fundados na livre manifestação da vontade das partes.

Essa construção, em si mesma bastante lógica não correspon­
dia, entretanto, à realidade. O advento do proletariado ao qual 
cederami lugar os pequenos artesãos aumentou indefinidamente o 
número de trabalhadores, com o que o equilíbrio da oferta e da 
procura da mão-de-obra tornou-se puramente teórico. Na prá­
tica os empregados sabiam que poderiam contar com o material 
humano de que necessitassem, ao preço que lhes aprouvesse es­
tabelecer. É que não mais podendo viver como profissional in­



dependente, o trabalhador via-se obrigado a aceitar as condições 
impostas pelos empresários. O contrato bilateral, fundado na 
livre manifestação da vontade das partes, convertia-se, assimi, num 
mito.

À medida, porém, que o operariado se foi organizando e fa­
zendo sentir, sobretudo através da ação dos sindicatos, a fôrça 
de que dispunha, a política econômica da remuneração do traba­
lho foi, pouco a pouco, cedendo terreno à política social. Para 
esta, o trabalho é, predominantemente o meio através do qual o 
indivíduo obtém, mediante o exercício de uma atividade social­
mente útil, os meios de que necessita para viver e progredir. 
Face a essa concepção todo e qualquer sistema de salário deve 
considerar que há um padrão de vida, abaixo do qual não é pos­
sível manter-se a dignidade da pessoa humana; e que na fixação 
da remuneração do trabalho se deve atender ao principio da jus­
tiça social, de modo a possibilitar ao homiem que trabalha a parti­
cipação nos benefícios do progresso.

A política social de remuneração do trabalho encontrou sua 
expressão suprema num dos mais importantes documentos dos 
tempos modernos, a encíclica de Rerum Novarum, na qual a 
Igreja Católica, pela voz de seu Pontífice, preconizou o desenvol­
vimento das relações entre o capital e o trabalho sob a égide dos 
seguintes princípios:

l 9) o trabalho não é uma mercadoria e sim o meio 
universal de provar às necessidades da vida, um modo de 
expressão direta da pessoa humana.

2k) não é  justo exigir trabalho em quantidade e 
condições tais que leve o indivíduo a embrutecer o espí­
rito e enfraquecer o corpo; é vergonhoso e desumano 
usar os homens como vis instrumentos de lucros, e não 
os estimar senão na proporção do vigor dos seus braços.

39) a remuneração do trabalho não pode ficar à 
mercê do jôgo automático das leis do mercado; pelo 
contrário deve ser estabelecida segundo as normas da 
justiça e da eqüidade, competindo ao Estado zelar para 
que assim seja feito.

4?) a eqüidade manda que o Estado se preocupe 
com os trabalhadores e proceda de modo que, de todos 
os bens que êles proporcionam à sociedade, lhes seja 
dada uma parte razoável, como habitação e vestuário e 
que possam viver à custa de menos trabalho e priva­
ções. (8) F

, ,  (8>. Y idf  «Do^umentois Pontifícios Sôbre a Questão Social» —  Editôra 
Vozes Limitada —  Petrópolis, R . J., 1961.



Quando encarada do ponto de vista social, a fixação do sa­
lário não pode ser reduzida a uma simples relação econômica 
entre a oferta e a procura da mão-de-obra, ou entre o preço de 
custo e o preço de venda das utilidades. Além disso, se mais de 
três quartas partes da população ativa de cada país dependem do 
salário, êste, porque determina o gênero de vida da maior parte 
da humanidade, não pode ser transformado em assunto exclusi­
vo do empregador e do empregado, porque, em realidade, é um 
problema da sociedade inteira.

Os tipos de salário que melhor representam a estrutura sala­
rial da política de remuneração social do trabalho são:

a) o salário mínimo

b) o salário-família

c) a participação nos lucros da emprêsa.

O  salário mínimo é um tipo de remuneração do trabalho, fi­
xado em função dos gastos mínimos que o indivíduo comum pre­
cisará realizar para satisfazer as suas necessidades essenciais de 
alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte, de forma 
compatível com a dignidade da pessoa humana.

A Consolidação das Leis do Trabalho (art. 76) define-o 
como sendo a contraprestação mínima devida e paga diretamen­
te pelo empregador a todo trabalhador, inclusive ao trabalhador 
rural, sem distinção de sexo, por dia normal de serviço, e capaz 
de satisfazer em determinada época e região do País, as suas ne~ 
cessidades normais de alimentação, habitação, vestuário, higiene e 
transporte.

Seu cálculo é feito (artigo 81) de acôrdo com a fórmula: 
Sm =  a - f b  + c - f d  +  e, em que a, b, c, d e e representam, 
respectivamente, o valor das despesas diárias com alimentação, 
habitação, vestuário, higiene e transporte necessários à vida de 
um trabalhador adulto. Quando, porém, o empregador fornecer 
in natura uma ou mais parcelas do salário mínimo, o remanescen­
te a ser pago em dinheiro será determinado (art. 82) pela fór­
mula: Sd =  Sm —  P, em que Sd representa o salário em dinhei­
ro, Sm o salário mínimo e P a soma daquelas parcelas, na região, 
zona ou subzona. Observe-se, porém, que ao empregador é ve­
dado fornecer in natura mais de 70% do valor do salário mínimo.

Como as despesas que servem de base ao cálculo do salário 
mínimo variam no espaço e no tempo são elas apuradas por re­
gião, zonas e subzonas (art. 84) e revistas periodicamente, pora 
que se mantenham ajustadas às flutuações do custo de vida. Êsse 
trabalho é feito pelas Comissões de Salário Mínimo, constituídas 
de representantes dos empregadores e dos empregados, nomeadas 
pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, e para o seu 
processamento (artigos 103 e seguintes) há normas apropriadas.



A tendência para uma indiscriminada generalização do salá­
rio mínimo levou os trabalhadores qualificados a propugnarem pela 
instituição de um salário profissional. Êste que hoje constitui uma 
conquista da quase totalidade das categorias profissionais é um 
salário do tipo contratual coletivo, que se estabelece mediante a 
adição ao salário mínimo de certa percentagem do mesmo confor­
me convencionarem as partes interessadas.



PODER LEGISLATIVO

A s Comissões Permanentes e Temporárias 
do Poder Legislativo e suas atribuições

C h a g a s  M e l o

A S comissões do legislativo são de duas naturezas: I —  as per­
manentes que permanecem através das legislaturas e II — 
as temporárias que se extinguem com a terminação da legislatura 
ou antes dela, quando preenchido o fim a que se destinam.

Organizadas com base na proporcionalidade da representa­
ção partidária, as comissões permanentes ou técnicas têm por fim 
principal estudar os assuntos submetidos regimentalmente, ao seu 
exame e sôbre êles manifestar a sua opinião.

O  número das comissões permanentes varia com o tamanho 
da casa legislativa. Na Câmara Federal temos as seguintes co­
missões permanentes: de Constituição e Justiça, de Economia, 
Educação e Cultura, Finanças, Legislação Social, Orçamento, 
Fiscalização e Tomada de Contas, Minas e Energia, Agricultura 
e Produção Agrícola, Redação, Relações Exteriores, Saúde, Segu­
rança Nacional, Serviço Público e Transporte, Comunicações, e 
Obras Públicas.

Nas Assembléias legislativas dos grandes Estados como São 
Paulo, Minas, Rio Grande do Sul, Bahia e Pernambuco, as comis­
sões permanentes podem ser em número de oito assim denomina­
das: Constituição e Justiça, Agricultura, Indústria e Comércio, 
Viação e Obras Públicas, Orçamento e Finanças, Educação e As­
sistência Social, Serviço Público e de Redação.

Nos Estados menores as comissões podem ser reduzidas e 
grupadas na seguinte base: Constituição e Justiça, Orçamento e 
Finanças, Educação, Saúde e Assistência Social, Viação, Agricul­
tura, Indústria e Comércio e Administração e Redação.

Nas Câmaras de Vereadores das capitais podemos aplicar 
o esquema dos Estados menores e nas demais Câmaras dos Verea­
dores o seguinte: Constituição e Justiça, Viação e Agricultura, 
Orçamento e Finanças, Educação, Saúde e Assistência Social.

A mais importante comissão é certamente a de Constituição e 
Justiça que estuda as proposições em geral sob o aspecto consti­
tucional, jurídico e de técnica legislativa interrompendo a trami.ta- 
ção das mesmas se elas forem julgadas inconstitucionais até que



o plenário se manifeste em definitivo. É o que regimentalmente 
chamamos de discussão prévia. i

As atribuições das demais comissões estão expressas nos re­
gimentos das casas legislativas, não podendo uma comissão invadir 
a competência privativa da outra.

As comissões permanentes ou técnicas das casas legislativas 
no Brasil ainda conservam uma estrutura antiga, sem atribuições 
importantes, sendo os seus pareceres mutilados ou derrotados no 
plenário, desfigurando-se as proposições que passam a refletir o 
resultado de combinações políticas transitórias, prejudicando o as­
pecto técnico que deve predominar na elaboração das leis.

A reestruração das comissões permanentes com o fortaleci­
mento de suas atribuições pela delegação de podêres dos vários 
partidos aos representantes que as integram repousa em duas mo­
dificações importantes; a) aos projetos do Executivo só serão 
oferecidas emendas nas comissões, sendo final o seu pronuncia­
mento, salvo se a maioria da casa legislativa solicitar ao respecti­
vo Presidente a votação no plenário, sem discussão, da emenda 
aprovada ou rejeitada; b) delegação de competência, por um 
têrço da totalidade dos membros de uma casa legislativa, às co­
missões especializadas para elaborarem projetos definitivos de lei, 
à exceção dos que versem sôbre matéria eleitoral, orçamenária, 
minas, quedas de água ou ratificações de tratados. Publicado o 
projeto, dentro de cinco dias, um quarto da casa legislativa pode­
rá solicitar ao respectivo Presidente que o projeto da Comissão 
seja submetido à deliberação do plenário, que, entretanto, não 
poderá emendá-lo, aceitando-o ou rejeitando-o.

«Les Parlaments ont tous plus de travail qu’ils n’en peuvent 
expédier, car la complexité des Êtats modernes et 1’intervention 
de la puissance publique, notamment dans la vie économique, 
grandissent chaque jour. Le problème, dans tous les pays, con­
siste à aménager le temps du Parlement par un ordre du jour bien 
étudié et par la réductien de la longueur des débats.

«Em Italie, la Constitution permet le vote définitif des lois 
d'intérêt secondaire par les Commissions elles-mêmes, sous réser- 
ve du renvei devant 1’Assemblée plénière à la demande d’un certain 
nombre de députés. En Angleterre, par la procédure dénommée 
«guillotine» un débat em cios à une heure determinée, qual que 
soit le point òu il est arrivé et la Chambre vote. — Êmile Blamont
—  Les Techniques Parlamentaires —  Presses llniversitaires de 
France —  1958 —  página 39.

As casas legislativas devem separar muito bem duas etapas 
importantes em seus trabalhos: a elaboração legislativa principal 
nas comissões técnicas e o debate político no plenário que apro­
va ou rejeita o trabalho técnico das comissões.

«Na Itália, quando funcionam com podêres legislativos, para 
deliberar em definitivo pela Câmara, as Comissões se reúnem com



a participação dos Ministros. Ouvido o relator designado pelo 
Presidente, procede-se à discussão e a votação do projeto. Das 
reuniões se fazem duas atas —  uma sintética e uma por extensa, 
constante do registro estenográfico. Qualquer Deputado pode 
tomar parte no debate que se travar, mesmo que não pertença à 
Comissão, mas sem voto. Se o projeto tem disposições que au­
mentem despesa ou reduzem receita, é necessário o pronuncia­
mento da Comissão de Finanças, por escrito. Se a Comissão 
encarregada do estudo da matéria não concordar com o pronun­
ciamento da de Finanças e esta nêle insistir, o Presidente da Câ­
mara decide se as duas devem reunir-se em conjunto para deli­
berar em definitivo, ou se o caso deve ser afeto ao plenário. Nas 
reuniões das Comissões, para requerer votação nominal ou veri­
ficação de votação são necessários quatro Deputados; para escru­
tínio secreto cinco. Terminado, com a aprovação final, o estudo 
do projeto distribuído a uma Comissão para sôbre êle deliberar 
em definitivo, o Presidente da Câmara dá conhecimento ao Plená­
rio desta, da aprovação. Até o momento da votação definitiva 
na Comissão, é lícito ao Govêrno requerer seja o projeto subme­
tido ao Plenário da Câmara. Igual faculdade é prevista para um 
décimo dos Deputados e para um quinto dos membros da Co­
missão .

Não podem ser enviados às Comissões para deliberação em 
definitivo projetos que tratem de matéria constitucional, aprovem 
despesas ou tratem de matéria tributária ou orçamentária e rati­
fiquem tratados internacionais» página 279. «Algumas Casas de 
Parlamento da Europa» —  Senador Marcondes Filho —  Revista 
do Serviço Público —  nov —  dez de 1957.

As comissões permanentes dão início ao exame de qualquer 
proposição sujeita ao exame da Casa Legislativa, sendo de com­
petência do Presidente da mesma Casa escolher de acôrdo 
com o assunto quais as comissões que devem opinar, sendo obri­
gatório a de Justiça, à exceção do projeto de orçamento e de cré­
ditos adicionais.

Os regimentos estabelecem, em geral, o número de comissões 
que devem falar sôbre as proposições legislativas.

Na Câmara Federal foi estabelecido que o projeto não pode 
ser despachado a mais de três comissões admitindo-se com única 
exceção a do parágrafo primeiro do artigo 50 assim redigido:

1“ —  Quando qualquer Comissão, ou Deputado, pretender 
que outra Comissão se manifeste sôbre determinada matéria, apre­
sentará requerimento escrito nesse sentido ao Presidente da Câ­
mara, com a indicação obrigatória precisa da questão sôbre a qual 
deseja o seu pronunciamento. Do despacho do Presidente cabe 
recurso para o plenário. O pronunciamento da Comissão, no 
caso do parágrafo anterior versará exclusivamente sôbre a ques­



tão formulada. Esta limitação regimental nos parece justa, faci­
litando a tramitação das proposições.

Em cada comissão, o seu Presidente, designa um relator, que 
dispõe de um prazo fixado pelo Regimento que, é, em geral, de 
10 dias.

A Comissão que receber proposição, mensagem ou qualquer 
outra matéria para exame e parecer, poderá propor a sua adoção 
ou a sua rejeição, total ou parcial, sugerir o seu arquivamento, 
formular projetos dêles decorrentes, dar-lhes substitutivos, e apre­
sentar emendas ou subemendas. Entretanto, em se tratando de 
projetos de lei ou de mensagens de outro Poder não é possível o 
parecer pelo arquivamento (artigo 40, parágrafo 7 do Regimento 
da Câmara Federal e artigo 49 do Regimento da A . Legislativa 
do Estado da Guanabara) .

Parece unânime êsse entendimento quanto à competência das 
comissões, sendo lícito que a comissão concorde com parecer pelo 
arquivamento de projeto, ou devolução, seja ao autor, seja ao 
Poder Executivo ou Judiciário. O que cabe quanto aos outros 
Podêres é o pedido de informações e em se tratando de projeto 
de Deputado é o encaminhamento à Secretaria da Presidência 
para que sejam preenchidos os requisitos regimentais e não fulmi­
ná-lo com parecer contrário somente por êsse fundamento, pois 
seria contrariar o despacho do Presidente que o aceitou.

Na Câmara Federal o assunto foi bem resolvido pelo pará­
grafo terceiro do artigo 89 assim redigido: A presidência devol­
verá ao seu autor qualquer proposição, que versar matéria; a) 
alheia à competência da Câmara; b) evidentemente inconstitucio­
nal; c) anti-regimental; e d) com expressão ofensiva a quem quer 
que seja. Se o autor da proposição, dada ou como inconstitucio­
nal, ou como anti-regimental, não se conformar com a decisão, 
poderá requerer ao Presidente a audiência da Comissão de Justi­
ça, que, se discordar da decisão, restituirá a proposição para o de­
vido exame. É êsse entendimento aceito também pelo Regimento 
Interno da Assembléia Legislativa da Guanabara em seu artiqo 
140.

O  Regimento deve estabelecer a competência taxativa de 
cada Comissão técnica, não cabendo a qualquer comissão manifes­
tar-se a) sôbre a inconstitucionalidade de proposição, em contrá­
rio ao parecer da Comissão de Justiça; b) sôbre a conveniência, 
ou a oportunidade de, de despesa, em oposição ao parecer da Co­
missão de Orçamento; e c) sôbre o que não fôr de sua atribuição 
específica, ao apreciar as proposições submetidas a seu exame. 
O Regimento da Câmara Federal estabelece sanção para quem 
infringir essa regra, considerando como não escrito o parecer, ou 
parte dêle, que não respeitar êsses dispositivos regimentais bem 
como o substitutivo de comissão técnica que não seja competen­
te para opinar sôbre a matéria.



Os regimentos das casas legislativas devem estabelecer pra­
zos rígidos para as decisões das comissões técnicas bem como para 
os relatores apresentarem os seus pareceres. Em geral os prazos 
são de 2 dias para as matérias em regime de urgência, 10 dias as 
de prioridade e 10 dias nos em regime de tramitação ordinária. 
O parecer do relator deve ser apresentado na metade dos prazos 
estabelecidos. Se a Comissão não aceitar o seu parecer designa­
rá outro relator, passando o seu a constituir voto em separado.

É princípio aceito que qualquer proposição pode, para efeito 
de estudo, ser subdividida e distribuída a mais de um relator, sendo, 
obrigatório, porém, a designação de um Relator-Geral, de modo 
que seja enviado à Mesa um só parecer, que é o da Comissão, 
pois desaparece a figura do Relator. O  que o plenário discute 
em qualquer caso é o voto da Comissão e não o de Deputado.

As questões de ordem nas Comissões devem ser resolvidas 
pelo respectivo presidente, cabendo recurso para o Presidente da 

casa e para o plenário.
As Comissões Permanentes, dizem os Regimentos da Câmara 

Federal e da Assembléia Legislativa do Estado da Guanabara, 
subsistem através das legislaturas. Essa definição é imperfeita, 
pois, as Comissões Permanentes são criadas no Regimento e se 
não forem extintas, mediante resolução, o que pode se verif.car no 
início ou no fim de cada legislatura, subsistiram. A melhor doutri­
na é do 'Regimento do Senado Federal que não define o que 
sejam Comissões Permanentes, apenas o seu artigo 62 diz. que 
elas serão constituídas anualmente, no comêço de cada sessão le­
gislativa ordinária e servirão até a instalação da seguinte.

As Comissões Temporárias são as que são constituídas com 
finalidades especiais, de representação ou de estudo e se extin- 
guem quando cumpriram as suas finalidades.

Na Câmara Federal as Comissões Temporárias são: a) Es­
peciais; b) De Inquérito; c) Externas; e d) Mistas.

As Especiais podem ser constituídas para: I Dar parecer 
sóbre emenda constitucional: II —  Para dar parecer, após o pro­
cessamento da representação, sóbre a perda de mandato de Depu­
tado por falta de decôro parlamentar; III —  para organizar pro­
jeto de lei complementar, ou de código, ou dar-lhes parecer quan­
do em tramitação e IV  —  para opinar sóbre aplicação de receita 
vinculada a planos de desenvolvimento regional nos termos dos 
artigos 198 e 199 da Constituição, e artigos 49 e 29 do Ato das 
Disposições Transitórias: a) Comissão de Polígono das Sêcas.
b) Comissão de Valorização Econômica da Amazônia; c) Comis­
são da Bacia de São Francisco; e d) Comissão de Mudança da

Capital. , .
A Resolução n9 71, de 1962, da Câmara Federal introduziu 

algumas modificações importantes no trabalho das comissões ao 
estatuir no seu artigo 15 o seguinte: poderá ser constituída, me­



diante requerimento aprovado pelo plenário, Comissão Especial 
para elaborar projeto de lei ou de código, ou dar-lhe parecer 
quando em tramitação, opinando sôbre o mérito da proposição. 
Entretanto, o projeto poderá ser submetido ao plenário a requeri­
mento do Govêrno ou de um décimo dos membros da Câmara. O 
projeto elaborado na forma dêste artigo será submetido a um só 
turno de votação global pelo plenário, vedáda a apresentação de 
emendas.

As Comissões Permanentes elegem o seu Presidente e Vice- 
Presidente no início da sessão legislativa e as Comissões Tempo­
rárias logo que forem constituídas. O  Presidente somente deve 
ter voto de qualidade, podendo porém, avocar projeto para relatar. 
Neste caso deve passar a presidência ao seu substituto legal, para 
evitar que vote duas vêzes.

A distribuição das matérias nas comissões deve ser feita pelo 
sistema de sorteio para evitar favoritismo, excluindo de sorteio 
o autor da proposição.

Esgotados sem parecer os prazos concedidos à Comissão, o 
Presidente da Câmara, de ofício, ou a requerimento de qualquer 
Deputado, requisitará o processo e designará um Relator, a quem 
concederá o prazo para apresentação do parecer que substitua o 
estudo do órgão técnico em falta. Apresentado êste, passará o 
processo à Comissão que não tenha falado, ou será mandado a 
imprimir, caso as outras comissões já tenham se pronunciado (esta 
prática nos parece salutar, evitando a morosidade dos trabalhos 
das comissões).



REGISTRO ADMINISTRATIVO

Transferência da Comissão de Classificação 
de Cargos para o Estado da Guanabara

A Comissão de Classificação de Cargos, com o objetivo de 
melhor dinamizar as suas atividades, transferiu-se a 16 de 
julho do corrente ano, da Capital Federal para o Estado da Gua­
nabara.

Como fator determinante da medida agora objetivada, situa­
mos as dificuldades de tôda ordem que o funcionamento da Co­
missão em Brasília suscitava, uma vez que as Divisões de Pessoal 
dos Ministérios e os Grupos de Trabalho que militam no setor 
de enquadramento e classificação operam ainda na antiga capital.

Tendo sido criada sob forma de colegiado —  característica 
comum aos órgãos dêste gênero —  a C . C . C . tem, atualmente, 
como componentes de seu Conselho, os seguintes membros:

Presidente —  Paulo Poppe de Figueiredo.

Vice-Presidente —  Auro Bastos de Roure.

Membros —  Eloah Meirelles Gonçalves Barreto (Diretora 
da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do D . A . S . P . ) —- Ruy 
Vieira da Cunha (Diretor da Escola de Serviço Público do 
D . A . S . P . )  —  Raymundo Xavier de Menezes (Membro nato. 
pela qualidade de Diretor da Divisão de Classificação de Cargos 
do D . A . S . P . )

Intensa tem sido a atividade da C .C .C .  no Rio de Janeiro, 
com a realização de sessões diárias, durante as quais foi ultima­
do um nôvo Regimento Interno consubstanciado no Decreto 
n9 56.877, de 20-9-65 —  que disciplina sua nova fase de reali­

zações.



NOTAS

Publicações Recebidas
Apresentamos o seguinte rol de publi­

cações a nós enviadas, cuja remessa,
agradecemos.

Administração Paulista —  Revista do 
Serviço Público. É  publicada pelo 
Departamento Estadual de Admi­
nistração (DEA ) do Estado de São 
Paulo, no Brasil. Temos em mãos 
o volume 8 referente ao período 
de Julho/Dezembro de 1964, que 
começa com a biografia de vários 
homens públicos brasileiros que fo­
ram governadores no Estado de São 
Paulo, sob o título «Chefes do Go­
vêrno Paulista». Desta feita, deteve- 
se a parte desta revista incumbida 
dêsse registro, na biografia de In­
terventores Estaduais do periodo de 
1930/32, iniciando-se, esta, com o 
lapso de tempo de governança exer­
cido pelo Interventor Federal João 
Alberto Lins de Barros, que abran­
geu os periodos de 30-10-930 a 25 
de novembro de 1930, como Dele­
gado Militar, e de 25-11-930 a 24 
de julho de 1931, como Interventor 
Federal, naquele Estado brasileiro. 
A  mesma publicação apresenta 
ainda, diversos artigos a respeito de 
administração pública, e comentá­
rios sôbre livros e revistas, dentre 
os quais é comentada esta nossa re­
vista, cujo titulo é idêntico ao da­
quela. Aparece aí, também matéria 
atinente às Secretarias de Estado 
dessa unidade da noss3 Federação, 
inclusive, legislação e jurisprudên­
cia.

Américas —  Esta revista é publicada 
mensalmente em português, inglês e 
espanhol, pela Divisão de Relações 
Culturais das Nações Unidas, sob 
os auspícios da União Pan-america­
na, possuindo também, no Brasil, 
caixa postal com número 1980 —  
ZC-00 —  Rio de Janeiro, Gb. De­

dica-se a divulgar, minudentemen- 
te, notícias das diversas organiza­
ções norte-americanas, de que fa­
zem parte países dos continentes 
americanos. Chegado a esta reda­
ção, presentemente, o n'' X V II - 
volume 5, de maio de 1965, pro­
veniente de Washington, 6, D . C .

Analcs —  Esta publicação é oriunda 
da «Universidad Central dei Ecua- 
dor», e conosco, presentemente, o 
Tomo X C IV  —  n’ 349. A  pre­
sente revista edita, com exclusivi­
dade, assuntos estudantis, sendo 
impressa em Quito, capital do 
Equador.

Anrmal Report of the Secretary —  Ge­
neral on the work of the organi- 
zation. O  volume 16 —  June, 1964
—  15 June, 1965 —  Supplement 
n’ 1 (A/6001), contém os Atos 
Oficiais da 20* Sessão.

Boletim da Contador a Geral da Repú- 
blica —  Êste boletim é o órgão ofi­
cial da C .G .R .  do Brasil. No 
editorial de n* 335/7 —  Ano XL
—  de Outubro/Novembro/Dezem­
bro de 1964, o assunto ali debati­
do e «Reforma Tributária», cuidan­
do êle, em seu conteúdo, das alte­
rações havidas no âmbito tributário 
fiscal, enviadas pelo Poder Exe­
cutivo ao Congresso, e transforma­
das em leis pelo mesmo. Fala o 
mesmo editorial, da criação no M i­
nistério da Fazenda, do Departa­
mento de Arrecadação e do Servi­
ço de Processamento de Dados, in­
cluindo, outrossim, a instituição do 
Cadastro Federal das Pessoas Ju­
rídicas e a reorganização da Dire­
tora das Rendas Internas.

Boletim Informativo —  do Serviço So­
cial da Indústria (S E S I) . Editado 
pela Divisão de Intercâmbio e As­



sistência Técnica do Departamento 
Nacional do Serviço Social da In­
dústria, o presente boletim de n9 3 

do Ano X , apresenta dados 
colhidos no periodo de 1 de junho 
a 30 do mesmo mês, do corrente 
ano. É  impresso no Estado da 

Guanabara, no Brasil.

Boletim Técnico —  da Secretaria de 
Viação e Obras Públicas. Trata o 
presente boletim, de assuntos liga­
dos aos problemas de transportes, 
de obras públicas, de fundações de 
estruturas, construções de açudes, 
comunicações, energia elétrica, pa­
vimentação de estradas, pontes, ca­
nais, aquedutos e ferrovias, em ar­
tigos assinados por diversos enge­
nheiros. É  originário êste boletim, de 
Recife, capital do Estado de Per­
nambuco, no Brasil, e nossa reda­
ção recebeu do Ano X X V II dessa 
publicação, os volumes L X X V I e 
L X X V II de Janeiro a Junho de 
1965, num só exemplar.

Bullctin Analytique de Documentation 
Politique, Économique et Sociale 
Contemporaine —  Boletins referen­
tes ao 20' ano —  de ns. 3 e 4, 
ambos de 1965, editados em Paris, 
França. Nêles são dados os nomes 
dos artigos e a variedade dos temas 
mencionados em cada exemplar, 
pelo realce do assunto veiculado 
nas publicações de onde foram ex­
traídos, em face da direção dêsse 
boletim, julgá-los merecedores de 
destaque. Assinalam êles a matéria 
que lhes pareça essencialmente ori­
ginal e importante. No de n° 3, 
estão registradas as revistas chega­
das à redação do mesmo, até o 
mês de março; no de n? 4, aquelas 
recebidas em abril do corrente ano.

Brasil Açucareiro —  Órgão oficial do 
Instituto do Açucar e do Alcool, 
esta publicação, apresenta, sempre, 
abrindo seus volumes, um artigo 
fundamentado no tema que consti­
tui a finalidade do órgão que a 
edita, que é a de cuidar da agro­
indústria da cana de açucar e do 
alcool. Intitula-se êste, comumente, 
Notas e Comentários. Temos em 
mãos, os seguintes exemplares: Ano 
X X X II I  —  N ’ 5 —  LXV  —  Maio 
de 1965; N ç 6 —  L X V  —  Junho

de 1965; N* 1 —  LXV I —  Julho 
de 1965 —  N» 2 - L X V I —  
Agõsto de 1965, do Serviço de Do­
cumentação do citado Instituto. No 
exemplar referente ao mês de Ju­
nho, êste editorial chama-se «Espe­
ranças no Amanhã», e no de Maio. 

denomina-se «Primeiro Aniversá­
rio».

Carta Mensal —  Esta revista, que é o 
órgão publicitário do Conselho 
Técnico da Confederação Nacional 
do Comércio e da Administração 
Nacional do Serviço Especial do 
Comércio, é editada pela Divisão 
de Divulgação da Confederação 
Nacional do Comércio. Carta Men­
sal destina-se a publicar as confe­
rências pronunciadas nas reuniões 
semanais do mencionado Conselho. 
Foram-nos enviadas, recentemente, 
os volumes de ns. respectivos: 122. 
de Maio de 1965; e 124, de Julho 
de 1965, ambos do Ano X I dessa 
publicação.

Cemento Portland —  Esta revista tem 
a finalidade de aperfeiçoar e difun­
dir o uso do Cimento Portland. O  
presente volume de n9 58, de junho 
de 1965, editado em' Buenos Aires, 
na Argentina, faz referência aos 25 
anos de existência do referido Ins­
tituto, e, no editorial que é dedi­
cado ao registro desta data, expli­
cam ser essa instituição, uma enti­
dade de utilidade pública, embora 
sem fins de lucro apesar de ser a 
mesma sustentada por emprêsas da 
indústria privada, produtoras de ci­
mento. Cita o referido editorial, que 
êsse órgão se reveste de caracte­
rísticas singulares, pois, funciona 
como entidade assessora e consulti­
va, a respeito de problemas técnicos 
ligados a essa indústria.

Cub Municipal —  Esta publicação e 
o órgão oficial de propriedade da 
classe de funcionários estaduais do 
Estado da Guanabara. Nela são 
transmitidas as noticias de interêsse 
geral para o funcionalismo daquela 
região do país, e também, aquelas 
referentes ao dito órgão.
Conosco, atualmente, o de ns. 297 - 
8-9 —  Julho/Agôsto/Setembro de 
1965 —  Estado da Guanabara. 

Brasil.



Cuadernos Bibliotecológicos —  Êstes 
boletins são editados pela Secretaria 
Geral de Organização da OEA , à 
qual se subordina o Departamento 
de Assuntos Culturais que se inte­
gra também, da Biblioteca Colón, 
em Washington 6, D .C . O  pre­
sente boletim, de n'1 24, do mês de 
Junho do corrente ano, é apresen­
tado em espanhol, e vem aberto 
pelo seguinte artigo: Encabezami- 
entos de matéria para la América 
Latina, de autoria de Marietta Da­
niels Shepard, que é Chefe do Pro­
grama de Fomento de Bibliotecas 
da União Pan-americana. São êstes 

folhetos de distribuição limitada, e 
cuidam de assuntos genéricos de 
biblioteconomia.

O  Cultivador —  Órgão oficial infor­
mativo, agrícola e cultural do Co­
légio Agrícola de Santa Teresa. 
Dêste jornal, recebemos o de ns. 
217/8 —  Ano X V III —  Julho/ 
Agôsto de 1965, que informa em 
seu- editorial, quais foram os resul­
tados obtidos durante a 19* Sema­
na do Lavrador, realizada naquele 
Colégio, no período de 28 a 31 de 
junho dêste ano, na c'dade de São 
João de Petrópolis, no Estado Bra­
sileiro do Espírito Santo.

Diário Oficial do Estado de Sergipe —  
Órgão oficial dos Atos do Poder 
Executivo dêsse Estado da Fe­
deração Brasileira, recebemos os se­
guintes exemplares, nesse trimestre: 
Do Ano n’ X L V I —  15.108 de 
25-6-965; N 9 15.109 de 8-7-965 até 
15.119 de 30-7-65; N 9 15.119 de 
30-7-965; 15.122 de 6-8-65 e 15.129 
de 20-8-65; JSP 15.138 de 13-9-65 
até 15.144 de 24-9-65, da cidade 
de Aracaju, capital do Estado de 
Sergipe.

Experiente —  Órgão da Universidade 
Rural do Estado de Minas Gerais, 
apresenta seu volume 5, de Março 
de 1965, cujo n9 é 3, «Estudos de 

Digestibilidade de Forragens Tro­
picais pelo Processo Convencio­
nal». Êste boletim é publicado com 
intervalos irregulares, pelo Comitê 
de Publicações da citada Universi­
dade, tendo sua tiragem variável, a 
qual é dedicada a intercâmbio com 
outros órgãos de imprensa, bastan­
do para isso, que a entidade inte­

ressada nêle, dirija pedido à: Im ­
prensa Universitária da Universi­
dade Rural do Estado de Minas 
Gerais, cidade de Viçosa, Brasil.

El Foro —  Publicación dei Colégio de 
Abogados dei Mexico. Temos em 
mãos, os volumes ns. 42 e 43, re­
ferentes à cuarta época, sendo o de 
n9 42 correspondente ao período de 
Julho a Setembro de 1963, e o 43, 
correspondente a Outubro/Dezem­
bro do mesmo ano, ambos editados 
no Distrito Federal do México. 
Conforme o próprio nome indica, 
trata-se de publicação exclusiva de 
assuntos jurídicos, sob a direção da 
Comision Editora de la Barra Me­
xicana.

Guanabara Industrial —  Esta revista é 
o órgão oficial do Centro Indus­
trial do Rio de Janeiro e da Federa­
ção das Indústrias do Estado da 
Guanabara. No volume de n9 30 e 
no de n9 31, respectivamente, de 
Julho de 1965 e de Agôsto do 
mesmo ano, pertencentes ambos ao 
Ano II dessa publicação, aparecem 
várias reportagens a respeito de in­
dústria, quer brasileira quer inter­
nacional; o exemplar de n9 31, apre­
senta em sua seção intitulada «Aná­
lise e Estudos Econômicos», um re­

trospecto semestral econômico-fi- 
nanceiro, que abrange o primeiro 
semestre do corrente ano.

I.D.O.R.T. —  Revista do Instituto de 
Organização Racional do Trabalho. 
Esta é uma revista que cuida de 
assuntos de Organização e Produ­
tividade, e o mencionado Instituto 
é órgão do Comitê Nacional Bra­
sileiro, que por sua vez, é filiado 
ao Conseil International de VOrga- 
nisation Scientifique (C IO S), que 
tem sede em Genebra. Temos em 
nosso poder, presentemente: Ns. 
401/02, de Maio/Junho de 1965, e 
Ns. 403/04 de Julho/Agôsto de 
1965, ambos do Ano X X X IV  dessa 
publicação, editada no Estado Bra­
sileiro de São Paulo.

Informaçoes do Uruguai —  Boletim im­
presso na Embaixada do Brasil, no 
Uruguai, pelo Serviço de Propa­
ganda e Expansão Comercial, for­
nece variadas notícias, assim como: 
de exportação e importação de (mer­
cadorias entre êsses dois países,



produção de produtos mercantis e 
agropecuários, informes sôbre custo 
de vida oriundos de dados estatís­
ticos fornecidos pelo Ministério da 
Indústria e Trabalho do Uruguai, 

incluindo-se previsão de tempo para 
período que comporta a quinzena 
do mês vindouro àquele ao qual 
compreende o respectivo boletim. 
Conosco se acham: Ano IV  —  
N" 7 —  julho de 1965: Ano IV  —  
N 9 8 —  Agõsto de 1965, editados 
pelo SEPRO de Montevidéu, no 
Uruguai.

/nformacion Jurídica —  Esta publicação 
c editada pela Comision de Legisla- 

cion Extranjera do Ministério da 
Justicia da Espanha. O  exemplar 
de ns. 262/3 do período Março/ 
Abril de 1965, apresenta o Código 
dc Procedimiento Civil dc Chile —  
Tomo II  —  Libro tercero, que trata 
dos Juizes Especiais. O  de ns. 
264/5, estuda a Constituição da 
Turquia.

Informe dei Seminário dc Las Naciones 
U n'das sobiie Programacion dei 
Desarrollo Industrial —  Esta publi­
cação foi editada pelo Departamen­
to de Assuntos Econômicos e So­
ciais da ON U , em espanhol. O  se­
minário a que se refere o presente 
boletim, foi celebrado no Estado 
Brasileiro de São Paulo, de 4 a 15 
de março de 1963.

Kriterion —  Revista da Faculdade dc 
Filosofia da Universidade de Minas 
Gerais, publica, somente, colabora­
ção solicitada, atendendo ao vasto 
campo de filosofia, literatura, histó­
ria, sociologia e demais assuntos 
dependentes ou relacionados a essas 
doutrinas. N ’ 63 —  Janeiro/De­
zembro de 1965, proveniente da ci­
dade de Belo Horizonte, capital do 
Estado de Minas Gerais, Brasil.

Livros de Portugal —  Êste é um bole­
tim mensal do Prêmio Nacional dos 
Editores e Livreiros. Cuida sempre 
de apresentar obras mundialmente 
conhecidas, bem assim, biografias 
de autores e literatos famosos. Traz 
cm sua capa, invariàvelmente, a 
fotografia de um escritor. Em nosso 
poder, atualmente, o n9 78 de Ju­
nho de 1965 e o n ' 79 de Julho do 
mesmo ano, editados em Lisboa, 

Portugal.

Mensário Estatístico —  N 9 167 —  de 
Maio de 1965 —  Estado da Guana­

bara, Brasil. Publicação do Servi­
ço de Estatística Econômica e F i­
nanceira do Ministério da Fazenda, 
em que são apresentados levanta­
mentos estatísticos a respeito de fi­
nanças públicas, comércio exterior 
e de cabotagem, e ainda, sôbre câm­
bio, moeda, produção, arrecadação 
e demais assuntos econômicos.

Methods of Hydrological Fotecasting 
for the Utilization of Water Re­
sources —  A publicação de n'1 27. 
proveniente das Nações Unidas, 
chegada a esta redação, contém 
conferências lidas no Seminário para 
Métodos de Previsão Hidrológica e 
da Utilização de Agua. O  seminá­
rio realizou-se em Bangkok, na 
Tailândia, entre 4 e 17 de agõsto 
de 1964.

Noticias dc Portugal —  Boletim sema­
nal do Secretariado Nacional da 
Informação, expedido pelo Palácio 
Foz, em Lisboa, Portugal. Nêle são 
noticiados, seminários, reuniões, con­
gressos, solenidades em geral, ocor­
ridas em qualquer ponto do territó­
rio português. Temos conosco, pre­
sentemente, os seguintes exempla­

res:
Ano X IX  —  N* 948, de 3 de ju­
lho de 1965, até N ? 952, de 31 do 
mesmo mês e ano; Ns. 953, de 7 
de agõsto de 1965, até N 9 956 de 
28-8-965; Ns. 957, de 4 de setem­
bro de 1965, até N" 960, de 25 do 
mesmo mês e ano.

Noticicro Bibliotecário Interamericano
—  Êste é um boletim de publica­
ção trimestral editado pela Biblio­
teca Colón —  Departamento de 
Assuntos Culturais, da União Pan- 
americana, situada em Washington 
6, D .C . Cuida êle dos mais varia­
dos assuntos relacionados com a ci­
ência da biblioteconomia. Temos os 
ns. 38 e 39, ambos escritos em es­
panhol, e pertencentes, respectiva­
mente, aos meses de Outubro/De­
zembro de 1964 e a Janeiro/Março 

de 1965.

Paraná Econômico —  Esta publicação, 
conforme seu próprio «slogan» indi­
ca, é o órgão de defesa dos inte­
rêsses da produção do Estado do 
Paraná, no Brasil. Ela é publicada



pela Federação do Comércio do re­
ferido Estado, em colaboração com 
a Federação das Indústrias do Es­
tado do Paraná e com o Serviço 
Social do Comércio (SESC), e 
ainda mais, com o Serviço Nacio­
nal de Aprendizagem Comercial 
(S E N A C ). Do Ano X III  dessa 
publicação, temos os volumes n' 148, 
do mês de Julho de 1965; e o de 
ns. 149/50, referente aos meses de 
Agôsto/Setembro de 1965, editados 
na cidade de Curitiba, capital dêsse 
Estado Brasileiro.

Relatório dc Blumenau —  A  presente 
publicação consiste do Relatório dos 
Negócios Administrativos do Muni­
cípio de Blumenau, referente ao 
ano de 1964. apresentado à Câma­
ra Municipal, pelo Prefeito Hercí- 
lio Deeke. Contém farta ilustração 
através da qual se pode confrontar 
o bom andamento dos trabalhos ali 
realizados e as atividades que tem 
desempenhado, em prol daquela re­
gião. a Prefeitura local dêsse mu­
nicípio situado no Estado Brasilei­
ro de Santa Catarina.

Revista dc Administração Municipal —  
Esta é uma publicação bimestral do 
Instituto Bras leiro de Administra­
ção Municipal, outrora, denominada 
Notícias Municipais. Recebemos 
dêsse mesmo Instituto, o Relatório 
das Atividades do Exercício de
1964, que termina falando das Pers­
pectivas daquele Instituto para o 
futuro, em virtude da constante re­
novação que vem se verificando 
nos métodos e processos da admi­
nistração municipal brasileira, que 
exigirão dêsse Instituto uma atua­
ção cada vez maior. Recebemos, 
agora, o n? 70 de Maio/Junho de
1965, e o n ' 71 de Julho/Agôsto 
do mesmo ano, cujo órgão é loca­
lizado no Estado da Guanabara, no 
Brasil.

Revista de Administracion Pública —  
Esta revista é publicada semestral­
mente pela Escola de Administra­
cion Publica do Colégio de Ciên­
cias Sochles de la Univcrsxlad de 
Puerto Rico, dedicando suas pági­
nas inteiramente ao trato de assun­
tos exclusivos de ciência da admi­
nistração. Comporta ainda uma 
seção de livros e publicações recen­

tes editadas naquele país, e dela 
recebemos o n9 1 —  Vol. II —  de 
junho de 1965.

Revista Bancária Brasileira —  Do Ano 
33, cujo n5 é 388, de 30 de abril de
1965, é o exemplar dessa revista 
que temos em mãos, a qual tem por 
programa registrar e arquivar em 
suas páginas, tudo o que se rela­
cione com a vida bancária, econô­
mica e financeira do País, como um 
órgão técnico especializado neste 
assunto. É  uma publicação mensal, 
distribuída nos Estados do Brasil, 
órgãos de classe bancária comércio e 
meios financeiros. Tem ela ampla 
circulação em todo o País e no Ex­
terior, com correspondentes e re­
presentantes em todos os Estados 
c no Estrangeiro. Edita balance­
tes bancários, regularmente, e ma­
téria atinente a bancos, em geral.

Revista de Ciências Sociales —  Esta 
revista se publica trimestralmente 
em março, junho, setembro e de­
zembro. em Rio Piedras Puerto 
Rico. Compete sua edição ao Co­
légio de Ciências Sociales de Ia 
Universidad de Puerto Rico. Rece­
bemos o n9 1 —  Volume IX  de 
Março de 1965.

Revista Danesa —  Recebemos o n1 18 
dêsse ano, desta revista que é pu­
blicada pelo Serviço de Imprensa e 
Informação do Real Ministério de 
Relações Exteriores da Dinamarca. 
Editada na cidade de Christ:ans- 
borg, em Copenhaguc K.y Soren 
Dyssegaard, vem escrita em espa­
nhol e seus principais artigos e re­
portagens versam sôbre indústria e 
comércio daneses.

Revista Ecuatoriana de Higiene y Me­
dicinal Tropical —  Esta revista é ór­

gão oficial do Instituto Nacional 
de Higiene «Leopoldo Izquieta Pc- 
rez», e é editada em Guayaquil, no 
Ecuador, país amazônico. São con­

vidados a prestar colaboração à re­
ferida revista, todos os médicos, 
engenheiros sanitaristas químicos, 

dentistas, enfermeiras sanitaristas, e 

em geral, todas as pessoas que se 
interessam ou se dedicam aos pro­
blemas de higiene, de medicina tro­

pical, sanidade, bem como, maté­



rias afins, cujos trabalhos, uma vez 
apresentados serão publicados sem 
maiores formalidades, além da sim­
ples aprovação do Comitê de Re­
dação, existente na mesma. Pre­
sentemente, conosco, o n* 1 —  vo­
lume 22 de janeiro/abril de 1965, 
de Guayaquil, Ecuador.

Revista da Escola de Minas —  Esta 
revista é publicada pelos alunos e 
reconhecida pelo Diretório Acadê­
mico da Escola de Minas de Ouro 
Prêto, cidade-monumento do Esta­
do Brasileiro de Minas Gerais, 
sendo composta e impressa na tipo­
grafia da própria Escola. Dedica- 
se ela a apresentar artigos que ver­
sem, preponderantemente sôbre Geo­
logia, Engenharia de M  nas, Enge­
nharia Civil, Engenharia Metalúr­
gica e matérias correlatas a tais 
assuntos, conforme o que apresen­
ta o nv 2 —  volume X X IV  —  de 
Julho de 1965.

Revista de Finanças Públicas —  Edita­
da pelo Conselho Técnico de Eco­
nomia e Finanças do Ministério da 
Fazenda dos Estados Unidos do 
Brasil. Trata exclusivamente de fi­
nanças, conforme seu nome ind;ca, 
bem assim, de economia, contabili­
dade, moeda, orçamento, câmbio, 
comércio exterior e interno, crédi­
to em geral, cuidando, enfim, de 
tôdas as matérias correlatas à sua 
finalidade. O  presente nl) 232 do 
Ano X X V , referente a fevereiro 
de 1965, proveniente do Estado da 
Guanabara, apresenta um índice al­
fabético remissivo por assunto, da 
Lei n' 4.320, de 17-3-64, a qual 
estabelece normas gerais de Direi­
to Financeiro, aplicáveis aos O r­
çamentos e Balanços Públicos. O  
índice em questão foi elaborado na 
Secretaria do citado Conselho, e 
tem por objetivo, simplificar as 
consultas à referida Lei, ressaltan­
do o dito órgão, que a nomencla­
tura da discriminação baseou-se no 
próprio texto dessa legislação.

Revista de Hadenda —  A  Direção e 
Redação desta revista, ficam a car­
go da «Comisión de Investigaciones 
Financieras y Econômicas». É  ela 
um órgão do Ministério da Fazen­
da da República da Venezuela. 
Apresentam suas páginas resumos

dos movimentos fiscal, portuário, 
orçamentário, de receita e despesa 
públicas daquele país, entre outros 
assuntos mais. Temos conosco, do 
Ano X X V II, o n9 47 de Outubro/ 
Dezembro de 1963.

Revista de Intendência da Aeronáutica. 
Esta revista é uma publicação re­
gulamentar da Diretoria de Inten- 
ciência de Aeronáutica, na qual vem 
esclarecido, entretanto, que quais­
quer conceitos que forem reprodu­
zidos por seu intermédio, sôbre re­
gulamentos, ordens, avisos ou leis, 
não devem ser invocados no pro­
cessamento normal burocrático, 
apenas pelo fato de nela terem vin­
do a lume. Chegados à nossa re­
dação, do Ano X V I, o n9 161, de 
Janeiro de 1965 e o n9 162 de Fe­
vereiro do mesmo ano, oriundos do 
Estado da Guanabara.

Revista do IRB  —  Esta é uma publica­
ção bimestral editada pelo Serviço 
de Relações Públicas do Instituto 
de Resseguros do Brasil. Trata ela 
dos assuntos nacionais e internacio­
nais de seguro e resseguro. Pos­
suímos, presentemente, do Ano 
X X V I, o n9 151 referente a Ju­
nho/Julho de 1965, e o de n9 152. 
do período Agõsto/Setembro do 
mesmo ano.

Revista do Sindicato Nacional da In­
dústria do Cimento —  Do Ano 
X II, e o n' 139, de Maio dêste 
ano, editado no Estado da Guana­
bara, desta revista que já se deno­
minou, anteriormente, Boletim Men­
sal do SNIC. Ela se dedica a tra­
tar todos os assuntos relacionados 
com a indústria do cimento, rece­
bendo, inclusive publicidade das 
firmas especializadas nesse ramo. 
Êsse órgão destaca, também, uma 
parte para a divulgação de leis, 
reuniões e outros assuntos de gran­
de importância geral. Recebemos, 
ainda, um índice Geral da matéria 
publicada em 1964, organizado pela 
indicação numérica de acôrdo com 
a Revista, e também, de acôrdo 
com o assunto.

Revue Internationale des Sciences Ad- 
ministratives —  Revue de l’Admi- 
nistration de la Cooperation Tech- 
nique et de 1’Assistance Economi-



que du Institut International des 
Sciences Administratives, en Belgi- 
que, Bruxelles. Rue de la Charité 
25. Recebemos, presente: N 9 4 —  
de 1964 —  Ano X X X ; e N 9 1 —  
de 1965 —  Ano X X X I.

St:ala Internacional ■—- Esta revista apa­
rece mensalmente em sete linguas, 
que são: português, alemão, árabe, 
espanhol, finlandês, francês, inglês, 
e é editada na Alemanha. Ela c 
vendida em qualquer banca de jor­
nal e assinaturas da mesma, podem 
ser pedidas em qualquer dessas lín­
guas. É  enviada ao Brasil, uma 
edição luso-brasileira. Dela, temos, 
presentemente: N ' 7 —  de Julho 
de 1965: N 9 8 —  de Agõsto de 
1965 e N 9 9 —  de Setembro do 
mesmo ano, editados em Frankfurt.

Síntese Política, Econômica le Social —  
Este órgão oficial do Instituto de 
Estudos Políticos e Sociais da 
P .U .C ., é de publicação trimes­
tral. Em nota de rodapé esta re­
vista informa que aquele Instituto 
mantém uma Escola de Sociologia 
e Política, destinada a formar es­
pecialistas nestas disciplinas, e que 
também realiza pesquisas sociológi­
cas de âmbito local, regional e na­
cional, colocando ainda, ao alcan­
ce do público, grandes obras na­
cionais e estrangeiras. Temos, re­
centemente, em nossa redação o 
nv 26, de abril/junho de 1965, edi­
tado no Estado da Guanabara, no 
Brasil.

Trade And DeMopment —  Publicação 
das Nações Unidas, que trata de 
Comércio e seu desenvolvimento. A 
parte I apresenta meticulosos con­
ceitos sôbre a expansão comercial, 
de acôrdo com os agrupamentos re­
gionais. Contém mais o referido li­
vro, um número de monografias 
sôbre a expansão no comércio in­

ternacional, visando o desenvolvi­
mento econômico, de acôrdo com 
os agrupamentos regionais. Há uns 
artigos que tratam de países que 
não têm saída para o mar; discute 
ainda o mesmo livro, a Resolução 
de Niamery, na Conferência das 
Nações Unidas, a respeito de co­
mércio e seu desenvolvimento na 
Africa. Registra também, «A Carta 
de Alta Gracia», pela Organização 
dos Estados Americanos. Procura 
esta obra esclarecer quais são os 
problemas dos países que têm sis­
temas sociais e econômicos diferen­
tes. Trata, finalmente, do assunto 
decorrentes do comércio no pas­
sado, dando previsões sôbre o co­
mércio entre paises com suas eco­
nomias centralizadas, e, outrossim, 
sôbre outros com sua economia já 
em desenvolvimento.

Trade And Development —  Trade in 
Maruifactures —  Publicação das 
Nações Unidas que cuida de In­
dústrias. Contém êste volume, es­
tudos realizados e debatidos nas 
Conferencias das Nações Unidas, 
em tõmo de Comércio e seu desen­
volvimento nos países subdesenvol­
vidos, e analisa êsses problemas. 
Ventila o assunto dos países que 
exportam mercadorias industriais, 
por êles produzidas, e discute, tam­
bém a procura de tais mercadorias 
nos países desenvolvidos. Indica 
métodos destinados a incrementar a 
exportação de produtos semi-fabri- 
cados, como também, a eliminação 
de carreiras, e ainda, como conse­
guir convênios com preferência.

World Energy Supplies —  Statistical 
Papers —  1960-1963 —  Nações 
Unidas. Essa publicação explica as 
bases da produção de carvão, de 
petróleo, de gases e de eletricida­
de, bem como, a produção e con­
sumo de energia.



PUBLICAÇÕES DO SERVIÇO DE DOCUMENTAÇÃO

Obras Editadas em 1965

Cicculares da Presidência da Repúbli­
ca —  de 1962 a 1963.

Circulares da Prcsidcncia da República
—  de 1964.

Promoção e Acesso —  Decretos núme­
ros 53.480 e 54.488, ambos dc 1964.

Prontuário de Redação Oficial —  João 
Luiz Ney —  4’ edição.

História Administrativa do Brasil — Vo­
lume I —  Helio de Alcântara Avel- 

lar e Alfredo D'Escragnolle Tau- 
nay —  2* edição.

Estatuto dos Funcionários Públicos Ci­
vis da União e Legislação Regula- 
mentadora —  Lei n9 1.711 de 28 
de outubro de 1952.

Regimento do D.A.S.P. —  Aprovado 
pelo Decreto n9 50.679 de 31 de 
maio de 1961; 3® edição.

O Departamento de Referência —  Tra­
dução de Sylvio do Valle Amaral 
(Charles F . McCombs) —  4* edi­
ção.

Enquadramento e Readaptação —  Pare- 
ceres da Comissão de Classificação 
de Cargos —  W aldyr dos Santos-

Noções Básicas de Análise —  João Luiz 

Ney.

Formação Profissional: Fórmulas Ideais
—  Estanislau Fischlowitz.

Manual de Serviço dos Processos das
Pensões Civis do Tesouro Nacional
—  Série Manuais de Serviço —  
Wanderley T . Viana e Olavo P. 

Pinto.

D.A.S.P. —  Organização funcional e 
localização de órgãos sediados na 
Capital Federal e dos Representan­
tes nos Estados (Nomes, Endere­
ços e Telefones).

Órgãos da Administração Federal (Ar- 
rolamento e subordinação, incluin­
do: Interpol, Poder Legislativo e 

Poder Judiciário).

Promoção. Acesso, Transferência e Re­
moção dos Funcionários Públicos 
Civis da União —  Decretos núme­
ros 53.480 de 23-1-964; 54.488 de 

15-10-964; e 53.481 de 23-1-964.





R E V I S T A
DO

S E R V I Ç O  P Ú B L I C O
ÓRGÃO DE INTERÊSSE DA ADMINISTRAÇÃO

E d ita d o  pe lo  D e p a r ta m e n to  A d m in is t r a í i r o  do  Serviço P ú b lic o  

( Decreto-lei n.« 1.870, de 14 de detembro de 1030 )

Redação e Adm in istração

T ELEFONES: Redação . . . .  42-7937 

Administração 32-3316 

Expedição . .  42-7141 

Endereço telegráfico : REVISDASP

E x p e d i e n t e

Assinatura anual (4 números) ..........................................................................  2.500,00

Assinatura anual para o exterior ......................................................................  5.000,00

Número avulso ........................................................................................................  750,00

A  remessa de qualquer importância —• em vale postal ou clieque bancário deverá 
ser feita à "Revista do Serviço Público” .

A  administração da Revista pede aos Srs. assinantes que ainda não reformaram suas 
assinaturas vencidas, a gentileza de o fazerem com a maior brevidade.

Os conceitos emitidos em trabalhos assinados são de responsabilidade exclusiva dc 
seus autores. A  publicação de tais trabalhos nesta Revista é feita Cinicamente com o ob­
jetivo de focalizar assuntos relacionados com a administração pública e provocar o estudo 

e debate dos mesmos.

Só serão pagos os trabalhos inéditos escritos especialmente para esta Revista. 
Permite-se a transcrição dc qualquer matéria publicada, desde que seja indicada 

a procedência.

Tôda correspondência sôbre assuntos relacionados com êste orgão deve ser dirigida 
a: “Revista do Serviço Público" — Palácio da Fazenda — 6'' andar — Sfcla 621 Rio 
de Janeiro — Brasil, Z C  35.



D e p a r t a m e n t o  d e  I m p r e n s a  N a c i o n a l  

1966


